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ApreSentAção

Jean Carlos Machado Alves1

Wagner Ragi Curi Filho2

As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares 
(ITCP), em especiais aquelas vinculadas às Instituições de En-
sino Superior (IES), têm contribuído para a ampliação no debate 
do papel da educação que se dá imersa no sistema capitalista, 
sistema pelo qual prepondera até mesmo a organização das IES. 
As ITCPs, por sua vez, buscam, a partir do fortalecimento das as-
sociações, cooperativas e demais formas organizacionais popula-
res e solidárias, a consolidação do que é conhecido popularmen-
te no Brasil como economia solidária. Para Singer (2003) apud 
Carvalho (2012, p. 48), “a economia solidária surge como modo 
de produção e distribuição alternativo ao capitalismo, criado e 
recriado por aqueles que se encontram marginalizados no mer-
cado de trabalho, unindo o princípio de posse e uso dos meios de 
produção e distribuição” a partir do entendimento e iniciativas de 
socializar esses meios.

Reforça Gaiger (2013, p. 213) que aspectos conjunturais, 
históricos, ideológicos e políticos acentuaram o desenvolvimento 
da economia solidária, os quais, porém, “seriam ineficazes sem 
a presença de outros fatores mais próximos aos protagonistas 
dos acontecimentos, constitutivos de seu campo de experiências, 
cujos efeitos combinados resultaram nesse novo campo de prá-
ticas”. Assim, pode se destacar a importância das ações de mo-
vimentos, projetos e programas como as incubadoras que atuam 
de forma a desenvolver a economia solidária por meio de, por 
exemplo, assessorias sociotécnicas. Há ainda algumas ITCPs em 
que se permite trabalhar em uma perspectiva além da economia 

1 Organizador e professor do Departamento de Engenharia de Produção – DEENP/
Icea/Ufop.
2 Organizador e professor do Departamento de Engenharia de Produção – DEENP/
Icea/Ufop.
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solidária, incluindo em seu escopo o termo “popular” e, portanto, 
trabalhando pelo êxito da Economia Popular e Solidária.

Em uma contextualização histórica, considera-se que as 
ITCPs já existam há 20 anos3 no Brasil. O viés da solidariedade 
e do popular parece ser uma característica comum para todas as 
incubadoras, tal como pode ser destacado na passagem a seguir:

Somente uma teorização que considere a 
solidariedade como um princípio de ação 
coletiva independente, distinto do agir 
instrumental e estratégico, tem condições 
de compreender a originalidade do que se 
expressa nas práticas associativas. A soli-
dariedade remete à liberdade positiva de 
se desenvolverem práticas cooperativas e 
ultrapassa, pela busca das condições in-
tersubjetivas da integridade pessoal, a ló-
gica do interesse (CHANIAL; LAVILLE, 
2009, p. 21-22).

Outros pontos que se destacam como comuns para as mais 
diversas ITCPs dizem respeito à sua preocupação com a susten-
tabilidade e suas organizações interdisciplinares. Evidentemente, 
sabe-se que até as organizações capitalistas voltaram suas estrutu-
ras organizacionais para a multidisciplinaridade. Porém, diferen-
temente desse tipo de organização, as ITCPs trabalham a interdis-
ciplinaridade como um viés de organização interna e não apenas 
como mecanismos de solução de problemas ou de execução de 
projetos específicos, como ocorre nas organizações capitalistas. 

Nesse contexto das incubadoras, pode-se entender a susten-
tabilidade em seu aspecto mais amplo, como abordado por Kruel 
(2010) e Sachs (1993), os quais elencam cinco dimensões da sus-
tentabilidade, sendo elas: social, a qual visa a qualidade de vida 

3 A primeira ITCP, com esse nome, surgiu no Brasil em 1996 na Universidade Federal 
do Rio de Janeiro. GUIMARÃES, G. Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas 
Populares: contribuição para um modelo alternativo de geração de trabalho e renda. 
In: SINGER, P.; SOUZA, A. R. A economia solidária no Brasil - a autogestão como 
resposta ao desemprego. São Paulo: Contexto, 2000.
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das pessoas; econômica, com uma reflexão sobre a concentração 
e a distribuição de riquezas; ecológica, vinculada às questões da 
biodiversidade e da qualidade ambiental; espacial, com a ocupa-
ção adequada pelo ser humano; e cultural, para preservar a iden-
tidade e evitar conflitos culturais.

No que tange à interdisciplinaridade, percebe-se, mesmo que 
inconscientemente, que os problemas, principalmente os sociais, 
têm exigido diversos olhares para seu entendimento e, automati-
camente, suas resoluções, ou seja, o que “antigamente” se dividiu 
para ser entendido (disciplinaridade) hoje exige cada vez mais a 
unificação dos saberes para resolver. Uma das características da 
interdisciplinaridade é o diálogo entre os vários conhecimentos, 
gerando um novo, passível de auxiliar na resolução ou na inter-
pretação de determinada realidade-problema, como reflete Tava-
res (2008, p. 136): “a interdisciplinaridade não é um caminho 
de homogeneidade, mas de heterogeneidade. Por isso, um dos 
principais pressupostos para se caminhar interdisciplinarmente é 
o diálogo. Este deve ser reflexivo, crítico, entusiástico, que res-
peita e transforma”.

A interdisciplinaridade é uma exigência do 
mundo contemporâneo. Ela não só auxilia 
na compreensão do movimento de abertu-
ra frente ao problema do conhecimento e 
das transformações contínuas da contem-
poraneidade, mas busca dar sentido, prin-
cipalmente nas instituições de ensino, ao 
trabalho do professor, para que ambos – 
professor e aluno – delineiem o caminho 
que idealizaram, revejam-se no sentido de 
juntos elaborarem o traçado de novas atitu-
des, novos caminhos, novas pesquisas, no-
vos saberes, novos projetos (PENA, 2002 
apud TAVARES, 2008, p. 135).

Ademais, cabe ressaltar que, na educação, contexto em que 
se inserem as ITCPs, a interdisciplinaridade tem aparecido como 
a grande tendência de aprendizagem e, portanto, há factualmente 
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um aumento de projetos com essas características em diversas 
instituições de ensino no Brasil. O termo interdisciplinar ainda 
constitui-se como um termo em construção no campo educacio-
nal, mas, considerando o histórico da extensão universitária e seu 
caráter inspirado nas obras de Paulo Freire, uma interdisciplina-
ridade que dialoga com os aspectos gnosiológicos, que devem ser 
encontrados nas ITCPs, parece ser um bom início para a discus-
são acerca da interdisciplinaridade no interior das ITCPs.4 

Considerando que as IES brasileiras, especialmente as uni-
versidades, possuem como atividades finalísticas o ensino, a pes-
quisa e a extensão, a existência das ITCPs são o fortalecimento 
da extensão. Contudo, sua própria natureza associa sobremaneira 
aspectos do ensino e da pesquisa e, lançando mão dos aspectos 
gnosiológicos debatidos em Paulo Freire,5 as ITCPs buscam con-
tribuir para a emancipação das associações e cooperativas. 

Assim, nesse contexto, com esses intuitos e características, 
como em diversas IES brasileiras, surgiu em 2012 a Incubado-
ra de Empreendimentos Sociais e Solidários da Universidade 
Federal de Ouro Preto (Incop), fomentada por recursos prove-
nientes do edital Proext, organizado pelo Ministério da Educa-
ção. A Incop nasceu com as premissas ideológicas pautadas nos 
preceitos da Economia Popular e Solidária, com grande foco na 
interdisciplinaridade e com o desafio da multicampia, pois, em 
seus primeiros anos, manteve uma atuação constante nas regiões 
de Ouro Preto, Mariana e João Monlevade, cidades nas quais a 
Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop) mantém campi de 
ensino presencial. 

As equipes eram constituídas de estudantes de diversas áreas, 
destacando engenharia de produção, ciências econômicas, serviço 
social, letras, administração, direito, sistemas de informação, entre 

4 Para aprofundar o debate sobre a construção do termo interdisciplinaridade no 
campo da educação, sugere-se a leitura de THIESEN, J. S. A interdisciplinaridade como 
um movimento articulador no processo ensino-aprendizagem. Revista Brasileira de 
Educação. V. 13 n. 39 set./dez. 2008.
5 Para aprofundar o entendimento dos aspectos gnosiológicos, sugere-se a leitura de 
FREIRE, P. Extensão ou Comunicação. São Paulo: Paz e Terra, 2010.



13

outras. A equipe de Ouro Preto (a mesma que atuava em Mariana) 
mantinha contato sistemático com a equipe de João Monlevade. 
Esta possuía caráter menos multidisciplinar que a equipe de Ouro 
Preto. Tal restrição se dava pela existência de apenas quatro cursos 
na Ufop, em João Monlevade, todos nas áreas de engenharia e sis-
temas de informação. Todavia, embora houvesse essa limitação da 
equipe de João Monlevade, os estudantes e docentes dessa equipe 
sempre buscaram aumentar seu caráter interdisciplinar, seja pelo 
contato com a equipe de Ouro Preto, seja pela própria aprendiza-
gem ou, ainda, por intermédio de parcerias com profissionais de 
outras áreas em outras instituições da cidade, como a Secretaria de 
Assistência Social ou a Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural de Minas Gerais (Emater). 

Entende-se, assim, que a construção interdisciplinar não se 
dá apenas na formação dos estudantes, mas também pela busca 
do conhecimento interdisciplinar e, especialmente, pela forma-
ção de redes de conhecimento e ajuda que possam contribuir com 
o êxito de trabalho das ITCPs, como no caso da Incop, seja em 
João Monlevade, seja em Ouro Preto. Cabe ressaltar que, atual-
mente, o trabalho da Incop em Ouro Preto é bastante restrito se 
comparado com anos anteriores. Internamente, a dificuldade de 
se manter docentes motivados em Ouro Preto, somada às grandes 
dificuldades de comunicação, são apontadas como os principais 
fatores para que o trabalho da Incop limite-se mais para a atuação 
na região de João Monlevade.6

Para a organização do trabalho da Incop, além de uma pre-
missa interdisciplinar, destaca-se sua intenção para a formação de 
redes de conhecimento ou, no mínimo, intercâmbios com outras 
ITCPs. Nesta obra, um dos artigos, de autoria de professores e es-
tudante da Universidade Federal de Viçosa e da Universidade Fe-
deral dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, apresenta-se como for-
ma de representar o fortalecimento das experiências conjuntas que 
a Incop tenta executar por meio de aproximação com outras ITCPs. 

6 Cabe ressaltar que, nos últimos cinco anos, algumas professoras que iniciaram o 
trabalho da Incop se transferiram da Ufop, sendo que em Ouro Preto não há mais docentes 
do início da criação da Incop.
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Com o intuito de ampliar a rede de conhecimento, a Incop, entre os 
anos de 2013 e 2015, recebeu participantes de outras ITCPs para 
intercâmbios curtos, como estudantes da Universidade de São Pau-
lo (USP) e da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Da 
mesma maneira, estudantes da Incop visitaram, para acúmulo de 
experiências, as ITCPs da USP, da Universidade Federal de Viçosa 
(UFV) e da Universidade Federal de São João Del Rei (UFSJ). 

Ainda no sentido de fortalecer o conhecimento em rede e a 
troca de experiências com outras incubadoras sociais, a Incop tam-
bém tem participado ativamente dos encontros de ITCPs da região 
Sudeste, bem como de encontros e congressos cuja temática prin-
cipal é a economia solidária. Pode-se considerar que um marco 
para a Incop no que tange à sua vocação para a formação das redes 
se deu em 2014, quando, em João Monlevade, a Incop sediou o En-
contro Nacional da Rede de ITCPs7. Já mais adiante, em fevereiro 
de 2015, a Incop sediou um encontro com caráter formativo, cujos 
participantes foram seus próprios membros e das ITCPs da UFV e 
da UFVJM. Tal proximidade contribuiu para que participantes des-
sas duas universidades fossem convidados a contribuir com esta 
obra com um capítulo que debatesse o tema formação em rede. 

Para a economia solidária, além da solidariedade, incutida 
em seu próprio nome, a valorização do mundo está nas pessoas 
que buscam uma convivência simbiótica com o ambiente nas 
quais elas vivem. Acreditar nas pessoas é acreditar na coletivi-
dade, é avaliar e perceber que as soluções para os problemas das 
diversas nuances que circundam a vida das pessoas estão no tra-
balho conjunto. O êxito deste, por sua vez, está no compartilha-
mento de conhecimento em prol dos próprios indivíduos. Infe-
lizmente, ressalta-se que o capitalismo também se apropriou da 
forma coletiva de trabalho e, assim, as organizações capitalistas 
vêm trabalhando o compartilhamento de conhecimento. 

Todavia, no capitalismo os grupos de pessoas trabalham volta-
dos para o êxito maior de pequenos grupos que detêm os meios de 

7 Para aprofundar no debate da formação da Rede Nacional de ITCPs, sugere-se a leitura 
de ATAUALPA, L.O. Rede de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares: um 
caso brasileiro. Otra Economía, V. 6, n. 10, p. 53-67, jan./jun. 2012.
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produção. Na Economia Popular e Solidária, as redes de conheci-
mento são também rede de ajuda, nas quais os objetivos são a me-
lhoria das condições de vida de todos aqueles participantes da rede, 
afinal, as ITCPs e a economia solidária como um todo possuem 
como centralidade o trabalho e as pessoas. Essa é a grande contra-
dição do capitalismo quando comparado à economia solidária.

Assim, sob a perspectiva de uma centralidade nas pessoas, seja 
pelas formas de compartilhamento de conhecimento, seja pelo ca-
ráter solidário, a Incop realiza trabalhos em associações, tais como 
a Associação dos Trabalhadores de Limpeza e Material Reciclável 
de João Monlevade (ATLIMARJOM), a Associação dos Usuários 
do Serviço de Saúde Mental de João Monlevade (Assume) e a Coo-
perativa de Costura UNI LABOR. Essas organizações podem ser 
consideradas Empreendimentos Econômicos Solidários (EES), afi-
nal, todas possuem nas suas formas de organização do trabalho em 
menor ou maior grau as características da economia solidária. 

O êxito do trabalho da Incop perpassa mormente pela cons-
trução do que é conhecido na literatura como tecnologia social. 
Definindo-a como formas de desenvolvimento de práticas, pro-
dutos ou métodos que, solidariamente, melhoram as possibilida-
des de produção e condições do trabalho dos EES, tem-se que 
diversas formas de tecnologia social são utilizadas, desenvolvi-
das e fomentadas pela Incop. Em uma primeira instância de pen-
samento, podem-se considerar as redes de compartilhamento de 
conhecimento criadas e mantidas em prol do desenvolvimento 
da economia solidária como uma tecnologia social a ser destaca-
da. Porém, a característica dos estudantes da Incop, em especial 
aqueles de João Monlevade, todos de cursos de base tecnológi-
cas, fez com que houvesse no trabalho da incubadora, retratado 
neste livro, uma grande preocupação com as tecnologias. Em 
sua estrutura organizacional, em consonância com os interesses 
dos estudantes, a Incop mantém o que é conhecido internamente 
como Núcleo de Desenvolvimento Tecnológico (NDT). 

Focado principalmente nas tecnologias relacionadas à com-
putação, o NDT possui como objetivo auxiliar os EES a par-
tir de desenvolvimento de softwares que contam com ampla 
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participação dos membros dos EES que trabalham em conjunto 
com a Incop. Ademais, cabe ao NDT levantar demandas e orga-
nizar treinamentos que permitam uma maior emancipação dos 
EES em relação ao uso de computadores, e ainda contribuam 
para que a gestão do trabalho, da produção da qualidade de pro-
dutos, entre outros aspectos que possam ser melhoradas no in-
terior dos EES. 

Portanto, pode-se afirmar que a Incop possui grande foco na 
gestão e no desenvolvimento tecnológico. Uma grande participa-
ção de estudantes de Engenharia de Produção pode ser fator con-
tributivo para essa característica. Assim, muitas das tecnologias 
sociais desenvolvidos a partir do trabalho da Incop têm como 
foco melhoria na gestão dos EES e, nesse sentido, destaca-se o 
trabalho na ATLIMARJOM.

Ainda que o trabalho com os catadores constitua-se como 
um labor que abrange, sobretudo, aspectos sociais de valorização 
do indivíduo, muitas atividades relacionadas à gestão foram de-
senvolvidas nesse EES, como é abordado por um capítulo deste 
livro, que apresenta um relato e reflexão sobre o papel das insti-
tuições de Ensino Superior no processo de melhoria do trabalho 
nos empreendimentos solidários, tais como as associações de ca-
tadores de materiais recicláveis. Elas exigem, por vários motivos 
– sejam eles técnicos, sociais, ambientais, psicossociais, entre 
outros –, um olhar interdisciplinar, pois são constituídas por um 
público que sofre vários preconceitos e é marginalizado de várias 
formas. Assim, há necessidade de se preocupar com o planeja-
mento e o controle da produção, a organização de um ambiente 
saudável, o auxílio em atividades junto a parceiros e entidades 
políticas, o plano de manutenção de máquinas e equipamentos, 
entre outras ações que fazem parte do trabalho na Incop e que, 
sempre em uma perspectiva gnosiológica, pode contribuir para o 
desenvolvimento de tecnologias sociais com foco na gestão e na 
consolidação de aspectos socioambientais. Proporcionando pos-
sibilidades no melhoramento das relações interpessoais, constru-
ções de ações de empoderamento por meio de participações nos 
espaços de decisões da própria associação auxiliam nos estudos 
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de viabilidade e implantação de coleta seletiva no município, for-
mações específicas, entre outros. 

Dessa forma, observa-se como as IES podem auxiliar nos 
processos dos vários níveis da sustentabilidade de empreendi-
mentos sociais solidários, podendo provocar mudanças significa-
tivas, mas também conscientes de que existem vários desafios a 
serem superados nesse processo, o que não diminuiu a importân-
cia da universidade na transformação, principalmente a social, 
seja da comunidade externa ou da interna das IES.

Na cooperativa de costura UNI LABOR, a Incop, também 
com sua característica voltada para a gestão, desenvolveu diver-
sos mecanismos que pudessem ser utilizados pelas cooperadas. 
Aspectos da produção, como qualidade, retrabalho, planejamento 
da produção e gerenciamento de custos fizeram parte do escopo 
do conteúdo das atividades realizadas, sempre com o arcabouço 
da pesquisa-ação ratificando o caráter dialógico da extensão pra-
ticado pelos estudantes e docentes da Incop. Todavia, além dos 
trabalhos de tecnologia social, podem-se perceber por intermédio 
do trabalho realizado na UNI LABOR aspectos relacionados ao 
empoderamento das cooperadas, participantes da cooperativa. 

Neste livro, lançando mão de teorias de competências e de 
formação de experts, faz-se uma tentativa de relacionar como o 
processo de empoderamento com o acúmulo de competências se 
deu na UNI LABOR. A ideia dos autores deste capítulo é destacar 
que a UNI LABOR serve de exemplo para se acreditar que uma 
das maneiras de facilitar o empoderamento é fazer com que as 
pessoas conheçam os aspectos do seu trabalho. Como na maioria 
dos EES, características individuais, como liderança, sempre se 
sobrepuseram a outras em momentos de decisão da cooperativa, 
evidentemente que essa realidade não se findou, mas terminar 
com ela não é o objetivo. 

Contudo, a participação das cooperadas em momentos deci-
sivos, como reuniões, ou mesmo o interesse delas pela parte ad-
ministrativa da cooperativa aumentou, ainda que seja complexo 
medir esse aumento. Esse aumento parece ter uma relação íntima 
com a ampliação da competência das cooperadas em relação à 
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gestão da cooperativa. A proposição destacada no texto é de que 
o empoderamento das cooperadas não se relaciona apenas com 
questões políticas e de liderança, mas também com o sentimen-
to de impotência administrativa que diminui na medida em que 
a competência em gestão aumenta. Os aspectos relacionados às 
questões políticas e de liderança são amplamente debatidos e 
bem consolidados na literatura do tema. Todavia, o capítulo traz 
uma abordagem que trata da formação da competência em ges-
tão e sua relação com o empoderamento das cooperadas em uma 
cooperativa de costura. 

Seguindo uma linha de empoderamento de participantes de 
EES, além de um capítulo sobre as competências na UNI LA-
BOR, este livro traz também um capítulo sobre a Assume - Asso-
ciação dos Usuários do Serviço de Saúde Mental de João Monle-
vade – que tem em sua iniciativa e seus objetos principais a luta 
antimanicomial, tentando promover mudanças na vida de usuá-
rios, familiares, profissionais da saúde e comunidade por meio de 
ações de cidadania, inserção socioprodutiva, entre outros. Nesse 
contexto, a Incop se insere como parceira para ampliar e auxiliar 
no processo de sustentabilidade dessas ações a partir da filosofia 
da economia solidária, e assim fortalecer essa relação entre as 
IES por intermédio das incubadoras e a temática de saúde men-
tal, não se limitando à geração de trabalho e renda aos usuários, 
mas promovendo várias formas de inclusão social. 

É em meio a essas perspectivas que o artigo voltado para 
essa temática abordará a experiência do processo de incubação 
de uma associação de usuários de saúde mental. As possibili-
dades, os desafios e as superações em conjunto de uma relação 
de um grupo com necessidades específicas que não se limitam a 
questões técnicas a partir da assessoria sociotécnica de um gru-
po de docente e discentes vinculados à engenharia de produção 
e administração, proporcionando, assim, o desenvolvimento da 
cidadania não só para os usuários, como também para os futuros 
profissionais de engenharia de produção e sistema de informação 
que realizam o trabalho junto ao empreendimento.
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Enfim, ressalta-se que as experiências aqui apresentadas não 
têm a pretensão de relatar todo o trabalho, as ações ou os esfor-
ços realizados pela Incubadora de Empreendimentos Sociais e 
Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto, mas objetiva 
destacar alguns aspectos do trabalho da Incop que podem contri-
buir para o desenvolvimento da economia solidária e para a or-
ganização de trabalhos similares em outras IES ou organizações.

Cabe ressaltar que, nesses seus quase cinco anos de traba-
lhos, a Incop obteve apoio de várias entidades, a saber: a Pró-Rei-
toria de Extensão da Ufop, o Ministério da Educação por meio de 
editais do Proext/MEC e, o último, o Programa de Incentivo às 
Incubadoras Proninc, edital de 2013, promovido pela Secretaria 
Nacional de Economia Solidária (Senaes), o Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), o Minis-
tério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e o Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), o qual auxiliou nas atividades da 
Incop no período de 2014 a 2016. 

Assim, vários documentos foram e são produzidos para 
registrar e descrever as ações da incubadora, como as atas das 
reuniões semanais, relatórios de atividades junto aos empreen-
dimentos, de viagens, participações em eventos científicos, pu-
blicações em eventos, periódicos ou sites, palestras e minicur-
sos promovidos pelos integrantes da incubadora, seja junto aos 
empreendimentos, escolas públicas, ou ainda, comunidade ex-
terna em geral ou até mesmo para comunidade interna da Ufop, 
como os Seminários de Metodologias de Incubação e Economia 
Solidária realizados pela incubadora para os empreendimentos, 
membros de outras incubadoras e comunidade em geral. Tudo 
isso contribuindo para a promoção e a geração de conhecimento 
e disseminação da filosofia da economia solidária, do associa-
tivismo, do cooperativismo, da cidadania, da sustentabilidade, 
entre outros, capazes de promover novos conhecimentos. Portan-
to, este livro é um trabalho para consolidar os principais temas 
desenvolvidos pela Incop com o intuito de propiciar novas fontes 
de debate e conhecimento.
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Resumo

O trabalho tem como objetivo descrever e analisar a expe-
riência de formação em rede realizada entre as Incubadoras Tec-
nológicas de Cooperativas Populares das Universidades Federais 
de Viçosa, Ouro Preto e Vales do Jequitinhonha e Mucuri. Nesse 
contexto, destaca-se a importância da formação de estudantes no 
âmbito da extensão universitária, especialmente a partir do fo-
mento à economia solidária. A atuação articulada possibilitou o 
intercâmbio entre as incubadoras e a reflexão a partir das práti-
cas cotidianas de cada organização, com ênfase nas perspectivas 
teóricas e metodológicas intrínsecas aos processos de incubação. 

Palavras-chave: Formação, incubação, economia solidá-
ria, rede.

1. IntRodução

A construção da economia solidária no Brasil envolve dife-
rentes instituições, atores e movimentos sociais, tais como or-
ganizações religiosas, sindicais, ambientais, organizações não 
governamentais, empreendimentos de economia solidária (as-
sociações, grupos informais, cooperativas), gestores públicos, 
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entre outros (FÓRUM BRASILEIRO DE ECONOMIA SOLI-
DÁRIA, 2012).

Mesmo com divergências em termos de concepções (CO-
RAGGIO, 2007), de forma geral, tais grupos buscam o fortaleci-
mento de outra economia ancorada, especialmente, nos princípios 
da autogestão do trabalho (SINGER, 2000) e da solidariedade 
econômica (LAVILLE, 2006).

Dentre esse conjunto de agentes, pode-se afirmar que as 
universidades brasileiras também têm contribuído, de diferentes 
maneiras, para a consolidação da economia solidária no país, por 
meio de pesquisa, ensino e extensão. É possível destacar, nesse 
contexto, as experiências das Incubadoras Tecnológicas de Coo-
perativas Populares (ITCPs), criadas na década de 1990 com o 
propósito de desenvolver e consolidar metodologias de apoio e 
fomento aos grupos populares e solidários voltados à geração de 
trabalho e renda, assim como inclusão social por meio da autoges-
tão. As incubadoras são constituídas por professores, estudantes 
de graduação e pós-graduação e técnicos de diferentes áreas do 
conhecimento. A interdisciplinaridade é uma das marcas desses 
programas ou projetos que, além de contribuir para consolidação 
dos empreendimentos econômicos solidários, atuam na formação 
de centenas de profissionais que têm atuado em diferentes cam-
pos da economia solidária. Tal perspectiva leva em consideração a 
complexidade da realidade social e a necessidade de combinação 
de especializações e de uma visão holística. Trata-se, portanto, 
da articulação de várias disciplinas e áreas de conhecimento que 
possibilitam alianças intersetoriais (FORPROEX, 2012). 

 Principalmente a partir de 2000, com o aumento dessas 
iniciativas em várias Instituições de Ensino Superior, as ITCPs 
desenvolveram e ainda desenvolvem ações importantes no país. 
Destaca-se que, desde o final da década de 1990, as ITCPs aces-
saram o Programa Nacional de Incubadoras de Cooperativas Po-
pulares (Proninc), que possibilitou um financiamento específico 
para o desenvolvimento de atividades de fomento.

As incubadoras organizam-se em formatos diferenciados 
e também atuam de maneira conjunta em redes. Dentre essas 
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experiências, este artigo concentrará suas reflexões sobre a Rede 
Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Po-
pulares, que envolve aproximadamente 60 ITCPs e tem como 
objetivo refletir e aperfeiçoar coletivamente as metodologias e 
processos de incubação, além de discutir questões nas áreas so-
ciais, políticas, econômicas, entre outras. Em nível regional, as 
incubadoras também se organizam em rede, como é o caso da 
região Sudeste, que concentra aproximadamente 25 incubadoras; 
destas, 11 se localizam em Minas Gerais.

O presente trabalho tem como objetivo analisar a experiên-
cia de formação em rede estabelecida pelas incubadoras das Uni-
versidades Federais de Viçosa, Ouro Preto e Vales do Jequiti-
nhonha e Mucuri, no Estado de Minas Gerais. A ideia principal 
é descrever de que forma se deu o processo de formação das 
equipes envolvendo as três ITCPs, simultaneamente. Busca-se, 
assim, refletir sobre a importância de processos coletivos e de 
intercâmbio como forma de avançar nas metodologias de incu-
bação e considerar tais espaços como fundamentais para prática 
dos formadores das incubadoras. 

O procedimento metodológico adotado no presente trabalho 
compreendeu um breve debate sobre o papel das ITCPs nos con-
textos universitários e sua atuação em rede e a sistematização, a 
partir de relatórios e observação, da experiência do seminário de 
formação que envolveu as três universidades no início de 2015. 
Para tanto, foram analisados os documentos de planejamento e 
os relatórios das atividades. Trata-se, portanto, de um trabalho 
descritivo. 

Este artigo está divido em três seções: a primeira refere-se 
à importância das ITCPs como espaços de ensino, pesquisa e 
extensão nas universidades; a segunda levanta as diferentes ex-
periências de formação entre as incubadoras; e, por fim, a ter-
ceira seção descreve a iniciativa de formação coletiva, conforme 
ressaltado anteriormente. Ao final, algumas considerações que 
pretendem contribuir para os processos formativos estabelecidos 
pelas ITCPs que compõem a Rede Universitária de Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares – Rede ITCP.



24

2. RefeRencIal teóRIco

2.1. As Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Popu-
lares nas universidades brasileiras e organização em redes

As universidades públicas brasileiras se sustentam em um 
tripé de estruturação de suas atividades e práticas que abrange o 
ensino, a pesquisa e a extensão, trabalhados de forma indissociá-
vel, conforme prevê o art. 207 da Constituição Federal de 1988. 

Nesse sentido, o Fórum de Pró-Reitores de Extensão das 
Instituições de Educação Superior Públicas Brasileiras traz uma 
definição de extensão no âmbito das universidades:

A Extensão Universitária, sob o princí-
pio constitucional da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão, é um 
processo interdisciplinar, educativo, cul-
tural, científico e político que promove a 
interação transformadora entre Universi-
dade e outros setores da sociedade (FOR-
PROEX, 2012, p. 16).

A interação transformadora implica troca de saberes, troca 
de conhecimentos populares e acadêmico-científicos, e não em 
“transferência” de conhecimento da universidade para a socie-
dade. Essa interação está ancorada nos pressupostos da educação 
libertadora de Paulo Freire. É a partir desses pressupostos que a 
extensão universitária deve ser estabelecida. 

Educar e educar-se, na prática da liber-
dade, não é estender algo desde a “sede 
do saber”, até a “sede da ignorância” para 
“salvar”, com este saber, os que habitam 
nesta. Ao contrário, educar e educar-se, 
na prática da liberdade é tarefa daque-
les que sabem que pouco sabe – por isto 
sabem que sabem algo e podem assim 
chegar, a saber, mais – em diálogo com 
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aqueles que, quase sempre, pensam que 
nada sabem, para que estes, transforman-
do seu pensar que nada sabem em saber 
que pouco sabe, possam igualmente saber 
mais (FREIRE, 2006, p. 25).

Para que esses pressupostos se concretizem em práticas 
educativas transformadoras, é necessária uma formação que de-
senvolva nos formadores/educadores a capacidade de estabele-
cer processos dialógicos. Nesse sentido, Goulart (2004) discute 
que, para que ocorra a formação de qualidade dos estudantes do 
ensino superior, é necessário o desenvolvimento de atividades 
pedagógicas que sejam capazes de trabalhar significativamente a 
produção do conhecimento, quais sejam: a pesquisa e a extensão.

Deve haver a preocupação dos projetos e programas com a 
concepção de suas ações de extensão, de forma a não se torna-
rem meramente assistencialistas.

(...) é necessário que se vejam as ativi-
dades de extensão como um processo do 
ensino e não como um simples aconteci-
mento fora da escola em que os estudan-
tes vão à comunidade para prestar servi-
ços. De um modo geral, essa disposição 
tem um caráter assistencialista como se a 
obrigação das instituições de ensino fosse 
oferecer uma contrapartida social, levan-
do seus estudantes a um trabalho filantró-
pico (GOULART, 2004, p. 71).

Além da possibilidade de contribuir com as comunidades 
junto às quais as atividades são desenvolvidas, é inegável que os 
estudantes envolvidos também são transformados pelas ativida-
des de extensão. As diretrizes estabelecidas na Política Nacional 
de Extensão Universitária incluem o impacto na formação do es-
tudante como um aspecto relevante da extensão.
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As atividades de extensão universitária 
constituem aportes decisivos à formação 
do estudante, seja pela ampliação do uni-
verso de referência que ensejam, seja pelo 
contato direto com as grandes questões 
contemporâneas que possibilitam. Esses 
resultados permitem o enriquecimento da 
experiência discente em termos teóricos e 
metodológicos, ao mesmo tempo em que 
abrem espaços para reafirmação e mate-
rialização dos compromissos éticos e soli-
dários da Universidade Pública brasileira 
(FORPROEX, 2012, p. 20).

D’Aroz, Panhoca e Dozsa (2015, p. 4) afirmam que “a ex-
tensão universitária tem sido para muitos alunos de graduação 
uma das possibilidades de complemento do curso de origem, 
além de proporcionar novos conhecimentos, o contato com di-
ferentes realidades e currículo diferenciado”. Esses aspectos se 
tornam diferenciais desses novos profissionais no mercado de 
trabalho cada vez mais competitivo.

Segundo Forproex (2012, p. 17), as diretrizes que devem 
orientar a formulação e implementação das ações de extensão 
universitária são a interação dialógica, interdisciplinaridade e in-
terprofissionalidade, indissociabilidade ensino-pesquisa-exten-
são, impacto na formação do estudante e, finalmente, impacto e 
transformação social.

Nesse contexto, e visando adotar as diretrizes expostas, as 
Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares são pro-
gramas e projetos que trabalham a extensão universitária de 
forma ampla, concreta e, para isso, se organizam de diferentes 
formas e modelos. O arranjo institucional em cada universidade 
pode configurar-se como programas ou projetos de extensão, 
núcleos, centros tecnológicos etc. Observa-se que tais inicia-
tivas em suas variadas organizações são capazes de trabalhar 
com as dimensões da extensão, assim como ensino e pesquisa, 
contribuindo para uma formação prática e reflexiva de estudan-
tes de variados cursos. 
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Muitos formadores desenvolvem habilidades que extra-
polam seus campos de conhecimento (BARROS, 2003). Esses 
processos contribuem para a formação de quadros técnicos, de 
profissionais que trabalharão com políticas públicas, movimen-
tos sociais, coordenação de outras ITCPs e outras áreas vincu-
ladas à economia solidária após a conclusão de seu curso. Isso 
representa uma forma de replicar o conhecimento desenvolvido 
no período de participação nas incubadoras e extrapolar a difusão 
da economia solidária no ambiente acadêmico. 

Segundo Zech et al. (2012, p. 10):

O reflexo prático deste processo de for-
mação é evidenciado pelo vínculo que 
muitos bolsistas mantêm com o programa, 
mesmo depois de formados e oficialmen-
te desligados. O programa também permi-
te maior clareza por parte dos bolsistas, 
com relação às possíveis áreas de atua-
ção profissional. No decorrer do progra-
ma, muitos deles já manifestam decisões 
sobre a continuidade de seus estudos ou 
áreas específicas de atuação profissional.

Alguns elementos configuram o contexto diário de aprendi-
zado nos quais estão inseridos os bolsistas da ITCP, como a par-
ticipação nos momentos de formação desenvolvidos pela ITCP, a 
orientação acadêmico-científica dos professores vinculados aos 
projetos, bem como a experiência prática de aprender e ensinar 
com a comunidade (ZECH et al., 2012). Todos esses elementos 
contribuem de maneira significativa para a formação profissional 
e cidadã dos estudantes. 

Para exemplificar tais afirmações, D’Aroz, Panhoca e Doz-
sa (2015) analisam o papel da extensão na formação do acadê-
mico e de que forma essa vivência tem contribuído em relação 
a uma incubadora no Sul do país. Os resultados apresentaram 
impactos nas dimensões pessoais e profissionais no que tange à 
experiência dos estudantes envolvidos em termos metodológicos 
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e teóricos; no aprimoramento do conhecimento científico e po-
pular, técnicas e habilidades para lidar com pessoas e realidades 
sociais; e para a formação e currículo diferenciados. 

As ITCPs, portanto, além de contribuir para o processo de 
construção de novos conhecimentos e o desenvolvimento de 
tecnologias adequadas aos empreendimentos econômicos soli-
dários, apresentam-se como espaços de formação de formado-
res, de diferentes áreas de conhecimento, que, por meio da ação 
dialógica, aprendem a partir da prática na economia solidária. 

Conforme ressaltado anteriormente, as incubadoras organi-
zam-se em redes e buscam reforçar e organizar tais pressupos-
tos apresentados. Segundo Olave e Neto (2001), não há unifor-
midade de conceitos que defina redes, alianças e novas formas 
organizacionais, contudo estes têm sido vistos como estratégias 
das instituições diante do complexo ambiente organizacional 
no qual estão inseridas, e sua operacionalização se dá por meio 
de colaboração. 

As redes possibilitam o desenvolvimento de estratégias co-
letivas e contam com a vantagem de permitir rápido acesso às 
novas tecnologias. Há também o benefício da aproximação, o 
que facilita a socialização das ideias.

Da mesma forma que empresas privadas, instituições públi-
cas e entidades de terceiro setor constituem redes como estraté-
gia de ações para diversas finalidades, as ITCPs também o fazem 
há algum tempo.

Atualmente, no Brasil, existem duas redes que congregam 
as ITCPs: a Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas 
de Cooperativas Populares – Rede ITCPs – e a Rede Interu-
niversitária de Estudos e Pesquisas sobre o Trabalho – Rede 
Unitrabalho. A Rede de ITCPs foi criada no fim da década de 
1990 e realiza diferentes atividades conjuntamente. Dentre tais 
ações, serão destacadas as perspectivas de formação, especial-
mente a partir da experiência realizada em 2015 entre a UFV, 
UFOP e UFVJM. 



29

2.2. Os processos de formação nas Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares 

Uma das características das ITCPs, conforme ressaltado 
anteriormente, é a formação de equipes de diferentes áreas que 
atuam na assessoria e no fomento aos empreendimentos econô-
micos solidários. O trabalho com tais organizações exige um en-
tendimento inicial sobre o campo da economia solidária e a me-
todologia a ser utilizada nos grupos populares. Tais processos são 
fundamentais, pois possibilitam a ampliação e a reflexão sobre os 
saberes científicos e os populares. 

As incubadoras apoiam-se em metodologias que podem ser 
semelhantes ou não. A Rede de ITCPs busca, nesse contexto, 
contribuir para o desenvolvimento coletivo desses processos, 
especialmente a partir de intercâmbios e espaços de debate. 
Exemplos dessa prática podem ser destacados, como os encon-
tros regionais e nacionais da Rede, congressos e intercâmbios. 
Tais iniciativas contribuem para troca de informações e tam-
bém para o desenvolvimento metodológico das ITCPs e são ex-
tremamente importantes para consolidação dessas experiências 
nas universidades. 

Nesta seção, busca-se apresentar iniciativas de formações de 
algumas ITCPs e de formação em rede. Para que os resultados 
sejam verificados não só no âmbito dos estudantes envolvidos, 
mas também das atividades desenvolvidas junto aos empreen-
dimentos incubados, cada ITCP planeja sua formação de acor-
do com suas especificidades e demandas, assim como recorre a 
ações cooperativas.

Segundo Zech et al. (2012, p. 9):

A formação interna oferecida à equipe 
da ITCP permite aos bolsistas entender 
a filosofia de trabalho da ITCP, conhe-
cer os princípios do cooperativismo, do 
associativismo e da economia solidária, 
assim como as formas de intervenção e 
interação com as comunidades atendidas, 
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metodologias de pesquisa, elaboração de 
artigos científicos, entre outros. Estes 
conteúdos aprendidos se caracterizam 
como a base dos cursos de formação que 
os próprios bolsistas ministram aos parti-
cipantes dos empreendimentos e comuni-
dades atendidas. 

Cada incubadora preza por criar instrumentos e estruturas 
que permitam a formação continuada de seus formadores.

Calbino e Paula (2010), analisando três ITCPs, observaram 
que as incubadoras não conseguem alocar muito tempo e recur-
sos para as atividades relacionadas a debates e cursos de forma-
ção interna, não havendo uma proposta mais sólida de realiza-
ção de debates sobre sua teoria e prática e apontando para uma 
preocupação mais do aspecto técnico da incubação do que das 
reflexões que engendram a própria incubação e que remetem à 
economia solidária e autogestão. 

Apesar da dificuldade de se conciliar a formação da equipe 
com as demais atividades cotidianas das ITCPs, o que se pode 
perceber por meio desta pesquisa é que diversas incubadoras 
têm desenvolvido formas próprias de formação de seus mem-
bros. Algumas delas são relatadas a seguir, mas servem apenas 
de exemplos de práticas adotadas, não esgotando o universo de 
possibilidades verificadas nas incubadoras.

A ITCP da Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, 
por exemplo, adota em sua estrutura os Grupos de Estudo e Pes-
quisa em Economia Solidária (Gepes). Esses são grupos de es-
tudos temáticos e abertos a todos os interessados, sejam ou não 
membros da ITCP, sendo que todos os membros da ITCP estão 
inseridos em um ou mais Gepes, de acordo com sua área de atua-
ção dentro da incubadora. Os Gepes são responsáveis pela rea-
lização de estudos coletivos demandados pelo coletivo além do 
acolhimento do novo formador de sua área, cabendo também a 
esses grupos discutir e definir seu papel no trabalho da incubado-
ra como um todo. Atualmente, a ITCP/Unicamp se organiza em 
sete áreas do conhecimento representadas pelos seguintes Gepes: 
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Produção e Tecnologia; Comunicação e Artes; Gênero; Saúde; 
Processos Pedagógicos; Planejamento Econômico e Dinâmica 
das Relações Humanas (ITCP/Unicamp, 2015).

Nesse mesmo sentido, a ITCP da Universidade de São Pau-
lo (USP) constituiu os Grupos de Estudo, Pesquisa e Extensão 
Multidisciplinares (Gepems), que são responsáveis por planejar, 
executar, avaliar e replanejar semanalmente a intervenção em 
campo. A ITCP/USP adotou durante certo período a necessidade 
de realização do curso de formação de introdução à economia so-
lidária como pré-requisito para a entrada de estudantes na ITCP. 
Essa prática adotada também em outras ITCPs denota a preocu-
pação de uma formação prévia para que os estudantes com inte-
resse em participação no projeto tenham conhecimento básico 
sobre o campo de atuação.

Segundo Freitas, Freitas e Dias (2009), na metodologia utili-
zada pela ITCP/UFV acontece a capacitação dos próprios forma-
dores da incubadora, antecipando o processo de incubação, sen-
do que esse processo assumiu uma ação de formação continuada, 
que ocorre por meio de cursos, debates e grupos de estudos, não 
somente baseada em discussões teóricas sobre economia solidá-
ria, mas também a partir dos desafios práticos, da realidade e das 
necessidades de cada grupo.

A Incop/Ufop realiza periodicamente um Seminário de 
Formação que envolve os integrantes da incubadora dos três 
campi, além de algumas vezes ser aberta a outros interessa-
dos, como pessoas vinculadas a outras ITCPs. Em termos de 
formação, a Incop também trabalha temas diretamente relacio-
nados à economia solidária ou transversais a esses por meio 
de discussões semanais dirigidas pelos próprios estudantes ou 
docentes. A cada semana, dois ou mais integrantes da Incop 
são responsáveis por propor um debate sobre um texto, que é 
por eles apresentado em momento reservado nas reuniões se-
manais ou apresentados por profissionais da Universidade ou 
não que dominam tais temas. Outra preocupação nos últimos 
processos seletivos da Incop tem sido quanto a minicursos so-
bre economia solidária, associativismo, cooperativismo e sobre 
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a incubadora (atividades/finalidades) para os candidatos como 
a primeira etapa para seleção.

A ITCP/UFVJM realiza momentos de formação dos seus 
membros, especialmente junto aos novos estudantes que ini-
ciam sua participação no projeto. Antes de começarem as 
atividades, ocorre uma formação com temas básicos para 
compreensão do trabalho da ITCP, tratando aspectos como 
cooperativismo, associativismo, economia solidária e educa-
ção popular. A ITCP/UFVJM também tem iniciado a proposta 
de oficinas de formação com diversos temas no decorrer do 
ano, abordando, além dos já citados, outros que são úteis às 
atividades da incubadora, como elaboração de projetos, elabo-
ração de artigos etc. Esses espaços de formação são abertos a 
toda a comunidade acadêmica.

Algumas estratégias de formação podem envolver mais de 
uma ITCP, sendo desenvolvida em formato de rede. Pasqualeto 
e Gomes (2015) relatam uma proposta de formação conjunta de 
ITCPs de Porto Alegre e Região Metropolitana, que resultou na 
criação de Grupos de Trabalho (GT) com o objetivo de poten-
cializar ações conjuntas, fortalecendo o trabalho de incubação. 
Um desses GTs é o de educação-formação para a economia soli-
dária, advindo da necessidade de uma formação com caráter de 
continuidade. Entre maio e outubro de 2014, esse GT realizou o 
curso de formação “Nivelamento em Economia Solidária” para 
os novos bolsistas que passaram a integrar as ITCPs envolvidas, 
incluindo em cada módulo a participação de representantes dos 
empreendimentos incubados. 

Nesse mesmo sentido também são desenvolvidos espaços 
coletivos de formação das ITCPs que compõem as redes de incu-
badoras, seja em âmbito regional ou em âmbito nacional.

Em rede, pode-se citar o exemplo da Rede Sudeste de IT-
CPs, que realiza anualmente, desde 2005, encontros de forma-
ção de formadores das incubadoras vinculadas à Rede. Esses 
encontros são uma forma de socializar debates relacionados à 
economia solidária, à autogestão e outros temas relacionados às 
práticas das ITCPs, como também uma forma de potencializar 
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as atividades das incubadoras integrantes dessa Rede, trocando 
e sistematizando experiências acumuladas e reconstruindo co-
nhecimentos de modo coletivo. Assim, os Encontros da Rede 
Sudeste de ITCPs são importantes espaços de articulação, inte-
ração e troca de experiências entre os membros das equipes das 
incubadoras da Região Sudeste, bem como locus de desenvolvi-
mento de estratégias de atuação conjunta. 

Durante os dias de encontros, busca-se proporcionar uma 
programação contando, por exemplo, com mesas redondas, tro-
cas de experiências, grupos de trabalho, oficinas (em geral de-
senvolvidas pelos próprios formadores), minicursos, apresenta-
ções culturais, visitas a empreendimentos incubados, exposição 
ou feira com produtos dos empreendimentos de economia soli-
dária etc.

Em muitas edições do Encontro da Rede Sudeste, os em-
preendimentos de economia solidária com os quais as incuba-
doras têm desenvolvido seus trabalhos de acompanhamento têm 
participado, enriquecendo as discussões, trocando experiências 
e conhecimentos com outros empreendimentos.

O Quadro 1 apresenta a relação dos encontros realizados, 
bem como seus temas e locais de realização. Percebe-se a diver-
sidade de temas discutidos nesses eventos. Os temas debatidos 
nos encontros extrapolam a dimensão econômica (dimensão 
técnica de desenvolvimento das atividades econômicas) e in-
sere também temas que são fundamentais para a superação das 
desigualdades e emancipação de grupos excluídos. É a partir 
desses temas que se pretende inserir, como abordagem metodo-
lógica, pressupostos que orientam a elaboração metodológica 
de intervenção nos grupos sociais assessorados pelas ITCPs. 
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Quadro 1 – Relação dos encontros anuais 
da Rede Sudeste de ITCPs

Encontro Tema Data Local

XI Encontro da 
Rede Sudeste de 

ITCPs

O papel das 
incubadoras 
na extensão 

universitária: relações 
intra e extramuros

04 a 07 de 
setembro de 

2015

Universidade 
Federal de São 

Carlos – UFSCar 
São Carlos/SP

X Encontro da 
Rede Sudeste de 

ITCPs

Economia solidária: 
educação popular 
e autogestão como 

bases dos processos 
educativos das ITCPs

13 e 15 de 
agosto de 

2014

Universidade 
Estadual de Montes 
Claros – Unimontes 
Montes Claros/MG

IX Encontro da 
Rede Sudeste de 

ITCPs

Economia solidária e 
gênero

31 de julho 
a 

3 de agosto 
de 2013

Universidade 
Federal do Espírito 

Santo – Ufes
Vitória/ES

VIII Encontro 
da Rede Sudeste 

de ITCPs

Relação entre os 
movimentos sociais 

e as ITCPs como 
forma de luta e 

transformação social

02 a 04 de 
agosto de 

2012

Universidade 
Estadual do Norte 

Fluminense - UENF
Campos dos 

Goitacazes/RJ

VII Encontro da 
Região Sudeste 

de ITCPs

Eu sou um 
trabalhador da 

economia solidária?

27 e 30 de 
julho de 

2011

Universidade 
Estadual de São 
Paulo – Unesp/

Bauru
Bauru/SP

VI Encontro 
da Região 

Sudeste da Rede 
Universitária de 

ITCPs

Conjuntura política 
e metodologia de 

incubação

28 a 30 de 
julho de 

2010

Universidade 
Federal de Viçosa 

– UFV
Viçosa/MG

 V Encontro da 
Rede Sudeste de 

ITCPs

O projeto político 
das incubadoras 
universitárias e 
as estratégias de 

transformação social

23 a 26 de 
julho de 

2009

Universidade 
Estadual de São 
Paulo – Unesp/

Assis
Assis/SP

IV Encontro da 
Rede de ITCPs 

da Região 
Sudeste 

As incubadoras 
e os movimentos 

sociais: estratégias de 
cooperação

01 a 03 de 
agosto de 

2008

Universidade 
Federal do Rio de 
Janeiro – UFRJ/
Campus da Praia 

Vermelha
Rio de Janeiro/RJ



35

III Encontro da 
Rede de ITCPs 

da Região 
Sudeste

Autogestão nas 
ITCPs

24 e 26 de 
agosto de 

2007

Universidade 
Federal de Lavras 

– UFLA
Lavras/MG

II Seminário 
de Métodos de 
Incubação da 

Região Sudeste 
da Rede de 

ITCPs

O papel do formador

20 e 22 de 
abril de 

2006

Universidade 
Federal de São 

Carlos – UFSCar 
São Carlos/SP

I Seminário de 
Metodologia de 

Incubação da 
Rede Sudeste

Metodologia de 
incubação

18 a 20 de 
junho de 

2005

Universidade 
Federal de Viçosa 

– UFV
Viçosa/MG

Fonte: Elaborado pelos autores (2015).

Verifica-se a busca de rotatividade dos locais de encontro, 
com alternância entre os estados da Região Sudeste sede da 
realização desses momentos de formação. Nas 11 edições dos 
encontros, as incubadoras do Estado de Minas Gerais sediaram 
quatro encontros, mesma quantidade verificada em São Paulo. 
Já no Rio de Janeiro foram realizados dois encontros, e um no 
Espírito Santo.

Os encontros da Rede Sudeste de ITCPs são construídos de 
forma coletiva e autogestionária, prezando-se a participação de 
todas as incubadoras vinculadas à rede. Nesse intuito é que se 
realizam os pré-encontros da Rede Sudeste, momento de plane-
jamento das atividades, metodologia e todos os aspectos do En-
contro. Também são realizadas reuniões virtuais, utilizando-se de 
recursos da internet.

Outro espaço construído pela rede de ITCPs relacionado ao 
processo de formação de seus membros são os Congressos da 
Rede Universitária de Incubadoras Tecnológicas de Coopera-
tivas Populares – Rede ITCPs. Além de espaços de formação, 
os Congressos são importantes instrumentos de divulgação das 
pesquisas desenvolvidas pelas incubadoras e de incentivo para 
sistematização de suas experiências. 

As edições do Congresso da Rede de ITCPs aconteceram 
em 2005, 2008, 2011 e 2015, respectivamente na Universidade 
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Federal Rural de Pernambuco (UFRPE), Universidade de 
São Paulo (USP), Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS) e Universidade Federal da Bahia (UFBA).

O II Congresso da Rede de ITCPs, com o tema “Economia 
Solidária e a Política da Economia Solidária”, ocorreu entre os 
dias 12 e 14 de dezembro de 2008 na Universidade de São Paulo 
(USP) e buscou refletir sobre a questão da política e suas rela-
ções com a economia solidária. Já o III Congresso da Rede de 
ITCP, realizado entre os dias 30 de março e 2 de abril de 2011, 
na UFRGS, em Porto Alegre-RS, discutiu: “Universidade e Eco-
nomia Solidária: Produção de Conhecimento, Cenário de Desen-
volvimento e o Lugar das Tecnologias Sociais”.

O mais recente congresso ocorreu em abril de 2015 na Uni-
versidade Federal da Bahia. O IV Congresso da Rede de ITCPs 
proporcionou a discussão sobre “O lugar da universidade na eco-
nomia solidária: a produção de conhecimento na política de eco-
nomia solidária”.

Seguindo o mesmo propósito dos Encontros da Rede Sudes-
te de ITCPs, realizam-se anualmente os Encontros Nacionais da 
Rede de ITCPs, envolvendo todas as ITCPs do país vinculadas 
à Rede. 

Foi em um desses espaços coletivos da Rede, o encontro na-
cional ocorrido em outubro de 2014, na cidade de João Monleva-
de/MG, que surgiu a perspectiva de construção de uma formação 
das equipes das ITCPs – UFV, UFVJM e Ufop. A formação co-
letiva foi pensada como estratégia de intercâmbio e também re-
flexões sobre metodologias e organização dos empreendimentos. 

3. a expeRIêncIa de foRmação conjunta:  
Itcp-ufV, Incop/ufop e Itcp-ufVjm

A formação das equipes das três ITCPs foi organizada para 
envolver bolsistas novos, ou seja, recém-chegados às incuba-
doras, e também formadores mais antigos, entre graduandos e 
técnicos. Da mesma forma, contou com a participação de seis 
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professores universitários. A formação ocorreu entre os dias 26 
e 28 de fevereiro de 2015 na cidade de João Monlevade-MG, na 
sede da Associação Regional de Promoção e Ação Social (Arpas), 
e contou com a participação de vários estudantes de graduação, 
técnicos e professores vinculados às incubadoras. 

A concepção geral do encontro buscou: 1) debater temas 
fundamentais ao processo de incubação dos empreendimentos 
econômicos solidários; 2) vivenciar dinâmicas de integração e 
cooperação; e 3) trocar experiências. Esta seção descreverá as 
principais atividades propostas na formação e trará algumas re-
flexões sobre elas. 

Para proposição da metodologia do encontro, a ITCP-UFV 
constituiu uma comissão interna composta por professores, téc-
nicos e estudantes de graduação que ficou responsável por pro-
por a programação e compartilhar com as demais incubadoras 
para sugestões ou mudanças. Uma das questões importantes nes-
se processo foi pensar numa atividade formativa que apresentas-
se questões teóricas para prática das incubadoras e, ao mesmo 
tempo, possibilitasse a reflexão sobre metodologias e técnicas 
a serem utilizadas na interação com os empreendimentos incu-
bados. O encontro envolveu formadores de diferentes cursos de 
graduação e com variadas experiências num processo de imersão 
que durou dois dias. 

Nesse sentido, o encontro buscou privilegiar atividades 
participativas, oportunizando diálogos e trabalhos em grupos 
com espaços reduzidos de palestras ou “aulas”. Com o foco 
na cooperação, foram propostas vivências e dinâmicas com 
objetivo de proporcionar reflexões sobre processos grupais e 
que poderiam ser realizadas também com os empreendimentos 
incubados. 

Dessa forma, o primeiro momento, depois da apresenta-
ção dos participantes, que ocorreu por meio de uma dinâmica, 
compreendeu a divisão das tarefas coletivas. Foram propostas 
equipes, denominadas de brigadas, responsáveis pelas seguin-
tes funções: 1) Animação (proposição de dinâmicas ao longo 
da formação); 2) Guardiões/ãs do tempo (controle do tempo 



38

e dos espaços); 3) Relatoria; e 4) Registro fotográfico. Esses 
grupos tiveram de se organizar ao longo do encontro para exer-
cer suas diferentes funções, o que possibilitou que todos/as, de 
alguma forma, tivessem alguma responsabilidade na formação. 
As brigadas foram formadas por integrantes mesclados das três 
ITCPs, que deveriam se reunir para divisão de suas tarefas. 
Essa proposta tinha como objetivo a prática do trabalho em 
grupo e também da autogestão, na medida em que os/as parti-
cipantes exerciam alguma função ao longo do encontro, o que, 
para processos de autogestão, peculiares às ITCPs, demons-
tram-se fundamentais.

Foi possível observar que cada brigada se organizou de 
forma diferenciada. Algumas conseguiram participação e diá-
logo entre si e outras apenas alguns formadores se responsabi-
lizavam pelas tarefas. Para muitos participantes, essa foi uma 
experiência nova e positiva, no entanto, não houve um cui-
dado durante a programação de destinar um tempo adequado 
para que cada equipe pudesse se organizar. Da mesma forma, 
não foram realizadas avaliações processuais que proporcio-
nassem a reflexão sobre o trabalho coletivo e as responsabi-
lidades de cada um com o encontro e seu envolvimento. Uma 
das sugestões possíveis para outras experiências como essas 
é, além de proporcionar espaços para o trabalho das equipes, 
debater coletivamente no início do encontro suas funções. Ou 
seja, como processo formativo, as brigadas possibilitam uma 
maior participação e comprometimento com a atividade, mas 
é importante que, de fato, haja uma priorização de tempo para 
essa construção. 

As equipes das ITCPs tiveram a oportunidade de se apre-
sentar, logo no início do encontro, com intuito de compartilhar 
seu formato de organização, empreendimentos incubados, pro-
jetos acessados e informações sobre seus processos de incuba-
ção. Cada incubadora organizou-se previamente para esse espa-
ço e foi possível observar ao longo das exposições semelhanças 
e desafios próximos e reflexões sobre o que foi apontado. 
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Algumas questões levantadas ao longo das apresentações 
foram importantes, especialmente em relação aos processos de 
“desincubação”, aos desafios de alguns segmentos e à partici-
pação das incubadoras no movimento de economia solidária. 
No debate, foi observado que as ITCPs não apresentavam indi-
cadores claros sobre o processo de finalização da incubação, o 
qual muitas vezes não era acompanhado de uma avaliação mais 
profunda. Esse ponto apareceu como um desafio e, ao mesmo 
tempo, uma necessidade de maior reflexão metodológica. A dis-
cussão dessa questão de forma coletiva merece ser aprofundada 
em outros encontros ou pesquisas. 

Um dos temas tratados, após a apresentação das ITCPs, 
foi o da economia solidária. Para um debate mais amplo en-
tre os participantes, em princípio, foi apresentada a técnica de 
facilitação gráfica, que se utiliza de elementos visuais para 
sistematizar conceitos, concepções ou ideias e relatar debates. 
Foram organizados grupos de trabalho que debateram sobre a 
temática a partir de questões norteadoras e, depois, produziram 
relatorias gráficas compartilhadas num segundo momento en-
tre todos/as. Após esse processo, passou-se à sistematização de 
alguns pontos abordados pelos formadores por um mediador, 
buscando refletir sobre os desafios da economia solidária e o 
papel das ITCPs nesse campo. 

Outra temática tratada foi a da educação popular, que se 
apresenta como fundamental para os processos de extensão 
com empreendimentos econômicos solidários. Para tanto, foi 
realizada uma metodologia denominada Café do Mundo, em 
que grupos “visitam” uns aos outros para aprofundar o debate 
proposto, compartilhando suas primeiras reflexões e acrescen-
tando as demais. Trata-se de uma técnica que possibilita que 
os participantes contribuam e percebam diferentes perspectivas 
acerca de determinado tema em um diálogo amplo. Após esse 
processo, foi realizado um debate mais teórico e conceitual por 
meio de um mediador, sistematizando os levantamentos regis-
trados pelos grupos. 
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Considerando que as ITCPs trabalham com empreendimen-
tos econômicos solidários de variados segmentos, um dos es-
paços de formação compreendeu as ações de cada incubadora 
com as diferentes experiências. Os participantes foram organi-
zados em grupos relacionados às seguintes áreas: 1) Recicla-
gem, 2) Artesanato e Saúde Mental; 3) Agricultura Familiar e 
Agroecologia. Nesse momento, as equipes, a partir de questões 
norteadoras, relataram suas experiências e debateram soluções e 
abordagens possíveis. 

Ressalta-se que esse intercâmbio foi positivo, pois várias 
estratégias e experiências compartilhadas contribuíram para a 
reflexão prática das atividades das ITCPs e seus desafios coti-
dianos. No entanto, é importante destacar que a presença de re-
presentantes dos próprios empreendimentos poderia enriquecer 
ainda mais o trabalho nos grupos. O tempo dedicado ao espaço 
também não foi adequado, e o compartilhamento das discussões 
das equipes com o restante dos participantes não possibilitou o 
debate mais aprofundado. 

Durante o encontro de formação, buscou-se privilegiar es-
paços e momentos culturais, vivenciados por meio de atrações 
organizadas para se apresentarem, especialmente nos períodos 
da noite, assim como por intervenções artísticas e oficinas. Des-
tacam-se a intervenção sobre diversidade sexual e a oficina de 
teatro do oprimido. Outro espaço vivencial compreendeu o clube 
de trocas em que os participantes puderam assimilar a dinâmica 
desse tipo de organização e seus princípios. Tratou-se, portanto, 
de uma tentativa de incorporar a arte e a cultura nos processos de 
formação, assim como vivências e espaços de diálogo. 

Após esse momento, para fechamento das atividades ao 
longo do encontro, foi realizado um balanço sobre o papel das 
ITCPs na sociedade e a formação de formadores nesses proces-
sos, seguido de uma avaliação do encontro. Observou-se que a 
percepção dos participantes foi positiva com várias sugestões 
para os próximos espaços, assim como propostas para ações 
coletivas mais concretas. 
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4. consIdeRações fInaIs

A experiência de formação em rede entre as ITCPs da UFV, 
Ufop e UFVJM possibilitou levantar alguns pontos importantes 
que devem ser levados em consideração no processo de formação 
de formadores em Rede. Um primeiro ponto que se levanta relacio-
na-se à importância do intercâmbio entre os formadores sobre as 
suas práticas e a possibilidade de reflexão teórica geradas a partir 
delas. Da mesma forma, os espaços de autogestão, das brigadas, de 
dinâmicas e metodologias participativas vivenciadas pelos forma-
dores, e refletidas teoricamente durante o processo formativo, são 
fundamentais para serem incorporados e desenvolvidos junto aos 
empreendimentos nos processos de assessoria e acompanhamento. 
Ou seja, não se ensina educação popular e metodologia participati-
va com uma perspectiva de educação bancária; é necessário que a 
própria formação acerca dessas temáticas incorpore os pressupos-
tos da educação popular, da auto-organização dos membros e de 
estabelecer processos dialógicos. 

A interação entre diferentes áreas do conhecimento também 
foi marcante, pois possibilitou, a partir dos desafios apresentados 
pelos formadores nos processos de intervenção social junto aos 
grupos, a necessidade da reflexão teórica sobre as experiências, 
o aprofundamento técnico acerca das atividades econômicas es-
tabelecidas pelos grupos. 

Talvez o grande desafio apontado tenha sido a participação 
de membros de empreendimentos de economia solidária nos pro-
cessos de formação de formadores. Ainda é um desafio para as 
universidades e para as ITCPs compreender os atores sociais en-
volvidos nos empreendimentos como educadores populares. Por 
mais que se utilizem metodologias participativas nos processos 
de assessoria, ainda é incipiente membros de empreendimentos 
se envolverem como educadores na formação dos estudantes, 
professores e técnicos das ITCPs. 

Outro desafio é estabelecer processos e instrumentos de 
avaliação e monitoramento do resultado gerado pela interven-
ção proporcionada pelas ITCPs. Os processos formativos em 
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redes também necessitam de acompanhamentos e diálogos em 
rede, ou seja, é fundamental que o aprofundamento acerca dos 
resultados gerados pelas práticas pedagógicas, construídas co-
letivamente, seja compartilhado e analisado na perspectiva da 
ação-reflexão-ação.
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Resumo

João Monlevade está situada na região do Vale do Aço e 
possui caráter fortemente siderúrgico, principal base da econo-
mia local. Todavia, tal característica favorece apenas uma par-
cela da população. Nesse cenário, a economia solidária surge 
como uma alternativa à economia local, sendo fundamentada 
na autogestão, na solidariedade e na valorização do ser huma-
no. Diante de tal conjuntura, o presente artigo tem como ob-
jetivo descrever a experiência do Núcleo de Desenvolvimento 
Tecnológico e realiza uma análise da relação e contribuição das 
Tecnologias da Informação e Comunicação para a Economia 
Solidária no processo de desenvolvimento local. O estudo para 
a realização do artigo tem como base metodologias de dialogi-
cidade, pesquisa bibliográfica, análise documental e visitas aos 
empreendimentos, realizadas por meio da metodologia de pes-
quisa e ação. Após a análise, é elucidado a importância do nú-
cleo para o fortalecimento e o desenvolvimento socioeconômico 
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da comunidade e para a amplificação de formas alternativas de 
economia e geração de renda. 

Palavras-chave: Economia solidária, Tecnologia de Infor-
mação e Comunicação, Núcleo de Desenvolvimento Tecnológi-
co e desenvolvimento local.

1. IntRodução

A cidade de João Monlevade pertence à região do Médio 
Piracicaba em Minas Gerais, que está situada na região do Vale 
do Aço, onde se encontram importantes empresas do setor si-
derúrgico, o que faz com que esse setor seja a principal base da 
economia regional. O sistema econômico vigente no mercado 
atualmente é o capitalismo, e, apesar de todo o crescimento eco-
nômico na região do Vale do Aço proporcionado pela siderurgia, 
esse sistema deixa de lado as necessidades da população para 
beneficiar apenas um pequeno grupo. Isso faz com que grande 
parte da população seja discriminada, pois promove o acúmulo 
de riquezas e poder, além do senso de individualismo. Assim, a 
população é forçada a procurar meios para superar suas dificul-
dades econômicas oriundas do capitalismo.

Em contraste com esse sistema dominante, surge a econo-
mia solidária, que é pautada em um conjunto de práticas funda-
mentadas nas relações de colaboração solidária, inspiradas por 
valores culturais que colocam o ser humano como finalidade 
da atividade econômica. Segundo Singer (2002a), a economia 
solidária desempenha um papel importante no equilíbrio da 
economia regional e do país, pois dá à população mais carente 
a oportunidade de se inserir novamente no mercado e, princi-
palmente, na sociedade. 

Para Veraszto et al. (2008), a tecnologia é conjunto orga-
nizado e sistematizado de distintos conhecimentos, científicos, 
empíricos e intuitivos. Diante disso, a tecnologia é um elemento 
fundamental para o desenvolvimento tecnológico que garante e 
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promove sustentabilidade aos bens e serviços produzidos pela 
economia solidária.

Diante desse cenário, o Núcleo de Desenvolvimento Tecno-
lógico (NDT), vinculado à Incubadora de Empreendimentos So-
ciais e Solidários da Universidade Federal de Ouro Preto (Incop), 
foi criado com o propósito de promover o desenvolvimento local 
a partir dos Empreendimentos Econômicos Solidários (EES) da 
cidade de João Monlevade e atender às demandas de tecnologias 
desses EES e da Incop.

Este artigo tem como objetivo geral descrever a experiência 
do NDT, realizando uma análise da relação e da contribuição da 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) na economia 
solidária (ES). Os objetivos específicos são caracterizados pela 
descrição da idealização e dos aspectos que culminaram na cria-
ção do núcleo; pela caracterização da importância e dos impactos 
do núcleo para a comunidade local e para a Incop; por conse-
guinte, pela pormenorização das políticas e dos instrumentos de 
ações desenvolvidas pelo núcleo que visam ao fortalecimento de 
atividades socioeconômicas de João Monlevade.

O restante do trabalho está estruturado conforme descrito a 
seguir. Inicialmente, segue-se com uma exploração conceitual 
da fundamentação teórica na próxima seção. Posteriormente, 
apresentam-se os procedimentos metodológicos utilizados para 
consecução do objetivo proposto no item 3. O item 4 descreve a 
caracterização do NDT, bem como a metodologia de trabalho, as 
dificuldades e as limitações, os avanços e as conquistas. E, por 
fim, as conclusões são apresentadas no item 5.

2. fundamentação teóRIca

O referencial teórico apresentado nesta seção tem como fi-
nalidade possibilitar uma fundamentação consistente e nortea-
dora acerca de um embasamento da literatura já publicada sobre 
o tema. A seguir, são realizadas análises sobre as seguintes te-
máticas: economia solidária (subseção 2.1), tecnologias sociais 
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(subseção 2.2), tecnologia de informação e comunicação (subse-
ção 2.3), desenvolvimento local (subseção 2.4).

2.1. Economia solidária

As atividades desenvolvidas no núcleo são elaboradas com 
base no princípio da economia solidária. Sendo assim, faz-se ne-
cessário compreender o conceito sobre esse conjunto de ativida-
des econômicas. 

Os conceitos e objetivos da economia solidária são discuti-
dos por diversos autores (GAIGER, 2009; MAGRO e COUTI-
NHO, 2008; MAGALHÃES e TODESCHINI, 2009; SANTOS, 
2000; RUFINO, 2005; SINGER, 2002a; SINGER, 2002b). Tais 
autores pressupõem que esse sistema socioeconômico apresenta-
-se como alternativa a milhares de trabalhadores que buscam al-
terar suas condições de vida sob a forma de organização coletiva 
do trabalho, valorizando a cooperação e a solidariedade por meio 
de mecanismos de democracia participativa e de autogestão.

Singer (2002a) aponta diferenças entre a economia capitalista 
e a economia solidária, baseando-se na maneira como as organiza-
ções são conduzidas. A economia capitalista utiliza-se da heteroges-
tão, em que a administração é hierárquica. Na economia solidária, 
pratica-se a autogestão; nesse caso, a administração é democrática.

O modelo econômico vigente na sociedade é o capitalismo 
e, dessa forma, apresenta processos contraditórios, como a ex-
clusão de trabalhadores, exigindo assim criações de condições 
para sua superação por meio de ações de união e solidariedade de 
partes menos favorecidas por esse sistema tradicional.

Conforme Curi Filho et al. (2015), a solidariedade mostra-se 
com uma alternativa plausível, para além da exclusão, muito em-
bora ela seja tecida no marco das condições contemporâneas do 
sistema de produção capitalista. Nessa perspectiva, é fundamen-
tal o aprendizado em seu movimento contraditório, buscando es-
pecificar como a classe que vive do trabalho vem produzindo sua 
existência a partir dessa conjuntura.
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O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES) é ins-
trumento importante de fortalecimento e consolidação do movi-
mento da economia solidária. Segundo o FBES (2015), o fórum é 
um ambiente de articulação e diálogo entre variados atores e mo-
vimentos sociais para a edificação da economia solidária. Entre 
os segmentos de representação estão os fóruns locais (estaduais, 
microrregionais e municipais). 

A economia solidária é amparada em seu arcabouço pelo 
trabalho, pela educação popular e pelo desenvolvimento. Sendo 
assim, o trabalho é “a expressão do produto da união entre a na-
tureza e o homem, realizando um naturalismo no próprio homem 
e um humanismo na própria natureza” (NETO, 2004, p. 70). 

A economia solidária é uma resposta a favor da inclusão 
social, assim como é uma alternativa inovadora de geração de 
trabalho e renda. Para Curi Filho et al. (2015), o trabalho diante 
dos princípios da economia solidária caracteriza-se como agente 
central em sentido ontológico e não simplesmente como mera 
expressão do capitalismo que reduziu o trabalho ao emprego as-
salariado. Na autogestão, o trabalho é evidenciado na sua forma 
mais autêntica, cujo trabalhador é um ser livre e criativo – age na 
natureza transformando-a. 

Segundo Calixto (2009), a educação popular é um método 
de alteração social, que considera os saberes prévios de deter-
minado povo e a sua realidade cultural na elaboração de novos 
conhecimentos. O autor destaca que a educação popular é um 
complexo desejo de saber que interliga dimensões da elabora-
ção dialógica, no coletivo cognoscente, sem descartar a singu-
laridade do sujeito e sua subjetividade. 

A educação popular e o trabalho são agentes que contri-
buem para o desenvolvimento da ES, sendo que a educação 
popular mobiliza pessoas com o propósito de transformar a po-
pulação local, criando oportunidades de trabalho e renda, supe-
rando dificuldades para promover a melhoria das condições de 
vida, e o trabalho se evidencia como um meio de emancipação 
humana dentro de um processo de democratização econômica. 
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Os EES são grupos de pessoas que produzem e comercia-
lizam seus produtos com base nos princípios da ES. Esses em-
preendimentos possibilitam a reinserção de determinados grupos 
de trabalhadores no mercado de trabalho, minimizando a con-
dição de pobreza proveniente do sistema capitalista. Entretanto, 
Razeto (2002) relata que os EES trabalham e gerenciam os seus 
processos com recursos restritos, saber fragmentado, baixa tec-
nologia e capacidade de gestão apenas intuitiva. 

2.2. Tecnologias sociais

A Tecnologia Social (TS) é o uso de princípios científicos 
para produzir avanços na área social, atingindo um nível máxi-
mo de desenvolvimento, com produção em massa. Vale, Jorge e 
Benedetti (2005) destacam que a TS é um conjunto de metodo-
logias, técnicas, processos ou produtos que podem ser reprodu-
zidos com facilidade, baixo custo e propagadas em uma escala 
que se entenda comumente por parte de uma comunidade, tendo 
em vista, fundamentalmente, que as soluções sejam reaplicáveis 
e que garantam um impacto social. 

Fernandes e Maciel (2010) destacam que a TS é a platafor-
ma cognitiva da ES, como uma proposta societária, radicalmente 
distinta do capitalismo, capaz de viabilizar economicamente os 
empreendimentos autogestionários. Logo, é uma proposta inova-
dora de desenvolvimento (econômico ou social), considerando 
a participação coletiva em seu processo de organização, desen-
volvimento e implementação, e busca sempre a valorização do 
trabalhador. 

Para Novaes e Dias (2009), a tecnologia social deve ser 
adaptada para pequenos produtores e consumidores, e não pro-
mover o tipo de controle capitalista, segmentar, hierarquizar e 
dominar os trabalhadores, mas ser orientada para a satisfação das 
necessidades humanas.

Ao avaliar os impactos das Tecnologias Convencionais (TC) 
nos EES, de acordo com Rutkowski (2005), percebe-se que não 
existem problemas só no seu uso, mas também em sua natureza, 
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porque ela mantêm e promovem os interesses dos grupos domi-
nantes, além de possuírem a conotação simbólica de defensoras 
e propagadoras dessa sociedade. Isso demonstra a relação com 
a ideia de que, para atenuar as disparidades sociais oriundas do 
processo histórico do capitalismo no Brasil, deva se propiciar 
uma dialética entre os parâmetros da ES e a inserção do uso das 
novas tecnologias sociais para amparar os empreendimentos so-
lidários existentes.

O surgimento do termo TS no Brasil e a articulação de 
forma sólida na sua construção podem ser datados no início 
da última década. Reforça Dagnino (2010) que desse processo 
participam atores preocupados com a crescente exclusão social, 
a precarização e a não formalização do trabalho, e compartilha-
vam a percepção perturbadora, mas difusa de que era neces-
sária uma tecnologia que correspondesse aos seus propósitos. 
Para o mesmo autor, a TS tem se tornado a principal impulsora 
das atividades sociais geradoras de emprego e renda para várias 
classes das organizações do trabalho. Sua influência tem sido 
fundamental para dissociar a desigualdade que se faz tão pre-
sente e a exclusão das massas trabalhistas que sofrem pelo atual 
sistema econômico.

Ao compartilhar essa percepção, é possível concluir e ex-
plicitar que, por meio das incubadoras de projetos sociais, pode 
se dar o processo da própria construção, emancipação e mul-
tiplicação das TS, uma vez que seja entendido que cabe às in-
cubadoras e aos empreendimentos por elas incubados a função 
de difundir os princípios praticados, tanto pela economia soli-
dária como pela própria necessidade da criação de técnicas e 
soluções, nos quesitos tecnológicos e didáticos para a resolução 
dos problemas que ferem os grupos menos favorecidos social e 
economicamente. Ou seja, é necessário o emprego da TS como 
forma de intervenção para sanar tais problemas. Assim, por 
meio de estratégias definidas junto com os empreendimentos, 
pode-se propiciar o aumento da renda, da qualidade de vida, 
do empoderamento, das tecnologias sociais e do crescimento 
conjunto e autossustentável.
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2.3. Tecnologia de Informação e Comunicação

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) podem 
ser classificadas como ferramentas que utilizam um conjunto de 
recursos tecnológicos entre si, e sua utilização promove a auto-
mação e a comunicação dos processos de negócios, da pesquisa 
científica e de ensino e aprendizagem, além de alterar a relação 
entre as pessoas.

De acordo com Pereira e Silva (2010), as TIC podem ser 
consideradas um dos fatores mais importantes para as profundas 
mudanças no mundo e, com a dinâmica da inovação, tornam-se 
imprescindíveis para a economia global e o seu desenvolvimento.

TIC são importantes ferramentas na promoção da inclusão 
digital, da melhoria do ensino e do desenvolvimento social e 
econômico. São exemplos de tecnologias: Internet, e-mail, listas 
de discussões, streaming8, podcasts9, além de outras ferramen-
tas que possibilitam a melhoria na comunicação entre pessoas 
e organizações, e no aperfeiçoamento de processos. Warschauer 
(2006) diz que o acesso às TIC constitui uma condição-chave e 
necessária para a superação da exclusão social na sociedade da 
informação.

A Unesco (2015) acredita que as TIC podem auxiliar no 
acesso universal da educação, na igualdade na educação, na 
qualidade de ensino e aprendizagem, no desenvolvimento pro-
fissional de docentes, bem como para melhorar a gestão, a go-
vernança e a administração educacional. O exemplo mais claro 
sobre a utilização dessas tecnologias na educação é o ensino a 
distância (EAD). 

Assim como na educação, as TIC representam um papel 
muito importante na promoção da inclusão social e na gestão do 
conhecimento. De acordo com Albagli (2006, p. 21), a utilização 

8 Streaming é uma tecnologia que envia informações multimídia, por meio da 
transferência de dados, utilizando redes de computadores, especialmente a internet (e.g., 
Youtube).
9 Podcast é uma forma de publicação de arquivos de mídia digital pela internet, que 
permite aos utilizadores acompanhar a sua atualização. 
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dessas tecnologias também apresenta o desafio de não gerar ex-
clusão social:

Informação e conhecimento são social-
mente moldados e constituem elementos 
importantes no binômio inclusão-exclu-
são social. O desenvolvimento de novos 
meios técnicos de tratamento e comuni-
cação da informação viabiliza conexões 
em tempo real e em escala planetária, 
estabelecendo redes de integração, mas 
também de exclusão. Ao mesmo tempo 
em que novos meios técnicos, a partir das 
modernas tecnologias de informação e 
comunicação, permitem um maior e mais 
ágil intercâmbio de informação, também 
se impõem novas barreiras políticas, eco-
nômicas e institucionais à integração de 
segmentos sociais e regiões marginaliza-
dos, no novo padrão. 

A partir desse desafio, são necessárias políticas públicas 
como instrumentos que visam garantir que as TIC sejam efetiva-
mente métodos de inclusão social e de desenvolvimento, e não de 
exclusão e retrocesso. 

Na obra de Takahashi (2005), é elucidado que a exclusão 
digital decorre da exclusão social. Nesse sentido, as Tecnologias 
de Informação e Comunicação têm um grande papel na educa-
ção, pois oferecem aos alunos ferramentas que são ao mesmo 
tempo úteis e divertidas, tendo também importância para a ge-
ração de renda e trabalho, porque capacitam os possíveis traba-
lhadores e melhoram os processos internos das organizações.

A metodologia apresentada no trabalho mostra que compe-
te ao governo o papel fundamental na resolução do problema 
de inclusão social e que deve ser o principal responsável por 
executar os quatro objetivos sugeridos: 1º) recursos materiais e 
humanos; 2º) diretrizes e prioridades; 3º) mecanismos de ação; 
e, por fim, 4º) perseverança na execução. 
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No estudo realizado por Conceição e Pereira (2009), o obje-
tivo geral é analisar a influência das TIC no processo de desen-
volvimento local e os impactos relacionados ao uso dessas novas 
tecnologias na relação entre as pessoas. A partir disso, a meto-
dologia utilizada foi a realização de um estudo de caso na zona 
rural do Paraná, na cidade de Pitangueiras, onde foi proposta a 
instalação de cinco torres para distribuição do sinal de internet. 
Essa instalação contribuiu para que a comunidade rural fosse in-
serida na era digital e propiciou a utilização das Tecnologias de 
Informação e Comunicação.

Esses estudos se relacionam com o trabalho executado pelo 
NDT, pois promovem a inclusão digital e utilizam as ferramentas 
das TIC para auxiliar no desenvolvimento local e no auxílio dos 
processos internos dos EES.

2.4. Desenvolvimento local

O desenvolvimento local, por vezes relacionado apenas ao 
desenvolvimento econômico local, tem sido estudado sob uma 
nova perspectiva, que abrange demasiada pluralidade. Segundo 
Pinto (2014), tal pluralidade deve-se ao fato de o desenvolvimen-
to local dar-se por intermédio de pessoas, que são dinâmicas e es-
tão em constante processo de mudança e criação, e que se unem 
por um bem comum a elas e às suas gerações futuras. Conforme 
Paula (2008), esse novo conceito pressupõe que o crescimento 
econômico é necessário, mas não é por si só suficiente para pro-
mover o desenvolvimento. 

Devido à ampla discussão sobre como definir o conceito 
de desenvolvimento local e às discordâncias entre as linhas de 
raciocínio capitalista e solidário, é adotada uma abordagem em 
que o desenvolvimento local é baseado em questões socioe-
conômicas com uma perspectiva política, social e cultural, e 
não apenas para parâmetros de geração de renda e crescimento 
econômico.
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[...] um sistema de valores e de pensamen-
to homogêneo condicionam os principais 
aspectos da vida local. Paralelamente a 
esse sistema de valores, desenvolveu-se 
um conjunto de instituições, normas e re-
gras destinadas a propagar esses valores 
a todo o distrito, estimulando sua adoção 
e a transmissão de geração em geração. 
Essas instituições incluem não só o mer-
cado, a escola e a Igreja, como também 
as autoridades e organizações políticas 
locais, além de inúmeras outras instân-
cias das esferas públicas e privadas, em 
termos econômicos, políticos, culturais, 
religiosos e de solidariedade social. Para 
que tais dinâmicas sociais possam funcio-
nar sem obstáculos, as instituições que 
integram o distrito devem, quando possí-
vel, respeitar o mesmo sistema de valores 
e regras. Isso não elimina os conflitos de 
interesse entre seus diversos membros, 
nem retira a consciência deles, mas insti-
tui esses conflitos num contexto de supe-
rioridade do interesse comunitário como 
princípio base interiorizado pelo conjunto 
da sociedade de determinado território 
(BACATTINE, 1994, p. 564).

Fundamentado nos conceitos apresentados de desenvolvi-
mento e correlacionando esses conceitos aos modelos de trabalho 
e de ideologia da Incop e do NDT, o desenvolvimento local se 
dará quando estiverem alinhados o crescimento econômico, o de-
senvolvimento humano, social e sustentável, respectivamente, e, 
assim, a economia local crescerá, a vida das pessoas melhorará, 
o coletivo se desenvolverá e as gerações presentes e futuras terão 
possibilidades iguais de usufruir de um bem comum.

Com o intuito de promover ações de apoio à economia 
solidária, a Secretaria Nacional de Economia Solidária (SE-
NAES), em parceria com a Secretaria de Políticas Públicas de 
Emprego/Departamento de Qualificação Profissional (SPPE/
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DEQ) elaborou um Termo de Referência que propõe a criação 
de planos, projetos e ações de qualificação social e profissional 
voltadas para o fortalecimento da economia solidária e como 
estratégia de promoção do desenvolvimento local e territorial 
sustentável (MTE, 2005). 

Diante dos conceitos e fundamentos apresentados no refe-
rencial teórico e realizando-se uma análise da relação entre os 
temas de economia solidária, tecnologias sociais, tecnologias da 
informação e comunicação e desenvolvimento local, observa-se 
que a economia solidária, hoje atuante em nível nacional, contri-
bui de forma pontual em nível local, dada a sua importância para 
a economia e a valorização humana.

As tecnologias sociais, intrinsecamente relacionadas à 
ideologia da ES, promovem ferramentas que visam desenvol-
ver economicamente um grupo sem exploração. Nesse contex-
to, as TIC constituem-se como ferramentas essenciais para o 
aperfeiçoamento dos processos de comunicação, gestão e or-
ganização da informação por meio da informatização. Além 
disso, as TIC auxiliam no processo de ensino-aprendizagem 
e na construção do conhecimento, contribuindo assim com o 
desenvolvimento local.

Segundo Martins, Vaz e Caldas (2010), o desenvolvimento 
local é um processo baseado na metodologia participativa e con-
tribui para a mudança da realidade local. Para que isso aconteça, 
é necessária a implementação de ações, como a adoção de TIC 
para a automação e a melhoria dos processos internos de deter-
minado empreendimento. Além disso, é importante destacar que 
todos os membros devem ter autonomia e participação na tomada 
de decisões durante a elaboração das ações.

A análise dos conceitos de economia solidária, tecnologias 
sociais, tecnologias da informação e comunicação, e desenvolvi-
mento local apresenta-se como pilar para a sustentabilidade e o 
desenvolvimento das atividades do NDT. 
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3. pRocedImentos metodológIcos

A conduta metodológica pragmática proposta pelo NDT 
tem como base a análise documental e visitas in loco aos em-
preendimentos, sempre sob o arcabouço da pesquisa-ação. 
Nesse contexto, são feitos esforços para que as ações se con-
solidem na perspectiva da economia solidária. Além disso, con-
siderando o aspecto de territorialidade dos empreendimentos 
assistidos, há a inclusão da temática do desenvolvimento local 
enquanto princípio de trabalho, o qual permite maior desenvol-
vimento dos grupos, do mesmo modo que uma maior interação 
com seu entorno.

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica a fim 
de buscar o conhecimento teórico para desenvolver as análises, 
os argumentos e as observações, notadamente sobre os princí-
pios da economia solidária, e o alinhamento desse conceito com 
o uso de Tecnologia da Informação e Comunicação na comu-
nidade local, com a tentativa de, a partir dessa etapa, definir 
as metodologias de trabalho adequadas para atingir o objetivo 
proposto. Em um segundo momento, procedeu-se à coleta de da-
dos por meio de entrevistas estruturadas, formatadas conforme 
a literatura pesquisada.

As ações desenvolvidas incluem, principalmente, ferra-
mentas de TIC e TS baseadas em metodologias de dialogicida-
de. Para competência técnica dos discentes, foram realizados 
treinamentos em TIC, o que permitiu dar sequência ao de-
senvolvimento do Portal Solidário e do software de gestão no 
primeiro ano do NDT. Com relação às TIC, a inclusão digital 
dos atores sociais envolvidos é promovida mediante a análise 
das demandas dos empreendimentos. Ferramentas de backup, 
gestão de processos administrativos e financeiros também fo-
ram implantadas com intuito de melhorar processos internos 
dos empreendimentos. Atividades de formação e palestras so-
bre ES, autogestão, cooperativismo e associativismo foram mi-
nistradas em caráter de conscientização dos envolvidos e para 
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alguns alunos do Ensino Médio das escolas públicas do muni-
cípio de João Monlevade. 

As atividades tecnológicas implementadas sob a ótica das 
TIC são acompanhadas de maneira especial acerca de suas con-
sequências, sua aplicação sobre o empreendimento, os pontos 
positivos e negativos que impactam e sua viabilidade. Ao chegar 
ao fim de sua execução, as atividades são avaliadas para saber 
quais foram os resultados, se o problema foi ou não resolvido e 
se será necessária a repetição da última atividade, ou a aplicação 
de outra.

A articulação e o desenvolvimento dos objetivos propostos 
são consolidados por meio de reuniões semanais pela equipe do 
NDT. Ao final de cada atividade, são realizadas uma avaliação 
para reflexão e uma análise das ações, seus resultados e impac-
tos, assim com a necessidade ou não de replanejamento. Além 
das avaliações intermediárias, ao final do plano de ação de cada 
ano são realizadas também uma análise global de todas as ações 
e a geração de um relatório de atividades final.

4. caRacteRIzação do núcleo de 
desenVolVImento tecnológIco 
(ndt) da Incop

O NDT é composto por uma equipe de natureza multidisci-
plinar, contando com discentes das seguintes áreas de formação: 
Sistemas de Informação, Engenharia de Computação e Engenha-
ria de Produção. A equipe é orientada por um docente do De-
partamento de Computação e Sistemas (Decsi) do Instituto de 
Ciências Exatas e Aplicadas (Icea) da Universidade Federal de 
Ouro Preto (Ufop). Portanto, o núcleo apresenta caráter inter-
disciplinar, uma vez que também contém como área temática o 
trabalho e as ciências econômicas e administração.
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4.1. Metodologia de trabalho do NDT

A metodologia desenvolvida no NDT valoriza a troca de 
conhecimentos entre discentes, docentes e os atores sociais dos 
empreendimentos, junto à comunidade local. Desse modo, a me-
todologia de trabalho aplicada pelo NDT é fundamentada nos 
seguidos aspectos:

• Construção da fundamentação teórica, com capacitação dos 
discentes envolvidos em autogestão, associativismo e coope-
rativismo, e nos pilares da ES por meio de estudos e pesquisa; 

• Estudos das informações levantadas sobre os perfis dos em-
preendimentos envolvidos com a Incop, assim como os gru-
pos sociais inseridos em cada empreendimento; 

• Realização de palestras e workshops (cursos de formação, 
oficinas e laboratórios) para capacitação dos atores sociais 
de cada empreendimento;

• Visitas in loco para realização de reuniões, acompanhamento 
dos empreendimentos e levantamento das demandas; 

• Elaboração de instrumentos de avaliação para acompanha-
mento das atividades do projeto; 

• Capacitação tecnológica em TIC por meio de formações para 
os discentes;

• Divulgação dos produtos e serviços dos empreendimentos no 
Portal Solidário para ampliação das fronteiras de mercado; 

• Levantamento dos processos internos de cada empreendi-
mento para inserção de ferramentas de auxílio por meio do 
uso de TIC; 

• Fortalecimento de parcerias com os meios de comunicação 
tradicionais (jornais e rádios) para divulgação das atividades 
e eventos do projeto;

• Reuniões semanais para acompanhamento do desenvolvi-
mento do trabalho.

Essas ações definidas como metodologia de trabalho con-
tribuem para os integrantes do núcleo no desenvolvimento de 
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novas habilidades. As atividades realizadas em equipe estimulam 
a interação, o diálogo e a troca de experiências para a construção 
do conhecimento. A partir da identificação de necessidades e da 
vivência junto à realidade do município, os discentes comple-
mentam a sua formação acadêmica. 

4.2. Limitações e dificuldades 

Dentre o escopo das ações desenvolvidas pelo NDT, algumas 
atividades merecem uma avaliação no que tange aos aspectos de 
limitações e dificuldades. Por meio do Portal Solidário (disponí-
vel em: <www.portalsolidario.ufop.br>), site desenvolvido pelo 
NDT e elaborado com o objetivo de aumentar as oportunidades 
de comercialização e serviços dos EES, são divulgados os produ-
tos e serviços oferecidos pelos empreendimentos, os eventos de 
capacitação e as atividades relacionadas ao projeto. 

Com relação ao portal, as principais dificuldades enfrenta-
das foram ampliar o seu uso e divulgação, pois ainda não existe 
uma plataforma de gerenciamento de conteúdo para a autonomia 
dos empreendimentos. 

O NDT realizou uma pesquisa por meio da aplicação de 
questionários nos empreendimentos assistidos, com a qual foram 
constatadas algumas informações relevantes. Dos 15 empreen-
dimentos entrevistados, 80% possuem mais de cinco anos de 
existência, entretanto, 43% desses empreendimentos possuíam 
parceria com outros empreendimentos. Com relação aos princi-
pais espaços de comercialização, 36% dos empreendimentos re-
lataram que efetuam a entrega direta aos clientes; 20% disseram 
que realizaram a comercialização em lojas ou espaços próprios; 
16% argumentaram que comercializam em feiras livres; 8% em 
feiras e exposições eventuais/especiais; 4% em espaços de venda 
coletivos; 4% em feiras de economia solidária e/ou agroecologia; 
e 12% em outros locais.

A partir dessa análise, foi diagnosticado que os empreen-
dimentos necessitavam melhorar a forma coletiva de comer-
cialização, como na aquisição de matéria-prima e insumos. A 
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articulação com outros empreendimentos precisava ser aprimo-
rada com a finalidade de promover a troca de conhecimentos, 
bem como a aquisição de recursos e parcerias para a elaboração 
de novos produtos ou serviços. 

No que se refere à participação em fóruns, apenas 53% 
dos empreendimentos relataram que participam desse tipo de 
evento. Sendo assim, o núcleo constatou que os empreendi-
mentos necessitavam de um maior envolvimento nos fóruns 
municipais, regionais e estaduais, pois os fóruns são órgãos 
importantes para fomentar políticas públicas. Com a obtenção 
dessas informações, a equipe passou por um processo de limi-
tação evidenciada no planejamento de ações que tinham como 
propósito criar atividades para minimizar as dificuldades iden-
tificadas na pesquisa.

Para a comunidade local de João Monlevade, foram apli-
cados 58 questionários para verificar como a população do 
município obtém conhecimento sobre economia solidária. A 
partir do levantamento dos dados, o núcleo averiguou que, 
entre os entrevistados, os meios de comunicação com que a 
comunidade adquiriu algum conhecimento sobre a economia 
solidária foram os seguintes: jornais (22%); amigo/conhecido 
(22%); TV (13%); palestra (13%); Incop/Ufop (13%); inter-
net (9%); rádio (4%); e panfleto informativo (4%). Porém, o 
resultado mostra que a difusão do conhecimento em econo-
mia solidária ainda é limitado para uma pequena parcela dos 
entrevistados.

Diante de tal cenário, os membros tiveram que elaborar ca-
pacitações com a perspectiva de evidenciar que a economia so-
lidária é uma alternativa inovadora na geração de trabalho e na 
inclusão social, na forma de uma corrente do bem que integra 
quem produz, quem vende, quem troca e quem compra.

Uma dificuldade identificada nos EES é a falta de recursos 
para atender às demandas de tecnologias. Por serem empreendi-
mentos de pequeno porte, a minoria utiliza tecnologia nas organi-
zações e, assim, o NDT buscou nesses empreendimentos minis-
trar cursos de informática básica, para auxiliar na melhoria dos 
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processos e facilitar algumas atividades dos processos internos 
dos empreendimentos.

Na mesma vertente, o núcleo enfrentou limitações no desen-
volvimento de um software para o empreendimento denominado 
Bom Samaritano. Esse empreendimento de caráter filantrópico 
tem como atividades principais a recuperação e a reintegração 
de jovens e adultos portadores de dependência em alcoolismo 
ou toxicomania. Durante a criação do software, foram identi-
ficadas limitações como a dificuldade de agendamento de reu-
niões com a responsável do empreendimento para facilitar no 
desenvolvimento do software e nas necessidades requeridas do 
empreendimento.

Com relação à seleção de novos membros para a equipe, 
encontrar discentes com o perfil tecnológico e social para atuar 
no núcleo é uma das grandes dificuldades, tendo em vista que 
o campus conta com cursos em tecnologia de informação, tais 
como Engenharia de Computação e Sistemas de Informação. 
Para tentar amenizar essa situação, foram ministradas palestras 
nas salas de aula divulgando as atividades desenvolvidas pelo 
NDT e pela Incop com o objetivo de incentivar a participação 
dos discentes em projetos desse tipo.

4.3. Avanços e conquistas

O treinamento de inclusão digital para os empreendimen-
tos assistidos foi realizado para um público-alvo com diferentes 
níveis de escolaridade. Durante o curso, foi identificado que 
alguns participantes necessitavam de cuidados especiais, dispo-
nibilidade de tempo para a realização de exercícios e a neces-
sidade de repetir palavras e conceitos para melhor fixação. Em 
contrapartida, foi necessário programar as aulas para horários 
acessíveis à turma e ter um ambiente para a hora do interva-
lo, como forma de socialização entre os alunos participantes 
da capacitação. Diante disso, a equipe do NDT passou por um 
processo de preparação e adaptação para lecionar as aulas para 
esse público. 
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A ministração de palestras e formações (economia solidária, 
autogestão, cooperativismo e associativismo) foi um instrumento 
primordial de contato com a comunidade local. Os eventos foram 
centrados para aproximadamente 800 alunos de quatro escolas 
do Ensino Médio da rede pública da cidade de João Monlevade e 
para empreendimentos relacionados com a temática da economia 
solidária. 

As atividades de capacitação para os empreendimentos per-
mitiram reflexões, críticas e superação de desafios socioeconô-
micos, dando início a um processo de aperfeiçoamento e conso-
lidação das atividades de geração renda.

Durante o desenvolvimento das atividades do NDT, foram 
aplicados 158 questionários para os alunos do Ensino Médio da 
cidade de João Monlevade. Os questionários eram aplicados an-
tes do início das formações. A partir disso, o núcleo constatou 
que, entre os alunos entrevistados, 29% possuíam alguma ideia 
sobre a economia solidária e 71% não possuíam nenhum conhe-
cimento sobre o assunto. Sendo assim, as formações ministradas 
para os alunos caracterizam-se como uma metodologia de ca-
pacitação e disseminação do conhecimento, bem como serviram 
como métodos de conscientização dos grupos (escolas do Ensino 
Médio), evidenciada pela importância social e contribuição da 
valorização do ser humano. 

A criação do Portal Solidário propiciou pesquisas sobre tec-
nologias da informação e comunicação, ferramentas e recursos 
tecnológicos. Esse meio é um importante canal de comunicação 
para a divulgação das atividades do projeto (cursos, formações e 
palestras dos empreendimentos locais e regionais e também da 
economia solidária). 

A articulação com o Fórum de Economia Solidária do Mé-
dio Piracicaba promoveu interações com os EES da região e fa-
cilitou o contato e o desenvolvimento das atividades com tais 
organizações.

O envolvimento com a Rede Universitária de Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares contribuiu com o desen-
volvimento da atividade, pois possibilitou o compartilhamento, 
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a discussão e o aperfeiçoamento de metodologias de trabalho, 
trocas de experiências e debate sobre a economia solidária entre 
as instituições que integram a rede. 

Por meio dos encontros promovidos em conjunto entre os 
membros do NDT e da Cáritas Diocesana de João Monlevade, 
entidade que discute os assuntos pertinentes à economia solidá-
ria, foi possível um maior desenvolvimento dos objetivos deli-
berados pelo núcleo, como a articulação dos EES com os fóruns 
de ES, dentro dos princípios da economia solidária.

Para disseminar a ideologia do núcleo, foram realizadas 
apresentações em alguns eventos regionais e nacionais: par-
ticipação no II Seminário de Metodologias de Incubação da 
Incubadora de Empreendimentos Sociais e Solidários da Uni-
versidade Federal de Ouro Preto (Incop/Ufop), com o intuito 
de promover a ação extensionista desenvolvida por meio do 
projeto; IV Congresso da Rede Universitária de Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares e II Simpósio Interna-
cional de Extensão Universitária em Economia Solidária, com 
o objetivo de relatar e apresentar as atividades desenvolvidas 
no projeto. 

5. consIdeRações fInaIs

O presente artigo elucidou a experiência do Núcleo de De-
senvolvimento Tecnológico da Incop/Ufop por meio de uma 
abordagem teórica e dos aspectos práticos vivenciados pela equi-
pe que, dessa forma, realizou uma análise da relação e da con-
tribuição da Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) na 
economia solidária (ES). 

A sociedade sofre inúmeras e rápidas mudanças diariamen-
te, impulsionadas pelas inovações tecnológicas. Diante disso, a 
ES apresenta-se como uma alternativa inovadora de geração de 
trabalho e renda. A TIC e ES estão relacionadas, pois ambos os 
conceitos visam a valorização do indivíduo, sendo que a TIC é 
voltada para a inclusão digital e a ES, para a inclusão social. 
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Entretanto, é válido destacar que as TIC podem gerar resultados 
positivos ou negativos, dependendo da sua utilização.

Para que a TIC tenha contribuição na ES, de forma positiva, 
é necessária a união de discentes, docentes e os atores sociais dos 
empreendimentos. Para tanto, é importante que o discente tenha 
domínio sobre as tecnologias existentes e sua utilização na práti-
ca, o que exige, necessariamente, uma boa formação acadêmica; 
que o docente tenha motivação para aprender e inovar em sua 
profissão e que os atores sociais dos empreendimentos possam 
atualizar-se diante das mudanças e dos avanços tecnológicos.

A idealização dos aspectos que culminaram na criação do 
núcleo foi traçada a partir de estudos bibliográficos. A importân-
cia dos impactos do núcleo para a comunidade local e a Incop 
foram especificados pela caracterização do NDT, bem como os 
principais avanços e conquistas, além das limitações e dificulda-
des demonstradas no desenvolvimento do trabalho. 

A aplicação de políticas e instrumentos de ações desenvolvi-
das pelo núcleo com o intuito de fortalecer as atividades socioe-
conômicas de João Monlevade foi alcançada com fundamenta-
ções pautadas na economia solidária, implementando ações de 
intervenção nos empreendimentos em nível organizacional por 
meio de ferramentas de TIC e de tecnologias sociais.

Para a consolidação das atividades, foram utilizadas me-
todologias baseadas em análise documental e em visitas nos 
empreendimentos, com base no arcabouço metodológico da 
pesquisa-ação. A pesquisa bibliográfica é fundamental, pois se 
caracteriza como instrumento essencial pela busca do conheci-
mento teórico para desenvolver as análises, os argumentos e as 
observações. As reuniões periódicas e as avaliações realizadas 
pela equipe apresentam-se como parâmetro de reflexão e análise 
das ações, seus resultados e impactos, assim com a necessidade 
ou não de replanejamento. 

Durante a concepção do trabalho desenvolvido pelo NDT, 
foram constatadas limitações de recursos tecnológicos e físicos 
para a aplicação de atividades de capacitação, desenvolvimento 
do software para o empreendimento Bom Samaritano e ampliação 
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do uso e divulgação do Portal Solidário. A equipe enfrentou desa-
fios com treinamento de inclusão digital para diferentes níveis de 
escolaridade, faixas etárias e a falta de demandas por tecnologias 
nos empreendimentos assistidos. 

As ações desenvolvidas pelo NDT contribuíram para uma 
assessoria aos empreendimentos nos aspectos organizacional, 
produtivo, econômico, político e social com a finalidade de ga-
rantir o fortalecimento e geração de ocupação e renda aos mem-
bros dos coletivos e sua formação cidadã.

Como sugestão para trabalhos vindouros, o NDT propõe au-
mentar o envolvimento da comunidade local; reforçar os víncu-
los com os meios de comunicação; aumentar o número de forma-
ções; envolver a participação de empreendimentos de economia 
solidária para a promoção no Portal Solidário; aprimorar e me-
lhorar os pontos negativos que foram identificados nas atividades 
desenvolvidas pelo núcleo. 
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Resumo

A Incubadora de Empreendimentos Sociais e Solidários 
(Incop) é um Laboratório de Extensão da Universidade Fede-
ral de Ouro Preto (Ufop), que realiza o processo de incubação 
por meio de assessorias sociotécnicas de vários empreendi-
mentos solidários, entre eles a Associação de Trabalhadores 
de Limpeza de Materiais Recicláveis de João Monlevade – 
ATLIMARJOM. O trabalho é realizado por uma equipe multi e 
interdisciplinar, com o acompanhamento de docentes e discen-
tes que contemplam as assessorias nas áreas administrativas, 
organizacionais, produtivas e financeira. O presente trabalho 
tem como objetivo apresentar e refletir como as instituições 
de ensino superior podem auxiliar na consolidação de em-
preendimentos econômicos solidários de catadores de mate-
riais recicláveis, tendo como base as experiências da Incop e 
da ATLIMARJOM. Quanto aos procedimentos metodológicos, 
as atividades são baseadas na pesquisa-ação, em pesquisas bi-
bliográficas, documentais, em contatos com responsáveis pelo 
empreendimento, com a participação em reuniões e atividades 
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da associação, entre outros. O presente trabalho se encontra em 
desenvolvimento, mas é possível apresentar alguns resultados 
parciais junto à associação como: a melhoria no relacionamen-
to interpessoal dos membros, maior participação nos espaços 
de decisões do grupo, melhor distribuição do trabalho, análise 
da potencialidade de resíduos sólidos do município de João 
Monlevade, estudo de viabilidade socioeconômica da coleta 
seletiva no município, formações sobre saúde e segurança, 
economia solidária, cooperativismo e associativismo, entre 
outros. Dessa forma, observou-se que o trabalho desenvolvido 
pela Incop tem provocado mudanças significativas no grupo 
que resulta em melhorias no ambiente de trabalho da associa-
ção e na capacidade produtiva do grupo. Porém, ainda existem 
vários desafios a serem superados, mas isso não diminui a im-
portância da universidade na transformação da sociedade ao 
criar marcos e abrir possibilidades para que outras formas de 
organização socioeconômicas e políticas possam se desenvol-
ver a fim de buscar uma sociedade mais justa e equitativa. 

Palavras-chave: Instituições de ensino superior, economia 
solidária, catadores de materiais recicláveis, incubadoras.

1. IntRodução

Por muitos anos, os profissionais que realizam a retirada 
de materiais recicláveis de locais indevidos, como das ruas e 
da natureza, ou até mesmo dos “extintos” lixões, evitam por 
décadas que esses resíduos possam gerar maiores impactos so-
cioambientais, dando a eles uma destinação correta por meio 
de coletas seletivas, triagem e reciclagem. Esses agentes am-
bientais geralmente são discriminados e estigmatizados, mui-
tas vezes são pessoas que não possuem perspectivas de quali-
dade e melhorias de vida e, em alguns casos, acabam vivendo 
em meio ao lixo. Apesar de todo o preconceito, muitos desses 
profissionais que trabalham com a coleta de recicláveis atuam 
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de forma honesta como catadores por enxergar que, por in-
termédio dessa profissão, é possível um meio de sustento e 
resgate de sua cidadania. 

Os perfis dos catadores variam, porém muitos não pos-
suem escolaridade e/ou outro tipo de formação profissional; 
vivem em condições limitantes tanto no aspecto social como 
no de insalubridade, entre outros, e, apesar das más condi-
ções, constituem grandes famílias. Infelizmente, apesar de a 
profissão de catador ser reconhecida pelo Código Brasileiro 
de Ocupação (CBO), esse é um trabalho que ainda sofre muito 
preconceito, e por vários motivos. Nem sempre há remune-
ração digna da importância do seu trabalho, afinal, mesmo 
sendo uma atividade significativa para os aspectos socioam-
bientais, essas famílias em alguns casos vivem em barracões 
em meio às pilhas de lixo ou em comunidades próximas, sem 
saneamento ou outro tipo de ação que proporcione o mínimo 
de qualidade de vida.

Inicialmente, o local de trabalho dos catadores eram os li-
xões. Nos últimos anos, foram vistas políticas nacionais vincu-
ladas aos resíduos sólidos, como a Lei 12.305/2010 – Política 
Nacional de Resíduos Sólidos –, da qual uma das prorrogati-
vas é extinguir os lixões, implantar coletas seletivas e conciliar 
ações junto aos catadores.

Apesar de todas as más condições de trabalho, insalubri-
dade, entre outros, que são inquestionáveis nesse tipo de local, 
os catadores que atuavam nos lixões ficaram sem lugar “certo” 
para trabalhar e obter a matéria-prima. Assim, precisavam ter 
outras formas de sustento que não fosse catar em meio às pilhas 
de lixo. Isso provocou um efeito positivo para esses trabalhado-
res, que se estruturaram com a ajuda de organizações públicas 
ou privadas, em forma de associações ou cooperativas, com o 
intuito de humanizar cada vez mais esse trabalho tão digno e 
essencial para a sociedade. 

Com o surgimento dessas cooperativas e associações, os 
catadores começaram a exercer alguns de seus direitos sociais, 
trabalhistas, como pagamento da previdência social, férias e 
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licença-maternidade ou doença, entre outros, pois na organização 
coletiva todos os direitos e deveres devem ser discutidos. 

A partir da idealização e da criação dessas organizações co-
letivas, a ajuda por meio de ações e políticas públicas mais efi-
cientes, universidades ou outras instituições pôde se tornar mais 
efetiva, diminuindo a distância que existia entre catadores e as 
demais partes da sociedade. Esse apoio vem proporcionando ao 
movimento realizado pelos catadores um aumento considerável 
em sua força no âmbito nacional, e a cada dia deixa mais visí-
vel à população seu campo de atuação e o quão eles são impor-
tantes para uma boa manutenção do equilíbrio entre natureza e 
sociedade. 

Um papel muito importante nessa dinâmica de auxílio para 
crescimento e fortalecimento de associações e cooperativas de 
catadores tem sido desempenhado pelas Instituições de Ensino 
Superior (IES), que, por meio de trabalhos realizados junto às 
cooperativas e associações, desenvolvem o tripé base da gradua-
ção, que é composto por ensino, pesquisa e extensão.

As instituições de ensino vêm desenvolvendo atividades 
junto a esses empreendimentos, para fortalecê-los por meio de 
novas formas de organização, gestão e filosofia contrária ao sis-
tema capitalista, como a economia solidária. São ações baseadas 
nos conceitos do cooperativismo e associativismo, regidos pela 
economia solidária, na qual é trabalhada a ideia de que todos 
têm os mesmos direitos e deveres dentro do empreendimento. 

A economia solidária tem sido desenvolvida nas IES a partir 
de projetos ou programas de extensão, mais conhecidos como In-
cubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares, ou Incuba-
doras Sociais. Dentre as várias IES, sejam públicas ou privadas, 
que desenvolvem ações por intermédio de incubadoras, tem-se a 
Universidade Federal de Ouro Preto que, com o advento da Incu-
badora de Empreendimentos Sociais e Solidários da Ufop/Incop, 
vem desenvolvendo ações de incubação desde 2011 até 2015 nas 
cidades de Mariana, João Monlevade e Ouro Preto, sendo que, no 
ano de 2016, atua somente nas duas últimas cidades.
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Desde o início de 2013, a Incop incuba empreendimentos 
que trabalham com artesanatos, pedra-sabão, agricultura fami-
liar, alimentos, costura, saúde mental, dependentes químicos e 
catadores. 

Em João Monlevade, desde março de 2013, a incubadora, 
utilizando-se da assessoria sociotécnica, incuba a Associação de 
Catadores de Materiais Recicláveis ATLIMARJOM, que há 15 
anos desenvolve seus trabalhos na cidade, apesar das várias difi-
culdades internas e externas sofridas pelo grupo.

Assim, o objetivo deste trabalho é apresentar e refletir como 
as instituições de ensino superior podem auxiliar na consolida-
ção de empreendimentos econômicos solidários de catadores de 
materiais recicláveis, tendo como base as experiências da Incop 
e da ATLIMARJOM. 

2. RefeRencIal teóRIco

2.1. Movimento Nacional dos Catadores 
de Materiais Recicláveis (MNCR)

Ultimamente, vários setores organizados da sociedade dis-
cutem com preocupação a questão do acúmulo do lixo e seus im-
pactos para o planeta, e apontam a coleta seletiva, a reciclagem e 
a redução de consumo como formas de amenizar esses impactos 
(COSTA, 2008).

Segundo Silva (2006), alguns olhares têm sido direcionados 
a um grupo de trabalhadores que, por meio de uma organização 
política emergente, bem articulada e já com representatividade 
e ações em países na América do Sul, tem refletido e dado no-
vos significados ao que alguns consideram lixo. Nesse contexto, 
surgem vários movimentos em prol do meio ambiente e uma so-
ciedade cada vez mais sustentável capaz de promover a geração 
de ocupação e renda em equilíbrio com a natureza, o bem-estar, 
a qualidade de vida e a cidadania, como é o caso no Brasil do 
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Movimento Nacional dos Catadores(as) de Materiais Recicláveis 
(MNCR) e o seu papel para o desenvolvimento da humanidade.

O MNCR foi fundado em junho de 2001 na cidade de Bra-
sília e surgiu a partir da necessidade de luta pelos direitos dos 
catadores que dependem da coleta de resíduos sólidos, que antes 
atuavam em grupos regionais. Também conquistar a valorização 
e o protagonismo popular da classe, que muitas vezes é oprimida 
pela sociedade, é uma busca constante. É feita pela ação direta 
popular, envolvendo e dando voz a todos os catadores, transfor-
mando e ganhando espaço no sistema social. A missão do MNCR 
é participar da construção de uma sociedade que seja mais justa 
e sustentável, partindo do pressuposto de que ela entende o quão 
importante é seu trabalho para as gerações atuais e, principal-
mente, as futuras (MNCR, 2016).

O movimento acontece pelo desenvolvimento mútuo dos 
trabalhadores, em que todos articulam pelo mesmo fim, com o 
intuito de realizar a coleta seletiva e não serem explorados por 
atravessadores ou afins. O individualismo não deve prevalecer 
ou estar presente nesse sistema, que tem o intuito de compar-
tilhar a autogestão, que é a prática adotada, em que todos são 
responsáveis pelas ferramentas e o meio de produção. A extin-
ção de patrões é outra característica dessa prática conforme o 
MNCR (2016).

Sua organização interna é definida pela democracia direta, 
sendo os comitês regionais formados por empreendimentos de 
cidades próximas onde são fomentadas discussões e dão liber-
dade de todos os catadores exporem sua opinião. Cada comitê 
regional indica dois representantes para a coordenação estadual 
e cada coordenação estadual indica dois representantes para a 
coordenação nacional, que é representada por cinco catadores. 
A coordenação nacional organiza todas as articulações, conec-
tando todo o movimento.

Segundo o Ipea (2013), no Brasil existem em torno de 400 
mil catadores e, por meio do MNCR, esses profissionais estão 
transformando a prática de coletar resíduos em um trabalho re-
conhecido, capaz de modificar o futuro e orgulhar a sociedade.
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2.2. Economia solidária, associativismo e cooperativismo

A economia solidária apresenta-se como uma estratégia 
para diminuir a exploração do trabalho e dos recursos naturais, 
bem como para a geração de consumidores conscientes, cadeias 
produtivas solidárias, possibilitando que os agentes locais se-
jam os atores principais para o desenvolvimento territorial e 
nacional (MENEGHINI, et al., 2012). Apresenta-se também 
como uma nova forma de desenvolvimento social e econômico, 
pois cria oportunidades às pessoas marginalizadas da sociedade 
por meio da organização desses grupos. “A economia solidária 
apresenta-se hoje como uma importante alternativa socioeco-
nômica, caracterizada pela livre associação popular e baseada 
nos princípios do cooperativismo e da autogestão” (ALVES, et 
al., 2007, p. 67). Ela propõe uma forma de produção diferente 
do sistema tradicional capitalista, que é excludente, para uma 
forma de inclusão gerando ocupação e renda, principalmente 
para pessoas de alguma forma marginalizadas da sociedade, 
como é o caso dos catadores de materiais recicláveis. 

A economia solidária parte de valores dis-
tintos aos valores predominantes na eco-
nomia capitalista, destacam-se: autono-
mia, democracia, fraternidade, igualdade 
e solidariedade. Aqui, a racionalidade téc-
nica deve estar a serviço da racionalida-
de social, fundamentada na cooperação. 
O trabalho é o elemento central. A ma-
nutenção de cada posto de trabalho tem 
prioridade maior do que a lucratividade. 
A acumulação deve estar subordinada 
ao atendimento das necessidades defini-
das pelo coletivo de trabalhadores (EID, 
2004, p. 278).

É se organizando em cooperativas e associações que a eco-
nomia solidária agrupa indivíduos geralmente marginalizados 
que não se inseriram na lógica do mercado capitalista. Dessa 
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forma, a partir da união, eles buscam meios para a geração de 
trabalho e renda. “A resposta mais frequente à crise do trabalho, 
por parte das pessoas atingidas, tem sido a formação de coope-
rativas de trabalho, para, mediante ajuda mútua, gerar trabalho e 
renda para cada membro” (SINGER, 2004, p. 3).

Viana (2012) descreve cooperativa como uma reunião de 
pessoas que se agrupam para, reciprocamente, contribuir com 
bens e serviços para o exercício de uma atividade econômica, 
que será de proveito comum, sem o objetivo de lucro. Seu obje-
tivo principal é, portanto, proporcionar a melhoria nas condições 
econômicas dos cooperados.

As cooperativas se diferenciam das de-
mais sociedades por terem características 
próprias: adesão voluntária, capital social 
variável, um homem um voto, dependem 
de um número mínimo de pessoas para 
sua existência e não de capital, o rateio 
das sobras e perdas é proporcional à pro-
dução de cada cooperado; entre outras 
especificidades mais que as tornam tão 
especiais por valorizarem o ser humano e 
não o capital (SANTOS e CEBALLOS, 
2006, p. 1.144).

Além disso, as cooperativas e as associações criam uma 
nova dinâmica nas relações de trabalho existentes nos grupos ao 
primar pela gestão de todos os colaboradores de forma democrá-
tica, por meio da autogestão e de promover a qualidade de vida 
do trabalhador.

No que concerne à organização do traba-
lho o projeto cooperativo é revitalizado a 
partir das cooperativas populares, tentan-
do estabelecer novos vínculos nas rela-
ções de trabalho a partir da solidariedade 
e da democracia. O princípio da solida-
riedade pode ser colocado como opção 
criativa para fazer frente ao paradigma 
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neoliberal que convivemos hoje de forma 
compulsória nas sociedades ocidentais 
(ROCHA, 2002, p. 4). 

A economia solidária busca outra qualidade de vida, resga-
tando a cidadania dessa população excluída, pensa sobre a ques-
tão da comercialização e a do consumo consciente e solidário, 
propondo atividades econômicas e sociais enraizadas no seu con-
texto mais imediato e tem a territorialidade e o desenvolvimento 
local e sustentável como marcos de referência.

2.3. As instituições de ensino superior

A educação superior, segundo o Ministério da Educação 
(2014), pode ser desenvolvida ou representada por institui-
ções de ensino superior classificadas como públicas (federais, 
estaduais, municipais) e privadas (comunitárias, confessio-
nais, filantrópicas e particulares). Isso porque é a partir da 
educação que diversas ações são realizadas a fim de propor-
cionar melhorias, benefícios e diversas contribuições para a 
comunidade, principalmente na qual a instituição está inse-
rida. Essas ações podem ser voltadas para inovações tecno-
lógicas e sociais, por intermédio de pesquisa e projetos de 
extensão universitária.

Para Porto e Régnier (2003, p. 22) “a Universidade do Sé-
culo XXI será considerada, cada vez mais, como uma institui-
ção prestadora de serviços do conhecimento (criação, preser-
vação, integração, transmissão e aplicação), em qualquer das 
formas demandadas pela sociedade contemporânea”.

Segundo Buarque (1994, p. 217), “a universidade tem um 
papel permanente: gerar saber de nível superior para viabilizar o 
funcionamento da sociedade. Esse papel se manifesta de forma 
diferente, conforme o tipo de sociedade que se deseja”. De acor-
do com o papel desempenhado pela IES, a sociedade se com-
portará de determinada forma, devendo ser este comportamento 
benéfico e enriquecedor para a humanidade.
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É importante ressaltar que as IES devem produzir conheci-
mentos que não se limitem a si mesmas, mas sim se expandam de 
forma gradativa em seu entorno. Porém, para que isso seja alcan-
çado, é necessário que haja incentivos, internos e/ou externos, 
para que ocorra essa transferência de conhecimentos. 

Dessa forma, pode-se perceber a importância que tem o tripé 
“ensino, pesquisa e extensão”, servindo como forma de viabilizar 
a atuação do graduando na sociedade de alguma forma. Por esse 
motivo as IES não devem se distanciar da sociedade, caso contrá-
rio, será difícil alcançar o desenvolvimento social. 

Sendo assim, como afirma Araújo (2012, p. 39), “a partir 
de um ensino crítico, atrelado às realidades locais, deveria ser 
produzido um conhecimento técnico-científico voltado para os 
anseios da população, que seria compartilhado através dos pro-
jetos de extensão”.

A universidade, mais que a maior parte das 
outras instituições, consegue ficar prisionei-
ra de suas palavras, das quais uma é a ex-
pressão “indissolubilidade do ensino, pes-
quisa e extensão”, sem incluir outros tipos 
de atividades e sem definir corretamente os 
conceitos. A ideia inicial é correta: compro-
meter todo o ensino superior com atividades 
de pesquisa, retirando-o da simples prática 
do ensino repetitivo, e, ao mesmo tempo, 
forçar uma aproximação do ensino e da pes-
quisa com a realidade, através da prática da 
extensão (BUARQUE, 1994, p. 202).

A universidade precisa conhecer a realidade da comunidade 
na qual está inserida. Somente assim poderá contribuir de ma-
neira adequada e promover o desenvolvimento, reconhecendo os 
problemas que enfrenta.

Diante disso, em um contexto em que é necessário desen-
volver meios de garantir a dignidade de um grupo, na forma de 
criação de oportunidades para geração de trabalho e renda, vê-se 
na universidade uma peça fundamental para viabilizar meios de 
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desempenhar e impulsionar as ações de forma que se obtenha su-
cesso. E, dentre as alternativas e ações de projetos ou programas 
de extensão que visem essas ações vinculadas às pessoas margi-
nalizadas na sociedade, têm-se as Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares.

2.4. Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares

O modelo capitalista neoliberal, aprofundado desde a década de 
1990, provocou grandes mudanças na sociedade, nem sempre po-
sitivas, gerando a precarização do trabalho, o aumento da desigual-
dade social e a exploração insustentável dos recursos ambientais.

Diante desse cenário, surgiram diversos modelos alternati-
vos para combater os problemas provocados pelo capitalismo. No 
Brasil, um dos principais modelos que tem buscado amenizar essa 
situação é a economia solidária, impulsionada pelas cooperativas e 
associações que têm recebido apoio e assessoria de algumas orga-
nizações, como as IES, por meio das Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares (ITCPs).

As primeiras iniciativas vinculadas ao cooperativismo popu-
lar iniciaram no Rio de Janeiro, que ganhou força, destaque e con-
solidação com professores e alunos da Coordenação de Programas 
de Pós-Graduação da Engenharia (Coppe/UFRJ), os quais decidi-
ram criar a primeira Incubadora Tecnológica de Cooperativas Po-
pulares, com a finalidade inicial de conversar com as comunidades 
inseridas na favela de modo a verificar o interesse delas para for-
mação de cooperativas de trabalho (DE AZEVEDO, 2003).

Assim, as ITCPs têm como finalidade, utilizando-se de uma 
equipe multi e interdisciplinar formada por professores, estudan-
tes e técnicos, desenvolver ações para criar meios de inserção às 
pessoas marginalizadas ou em risco social no mercado formal de 
trabalho. Bocayuva (2001) define que o público-alvo das incu-
badoras populares é o grande contingente de trabalhadores, de-
sempregados ou vinculados à informalidade, a fim de auxiliá-los 
a atingir os requisitos básicos de cidadania a partir da própria 
organização de seu trabalho.
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A partir das ações das ITCPs, a universidade retoma o papel 
fundamental de sua existência, ao construir conhecimento para 
as demandas da sociedade por meio de alternativas e soluções 
para os trabalhadores numa perspectiva política, cultural, social 
e econômica.

O papel da universidade é vital no debate 
sobre a exclusão, participando da constru-
ção de alternativas e apontando caminhos. 
Ela é uma instituição criada pela própria 
sociedade e, como tal, relaciona-se im-
periosamente com esta. Assim, questões 
prioritárias da sociedade são também da 
universidade. Não obstante, em nosso 
cotidiano nem sempre presenciamos esse 
envolvimento (HECKERT, 2004, p. 8).

É necessário destacar que o conhecimento produzido pelas 
ITCPs não se limita a uma construção dentro das IES de modo a 
transferi-lo para os grupos. O processo de elaboração desse co-
nhecimento parte do envolvimento de ambas as partes, pesqui-
sador e grupo, que juntos o criam valorizando o conhecimento 
tácito do grupo com o explícito da academia. 

A proposta da incubadora, enquanto ação 
universitária tem uma dimensão ética, 
política e cultural, na medida em que co-
loca o conhecimento técnico-científico à 
disposição da população vulnerabilizada. 
Não deve ser compreendida como uma 
imposição do saber universitário, mas uma 
possibilidade de valorizar o potencial que 
existe nas comunidades e de criar alterna-
tivas coletivas na construção de empresas 
sociais que viabilizem a inserção no mer-
cado. Desta forma, também contribui para 
o debate das políticas públicas e sociais, 
na proporção em que se torna uma das 
alternativas para a classe trabalhadora no 
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combate ao desemprego e à exclusão so-
cial (GUIMARÃES, MACIEL & EIDEL-
WEIN, 2007, p. 27-28).

No âmbito acadêmico, as ITCPs funcionam por meio de 
projetos e/ou programas para oficializar o trabalho de assessoria 
sociotécnica diante da universidade.

Essas incubadoras apresentam-se como 
agentes de um processo educativo para a 
cooperação e a autogestão, constituindo-
-se como projetos, programas ou órgãos 
das universidades com a finalidade de dar 
suporte à formação e ao desenvolvimento 
de cooperativas populares e da economia 
solidária (GUERRA & PEREIRA, 2010, 
p. 23).

A metodologia de trabalho das incubadoras é definida de 
forma autogerida, presenciando-se uma grande variação em todo 
o Brasil, porém existem princípios básicos adotados para nortear 
o trabalho realizado.

As práticas metodológicas variam intensa-
mente entre as incubadoras de cooperati-
vas universitárias que existem no Brasil. 
Mesmo assim, valores como autogestão, 
participação, solidariedade e cooperação 
são parte substantiva das coincidências, 
bem como alguns princípios de interven-
ção: interdisciplinaridade, horizontalidade 
das relações entre grupos e incubadoras e 
educação popular. Algumas outras práti-
cas vêm sendo discutidas e incorporadas 
paulatinamente: a pesquisa-ação (Desro-
che, Thiollent...), as dinâmicas de grupos 
operativos (Pichón-Riviére...), a adequa-
ção sociotécnica (Dagnino, Novaes...) etc. 
(CRUZ e GUERRA , 2009, p. 11).
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Destaca-se que existem muitos desafios a serem superados 
no processo de trabalho das ITCPs. Um dos principais é sobre a 
desconfiança existente por parte dos grupos a serem incubados 
ou durante o processo de incubação, já que há inúmeros casos 
em que os envolvidos são tratados meramente como “objetos” de 
pesquisas, devendo assim ser desconstruída essa visão da acade-
mia por parte da comunidade.

Infelizmente, ainda é comum alguns seg-
mentos da academia se relacionarem com 
as comunidades de uma forma perversa, ou 
seja, “usam” as comunidades como fonte 
de pesquisas sem um compromisso ético-
-político-social, e acima de tudo humano, 
reduzindo os grupos pesquisados a “obje-
tos de pesquisas”: filmam, fotografam, en-
trevistam, observam, etc., sem gerar uma 
relação de contrapartida que potencialize a 
comunidade pesquisada a intervir em sua 
própria realidade. Normalmente, as produ-
ções acadêmicas ficam disponíveis e a ser-
viço das titulações acadêmicas e dos seus 
pares, sem ao menos serem apresentadas 
aos atores desse processo (a comunidade) 
(BARROS, 2003, p. 103).

Outra dificuldade presente está centrada na dificuldade de 
angariar recursos a fim de assegurar a sustentabilidade dos traba-
lhos executados pelas incubadoras. Existem editais específicos 
para submeter projetos, porém não há segurança quanto à manu-
tenção e à regularidade deles, o que provoca certa instabilidade 
tanto para a incubadora quanto para os beneficiários dos projetos 
executados por ela. 

Mesmo assim, as ITCPs têm se consolidado dentro do âm-
bito acadêmico, obtendo reconhecimento por parte das próprias 
universidades, dos governos municipais, estaduais e federal, as-
sim como da população em função do trabalho importante e sig-
nificativo que executam. As incubadoras se consolidaram como 
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um braço fundamental pela luta da economia solidária e têm se 
tornado cada vez mais atuantes no que tange às lutas sociais, po-
líticas, econômicas e culturais. 

3. pRocedImentos metodológIcos 

Os procedimentos metodológicos utilizados foram: pesqui-
sas bibliográficas, documentais, contato com lideranças da asso-
ciação dos catadores e equipe da Incop. As atividades têm como 
base a metodologia da pesquisa-ação, uma pesquisa participa-
tiva, ou seja, em que se realizam simultaneamente o processo 
teórico e as atividades que constituem as ações.

Uma característica importante da pesquisa-ação é a participa-
ção dos atores envolvidos durante todo o processo de realização da 
pesquisa, principalmente da comunidade envolvida, que no caso 
são os catadores. Afinal, ninguém melhor do que eles para relatar e 
contribuir no que diz respeito à realidade que vivem.

Assim, como em todos os empreendimentos incubados pela 
Incop, foram realizadas visitas e acompanhamento das ações in-
ternas e externas dos catadores da Associação dos Trabalhadores 
de Limpeza de João Monlevade – ATLIMARJOM. As atividades 
de assessoria sociotécnica são realizadas semanalmente desde 
2013 e, a partir do segundo semestre de 2015, diariamente devi-
do à implantação da coleta seletiva no município de João Mon-
levade. Assim, desde o início da incubação, acompanham-se os 
seus processos produtivos e todas as atividades que envolvam as 
questões administrativas e organizacionais a partir de reuniões, 
realização de cursos de capacitação, além da participação em di-
versos eventos e atividades nos quais a associação está envolvida 
direta ou indiretamente.

A Incop, em sua metodologia, além de desenvolver a pes-
quisa-ação, trabalha sua assessoria a partir de uma equipe for-
mada por graduandos dos diversos cursos da Ufop de João Mon-
levade, sob a supervisão de um professor orientador, os quais se 
reúnem semanalmente para discutir as ações e fazem avaliações 
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semanais das atividades do empreendimento e da equipe. A partir 
das informações coletadas, são propostas ações que serão desen-
volvidas juntamente com a ATLIMARJOM e realizados relató-
rios mensais e semestrais para registro das ações.

4. IncubadoRa de empReendImentos 
socIaIs e solIdáRIos da unIVeRsIdade 
fedeRal de ouRo pReto (Incop) e a 
assocIação dos tRabalhadoRes de 
lImpeza e mateRIaIs RecIcláVeIs de 
joão monleVade (ATLIMARJOM)

A Incubadora de Empreendimentos Sociais e Solidários 
da Universidade Federal de Ouro Preto (Incop) é um laborató-
rio de extensão que tem como base os princípios da economia 
solidária, que em 2011 deu início às suas atividades atuando 
nas regiões dos três campi da Universidade: João Monlevade, 
Mariana e Ouro Preto. É composta por uma equipe multi e in-
terdisciplinar de docentes e discentes dos cursos de Economia, 
Letras, Artes Cênicas, Direito, Sistemas de Informação, En-
genharia Elétrica, Engenharia da Computação, Engenharia de 
Produção, Engenharia Ambiental, Jornalismo, Administração e 
Turismo. Atualmente, devido a questões organizacionais, estru-
turais e financeiras, a Incop tem atuado em Ouro Preto e, de 
forma mais efetiva, em João Monlevade com docentes dos cur-
sos de Engenharia de Produção e Engenharia da Computação e 
discentes dos cursos de Engenharia de Produção, Engenharia 
Elétrica, Sistemas de Informação e Serviço Social. 

Desenvolve suas atividades de incubação com cinco em-
preendimentos nas áreas de costura, saúde mental, reciclagem e 
finanças solidárias, sendo quatro em João Monlevade e um em 
Ouro Preto. Os discentes são divididos em grupos de trabalho 
que variam entre duas a quatro pessoas, e cada grupo está sob a 
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orientação de um professor que auxilia nas atividades junto ao 
empreendimento.

A escolha dos empreendimentos é feita a partir de um ma-
peamento na cidade e região, no qual são identificados os gru-
pos condicentes com a filosofia da economia solidária, e num 
segundo momento é realizado o contato com os empreendi-
mentos pré-selecionados, de forma a explicar o trabalho que a 
incubadora realiza e mapear as demandas que o grupo tem, de 
modo a auxiliá-lo durante o processo de incubação. Um crité-
rio básico para um grupo ou empreendimento ser incubado é 
que ele deve ter um mínimo de ações coletivas pautadas nos 
princípios da autogestão e da economia solidária ou que na 
sua criação ele adote efetivamente essa metodologia, mesmo 
que não tenham consciência de que tais ações são característi-
cas da economia solidária. 

Durante o processo de incubação, os empreendimentos re-
cebem diagnósticos da situação real do grupo e, a partir disso, 
são desenvolvidas ações de auxílio em conjunto com o em-
preendimento, principalmente nos aspectos organizacionais, 
econômicos, interpessoais e políticos. Além disso, são ofereci-
dos minicursos para suprir as demandas existentes, com pautas 
relevantes para o desenvolvimento do empreendimento, como 
associativismo e cooperativismo, economia solidária, saúde e 
segurança no trabalho, precificação, entre outros. 

O grupo de trabalho responsável por cada empreendimento 
realiza visitas periódicas para melhor integração entre associa-
dos/cooperados e Incop, facilitando o desenvolvimento das ativi-
dades. O tempo de incubação é de aproximadamente dois anos, 
podendo variar de acordo com a demanda de cada organização.

A Incop tem como objetivos promover, divulgar e viabilizar 
a economia solidária como meio alternativo ao capitalismo. A 
incubadora tem como base a autogestão, pois acredita que, como 
num empreendimento solidário, o poder de decisão deve ser dis-
tribuído entre todos os membros do grupo, ou seja, não existe 
uma pessoa ou um pequeno grupo que comanda todas as ativida-
des como no capitalismo. Para que um grupo ou empreendimento 
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obtenha sucesso, todos os cooperados precisam estar em sintonia 
e trabalhando com o mesmo objetivo, transformando dessa for-
ma seus esforços em ganhos coletivos.

Em 2012, na cidade de João Monlevade, a Incop efetuou o 
primeiro mapeamento, no qual foram selecionadas as organiza-
ções com potencialidade para o processo de incubação. O iní-
cio das atividades de incubação ocorreu em março de 2013, e a 
ATLIMARJOM foi um dos grupos escolhidos.

A Associação dos Trabalhadores de Limpeza e Materiais 
Recicláveis de João Monlevade (ATLIMARJOM) tem como 
objetivo a geração de ocupação e renda a partir da catação de 
resíduos. Ela existe há 15 anos, tem como principais ações a 
coleta seletiva em bairros e o recolhimento de materiais reciclá-
veis do comércio do município, tendo atualmente um número 
de 26 associados.

Existiam vários gargalos no sistema produtivo que limita-
vam as potencialidades de sustentabilidade da organização, que 
iam desde questões estruturais, organizacionais até mesmo in-
terpessoais, como falta de planejamento das ações, de visão de 
mercado fornecedor e consumidor, rotatividade de catadores, 
problemas com dependência química, más condições físicas e 
psicológicas de trabalho, entre outros.

Quando se iniciou o trabalho de incubação, constatou-se 
que a associação não tinha uma visão clara de como era com-
posta a sua cadeia produtiva na cidade de João Monlevade, pois 
não existiam ações organizadas ou articuladas entre os setores 
responsáveis pelos resíduos sólidos em nível local. Com isso, a 
associação tinha muita dificuldade de realizar seu trabalho, con-
cretizar ações de conscientização da população e identificar po-
tenciais geradores de matéria-prima. Além disso, não havia uma 
coleta de materiais de forma correta, o armazenamento era inade-
quado e a comercialização era ineficiente.

A ATLIMARJOM, juntamente com a Incop e o Centro 
Mineiro de Referência em Resíduos (CMRR), articularam-se 
de forma a estimular o município a adotar um sistema de co-
leta seletiva, na qual a associação seria a responsável pela sua 
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implementação e execução. No segundo semestre de 2015, foi 
implantada a coleta seletiva no município de João Monlevade, 
contando com o apoio e a ajuda da prefeitura, da câmara munici-
pal, das secretarias municipais e outros parceiros.

A associação possuía alta rotatividade de seus membros, 
pois eles tinham uma visão de inferioridade em relação à sua 
profissão, baixo retorno econômico e as relações interpessoais 
eram bastante difíceis. Dessa forma, ao encontrar outra oportuni-
dade no mercado de trabalho, eles se desvinculam da associação. 
Foi muito importante trabalhar a conscientização dos associados 
sobre sua condição de trabalhadores de materiais recicláveis e 
sobre a relevância que seu trabalho representa dentro da comuni-
dade. Além disso, foi fundamental a criação de condições favo-
ráveis e atrativas para a sua permanência.

A partir desse processo de conscientização e trabalho em 
conjunto entre Incop e ATLIMARJOM, efetuaram-se mudan-
ças significativas na associação, como ingresso de jovens para 
compor o quadro de associados, o que provocou uma transfor-
mação na visão e na mentalidade do grupo, tornando-se mais 
aberto e receptivo quanto ao entendimento da economia solidá-
ria e da autogestão. Com isso, membros que não contribuíam de 
forma positiva para o clima organizacional e com as atividades 
laborais foram gradativamente desvinculados da associação a 
partir de reflexões, diálogos e debates pelos próprios associa-
dos. O que tem contribuído para melhorias na ATLIMARJOM 
são práticas do sistema autogerido, aumento da capacidade pro-
dutiva do grupo e um ambiente de trabalho mais agradável para 
seus membros, pois geralmente os problemas são discutidos 
coletivamente a partir do resgate e da implantação das reuniões 
semanais da associação, o que não acontecia anteriormente, ge-
rando desconfiança, mal-estar e especulações sobre atividades 
da associação.

A ATLIMARJOM possui algumas parcerias de grande 
importância para sua existência, sendo a principal com a Pre-
feitura de João Monlevade, que disponibiliza o galpão onde 
funciona a associação, paga as despesas de água e energia e 
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disponibiliza um caminhão para o recolhimento de material 
pela cidade. 

Existia a necessidade de aprimorar o processo produtivo da 
associação, visto que havia falhas nas etapas macros, tais como: 
recolhimento dos materiais, triagem, compactação, estocagem 
e venda final. Muitas dessas fases eram pouco produtivas den-
tro do processo e não havia a integração de maneira adequada, 
gerando menor arrecadação para a associação, pois às vezes 
não havia matéria-prima ou excesso de estoque mal controlado. 
Todos esses gargalos impactavam diretamente na negociação, 
ao reduzir a capacidade de barganha da associação para auferir 
melhores preços com um volume maior de vendas de materiais.

A Incop desenvolveu várias atividades em conjunto com a 
associação, como visitas periódicas, participação de reuniões e 
eventos, acompanhamento de atividades internas e externas. Na 
primeira etapa do trabalho foi realizado o levantamento dos gar-
galos existentes e seu real impacto na organização, do qual foi 
gerado um plano de ação com as medidas que poderiam ser efe-
tuadas para o devido tratamento a partir de discussões junto ao 
empreendimento para caso fosse aprovado e por eles implantado. 

Durante o processo de incubação, foi possível executar algu-
mas ações, das quais as mais significativas foram: 

• Implantação de reuniões semanais na ATLIMARJOM com a 
finalidade de criar um espaço no qual os associados pudes-
sem se envolver, participar, discutir e tomar decisões sobre 
as dificuldades e o futuro do grupo;

• Execução do Teste de Gravimetria em parceria com o Centro 
Mineiro de Resíduos Sólidos, estudo que consiste em um le-
vantamento do potencial da quantidade e qualidade de mate-
riais recicláveis produzidos pela cidade a partir da coleta de 
amostras de lixo domiciliar;

• Realização de cursos e palestras sobre cooperativismo e 
associativismo, economia solidária, saúde e segurança no 
trabalho;
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• Participação da ATLIMARJOM com a Incop na Semana 
do Meio Ambiente no Município de João Monlevade como 
parceiros do evento e que teve como temática os resíduos 
sólidos;

• Elaboração do estudo de viabilidade econômica da coleta se-
letiva no município de João Monlevade;

• Realização de um estudo para implantação de um projeto pi-
loto de coleta seletiva em uma área específica da cidade de 
João Monlevade;

• Reflexão, conscientização e implantação de atividades que 
proporcionassem qualidade no ambiente de trabalho e direi-
tos sociais, como o estabelecimento de férias e pagamento da 
previdência social;

• Participação no Fórum Regional de economia solidária.

Após a implantação e o desenvolvimento das atividades 
listadas, observou-se que houve alguns avanços e melhorias de 
qualidade em níveis técnico e social, visto que a maior preocu-
pação, desde o início da incubação, era a capacidade e condições 
da associação em assumir novos trabalhos e se apoderar cada 
vez mais dos seus direitos e deveres no que tange aos aspectos 
sociais, econômicos, políticos, entre outros.

Após obter a designação como responsável da execução da 
coleta seletiva no município, o grupo tentou administrar suas 
limitações, eliminar suas principais dificuldades e desenvolver 
ainda mais suas capacidades; dessa forma, tem um desempenho 
produtivo em sua maioria positivo. Apesar de a implantação da 
coleta seletiva ser realizada pela ATLIMARJOM, a estrutura do 
galpão onde eles trabalham oferecia riscos estruturais a ponto 
de ameaçar cair a qualquer momento, o que levou à necessidade 
de desfazer a cobertura do galpão e, automaticamente, reduzir 
o espaço de trabalho dos associados no auge da coleta seletiva. 
A obra de reconstrução foi realizada em conjunto com prefei-
tura, câmara municipal e entidades parceiras que proporciona-
ram alguns problemas de ordem técnica devido à forma que 
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foi elaborado o projeto, e a execução da obra que recebeu uma 
nova data para seu término. 

Observa-se que, mesmo com as atividades já desenvolvidas, 
ainda há muito que fazer, devido a questões internas e subjeti-
vas existentes no grupo, as quais têm prejudicado no avanço de 
novas etapas, principalmente pela dificuldade de os associados 
assumirem e/ou compartilharem algumas responsabilidades. 

Os próximos passos são consolidar as ações já iniciadas 
e buscar parcerias com profissionais, principalmente da área 
de Psicologia, para auxiliar nas questões subjetivas do grupo. 

Apesar de alguns avanços no processo de incubação, ob-
serva-se que o grupo ainda tem limitações a serem superadas, 
em sua maioria pela rotatividade de pessoas e perfis de alguns 
associados que ainda fazem parte da associação e que trazem 
consigo uma cultura organizacional limitada e estigmatizada. 

5. consIdeRações fInaIs

Com a atuação da universidade, por meio das Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares, pode-se ter mais uma 
possibilidade da criação de um contexto favorável e propício ao 
desenvolvimento no seu sentido mais amplo, visando à sustenta-
bilidade, principalmente, coletiva. 

É possível perceber que, a partir do momento que as ins-
tituições de ensino superior conseguem implementar as ações 
visando promover benefícios para a comunidade, na qual ela 
está inserida, ganham ambas as partes. Pois a comunidade que 
recebe as ações das IES pode se fortalecer por ter um parceiro 
com recursos humanos capacitados, e a instituição de ensino 
superior, além de cumprir seu papel de desenvolver o ensino, 
a pesquisa e a extensão, também promove a formação não só 
técnica, mas principalmente cidadã dos membros envolvidos 
em projetos e/ou programas, como as incubadoras sociais. Isso 
significa que a universidade precisa ouvir e entender o ape-
lo de suas comunidades e contribuir por meio do seu nível de 
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qualificação técnica e proporcionar a construção coletiva do 
conhecimento mediante interações de saberes e experiências 
entre as comunidades internas e externas das IES.

Na perspectiva da economia solidária no trabalho executado 
pelas ITCPs, que neste caso tratamos da Incop e da ATLIMAR-
JOM, é possível perceber que o desenvolvimento mútuo ocorre a 
partir do reconhecimento das diferenças e que esse entendimento 
somente é possível tendo como base a solidariedade. 

A ATLIMARJOM apresentava problemas quanto à sua or-
ganização, em todos os níveis, porém a aplicação de técnicas, 
sem que fosse ferida a essência da economia solidária, possibili-
tou avanços significativos nesse aspecto. O processo de inserção 
de novas ações nem sempre é de fácil aceitação pelos membros 
da organização, requerendo assim mais dedicação e paciência de 
quem as aplica. Porém, com o decorrer do tempo, resultados são 
alcançados, conquistando a confiança de quem discordava de sua 
eficiência, provando que os conhecimentos formal e informal são 
passíveis de auxiliar nos planejamentos estratégico, organizacio-
nal e de sustentabilidade de empreendimentos solidários.

Acredita-se que, por intermédio das experiências da Incop 
com a ATLIMARJOM, consiga ser percebido esse desenvolvi-
mento a partir da criação de tecnologias sociais, do aprimora-
mento de processos produtivos, lutas políticas e, principalmente, 
a construção de um ambiente sob os princípios da economia so-
lidária, para que, dessa forma, sejam alcançados direitos, como 
trabalho e renda, para uma comunidade onde imperam condições 
sociais limitadas.
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Resumo

O objetivo deste trabalho é apresentar uma análise que visa 
discutir como se dá a formação da competência em gestão da 
produção e administração nos trabalhadores que fazem parte de 
um Empreendimento Econômico e Solidário (EES) específico, 
uma cooperativa de costura em João Monlevade. Os EES são 
grupos de trabalhadores que atuam sob a perspectiva da econo-
mia solidária (ES) e utilizam a autogestão como forma de estru-
tura organizacional e tomada de decisões. A prática da ES ainda é 
muito inconstante e conflituosa, principalmente quando se tratam 
das questões relacionadas à gestão da produção e da administra-
ção. Há uma tendência de concentração de decisões de lideranças 
e um processo de alienação dos trabalhadores que, por diversos 
motivos, optam por não participar da gestão de seus EES. Utili-
zando-se do modelo de formação de competências de Zarifian 
e considerando que as estruturas organizacionais interferem no 
processo de formação das competências, este projeto propõe-se 
a responder: a) Como se dá a formação das competências dos 
trabalhadores em EES no que tange às questões relacionadas à 
gestão da produção e administração? b) Como a estrutura orga-
nizacional que utiliza a autogestão fortalece ou não a prática da 
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economia solidária no que tange à não alienação das pessoas? Os 
resultados da análise apontam que a concentração de liderança 
pode ser diminuída se o aumento de competência for efetivo e 
se a comunicação for um processo amplo de compartilhamento 
que pode contribuir para minimizar a alienação e a efetividade 
da autogestão.

Palavras-chave: Competência, autogestão, cooperativa de 
costura.

1. IntRodução 

Diversas modificações, ao longo do tempo, contribuíram 
para variadas percepções e reestruturações ocorridas nos pro-
cessos produtivos. Formas de produção flexíveis, de inovação 
científico-tecnológica e novas maneiras de conceber o trabalho 
constituem uma discussão de formas alternativas àquelas con-
sideradas clássicas, como o taylorismo. Destacam-se também o 
modelo de competências (ZARIFIAN, 2001) e o cooperativismo 
(SINGER, 1999) dentre as alternativas ao pensamento clássico 
de organizar a produção. 

O modelo de competências chama a atenção para uma orga-
nização do trabalho baseada na gestão do processo de aquisição 
do conhecimento ou competência pelo trabalhador e alerta as 
organizações para que se preocupem em gerir as maneiras pelas 
quais os trabalhadores adquirem conhecimento ou competência 
em suas atividades. Em outras palavras, como os trabalhado-
res se tornam competentes em determinadas áreas? Partindo do 
pressuposto de que há uma relação íntima entre a organização 
do trabalho e a possibilidade de aumento da competência do 
trabalhador (ZARIFIAN, 2001), este trabalho pretende apre-
sentar como vem se dando o processo de formação de experts 
em gestão da produção e administração em uma organização 
específica que se constitui como Empreendimento Econômico 
Solidário e utiliza o mecanismo de autogestão na condução de 
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suas atividades. A organização estudada possui características 
que permitem perceber a lógica econômica chamada de econo-
mia solidária em seus processos organizacionais, sejam aqueles 
relacionados à decisão, sejam aqueles relacionados ao funcio-
namento de maneira geral.

A análise a que se propõe este trabalho ocorreu em uma 
cooperativa de costureiras, situada em João Monlevade, Minas 
Gerais, de mais de 40 anos de existência. Atualmente, contudo, 
a mais antiga participante dessa cooperativa possui 20 anos de 
participação. 

A organização analisada faz parte de um grupo de empreen-
dimentos econômicos e solidários (EES) – grupos de trabalhos 
formais ou informais que gerenciam suas atividades sob a pers-
pectiva da economia solidária – que trabalham em conjunto com 
a Incop, Incubadora de Empreendimentos Sociais e Solidários da 
Universidade Federal de Ouro Preto. 

Sob uma perspectiva de fortalecimento da autogestão e da 
economia solidária, como se dá a formação dos competentes 
em gestão da produção e administração, em empreendimentos 
autogestionários a partir de uma análise em um EES específico 
de costura?

Para este trabalho, esta pergunta pode ser desmembrada em 
duas questões específicas, com as quais pretende-se contribuir 
com a resposta sempre limitada à cooperativa estudada:

• Como se dá a formação das competências dos trabalhadores 
em EES no que tange às questões relacionadas à gestão da 
produção e administração?

• Como a estrutura organizacional do EES analisado que utili-
za a autogestão fortalece ou não a prática da economia soli-
dária no que tange à não alienação das pessoas?

O contexto que abriga o EES estudado é aquele que circun-
da o município de João Monlevade, parte de uma microrregião 
de Minas Gerais chamada Médio Piracicaba, que é composta 
por 17 cidades e 366 mil habitantes. O número de mulheres 
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é superior em todos os 17 municípios da região, na média de 
6,15%. Outro dado interessante verificado no censo de 2010 é 
que o Médio Piracicaba é uma região predominantemente ur-
bana. Apenas nos municípios de São Gonçalo do Rio Abaixo 
e Bom Jesus do Amparo a população rural é maior. A cidade 
mais populosa continua sendo Itabira, com 109.551 habitantes, 
seguida por João Monlevade, com 74.500 moradores. A menor 
população está em Sem Peixe, com 2.847 habitantes. 

Especificamente sobre João Monlevade, pode-se destacar 
que os problemas sociais do município saltam aos olhos. O 
PIB per capita da cidade é menos que R$ 20.000,00 por ano 
(dados de 2008). É perceptível que as desigualdades saltam 
aos olhos e muitas pessoas, por motivos mais diversos, não 
conseguem se inserir em uma economia pautada na mineração 
ou na siderurgia, ditas como as principais atividades econô-
micas da região. 

Sabidamente, dentre as diversas formas de organização 
do trabalho, a economia solidária é uma das alternativas que 
pode contribuir para as microrregiões, pois congrega diversas 
experiências e modelos sociais para o desenvolvimento local 
nos âmbitos social, econômico, ambiental e cultural, propi-
ciando ações mais justas e equitativas. Cabe ressaltar que a 
existência da economia solidária e da autogestão por si só, tal 
como estão hoje, não é suficiente para um projeto de socieda-
de mais igualitária. Os problemas são imensos, como descrito 
na citação a seguir:

Contudo, também não ignoramos que 
este movimento, que brota em diversas 
partes do mundo, se encontra repletos de 
limitações: (a) estruturais – por meio de 
divisão do trabalho, constituição de hie-
rarquias, jornadas que excedem o tempo 
convencional, formação de quadros ad-
ministrativos, decisões centralizadas nos 
“mais experientes”; (b) no posicionamen-
to dos membros – com a permanência do 
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individualismo nas atitudes na distribui-
ção de sobras e de tarefas e o desinteresse 
por participar das decisões; (c) nos pro-
cessos de gestão – com a dificuldade de 
re-significar o conhecimento ou o uso da 
técnica para o novo contexto autogestio-
nário; com isso, em busca da eficiência se 
reproduzem instrumentos técnicos para a 
coordenação da cooperativa; (d) de for-
mação política – com a ausência de fo-
mento, ou debate sobre os valores da eco-
nomia solidária, como o cooperativismo, 
o associativismo, a alienação, as relações 
de poder no trabalho, bem como propos-
tas de articulação de contraponto ao capi-
talismo; (e) em um processo de naturali-
zação da opressão – com a permanência e 
reprodução do discurso de que a socieda-
de sempre se estruturou de maneira hie-
rárquica, e que o fato de haver desigual-
dade na distribuição de rendas e tomada 
de decisões se deve à falta de capacitação 
e conhecimento do indivíduo; (e) de um 
sequestro do imaginário – na impossibili-
dade de se pensar em algo que transcenda 
o sistema capitalista, visto que se acredita 
que ele é “dominante” e o sujeito não tem 
voz, nem vez. Nega-se com isto a possi-
bilidade de se criar utopias (CALBINO e 
DE PAULA, 2011, p. 445).

Os aspectos expostos por Calbino e de Paula (2011) apon-
tam a necessidade de aprofundar as discussões relacionadas à 
temática da gestão de empreendimentos econômicos solidários 
(EES) e empreendimentos sociais voltados para a geração de tra-
balho e renda, que considera a premissa de uma gestão coletiva 
e participativa. 

Estruturas organizacionais para gestões coletivas consti-
tuem-se como parte das demandas de melhorias de gestão dos 
EES. Nessas estruturas destacam-se as formas de aprendizagem 
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dos gestores, que devem buscar a autogestão como forma de 
decisão somada a uma capacidade de gerir os recursos. A partir 
dessa perspectiva de gestão, pode-se inferir que entender como 
se dá a aprendizagem e a formação em competência em ges-
tão dos empreendimentos sociais e solidários pode contribuir na 
construção de estruturas organizacionais mais eficazes no que 
tange a melhores processos de aprendizagem, visando menor 
alienação e permitindo maior efetividade da economia solidá-
ria como alternativa aos sistemas econômicos predominantes na 
sociedade atual.

2. fundamentação teóRIca

Para o entendimento sumário da base teórica que fundamen-
tou a análise apresentada neste trabalho serão apontados três te-
mas nesta seção, a saber: formação de competência, autogestão e 
empreendimentos econômicos solidários.

2.1. Formação de competência 

Tendo em vista as diversas possibilidades atribuídas à pala-
vra competência, esta seção delimitará os conceitos iniciais que 
norteiam esta pesquisa quando se trata de competência e forma-
ção de expertise.

A competência individual é saber agir responsavelmente, o 
que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recur-
sos e habilidades, que agreguem valor econômico à organização 
e valor social ao indivíduo (FLEURY & FLEURY, 2004).

Já Zarifian (2001) define competência individual como o 
“tomar iniciativa” e o “assumir responsabilidade” do indivíduo 
diante das situações profissionais que enfrenta no seu cotidiano. 

Para este trabalho, inicialmente, parece ser válida uma 
discussão acerca de como as competências relacionadas ao 
trabalho são formadas/adquiridas pelos trabalhadores em 
seu cotidiano de trabalho. Nesse sentido, serão apresentados 
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brevemente o modelo de competências proposto por Zarifian 
(2001) e a discussão de Dreyfus e Dreyfus (2012) sobre a for-
mação de experts. 

Os modelos clássicos de organização do trabalho não dão 
conta da discussão acerca da formação de competência dos tra-
balhadores, pois, em sua maioria, para estes, o trabalho é algo 
que pode ser mecanizado, e praticamente não se vê uma dis-
cussão sobre as decisões que o trabalhador faz no seu dia a dia. 
Do ponto de vista prático, as proposições de Dreyfus e Dreyfus 
(2012) colocam que os trabalhadores realizam seu trabalho to-
mando decisões intuitivamente. Ressalta-se, porém, que a intui-
ção referida por esses autores não é uma intuição baseada em 
senso comum, mas uma intuição baseada no acúmulo de compe-
tência adquirida pelo expert após grande vivência. Para chegar 
ao nível de competência de um de expert e poder usar intui-
ção em suas decisões, é necessário passar por estágios, a saber 
(DREYFUS, 2011):

I. Novato – o indivíduo reconhece o ambiente da tarefa e é 
dado a ele regras que deverão ser consideradas;

II. Iniciante avançado – o indivíduo já percebe que as regras 
apenas não são suficientes para perceber o contexto. É neces-
sário compreender características situacionais, como sons, 
cores, comportamentos das pessoas, entre outras, para de 
fato conseguir buscar o domínio da situação;

III. Competente – sendo competente, o indivíduo não só con-
segue reconhecer o contexto como dá conta de buscar em 
seus conhecimentos regras e procedimentos em diversas si-
tuações diferentes já vividas, de maneira que ele possa es-
colher a mais adequada diante de uma situação com a qual 
se depara;

IV. Proficiente – nesse estágio, o indivíduo ainda não reage in-
tuitivamente às diversas situações com que se depara. Ele 
sabe o que tem que fazer, mas ainda tem de decidir buscando 
regras e procedimentos experienciados em momentos ante-
riores para fazê-lo;
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V. Expert – agora o indivíduo já enxerga a solução do proble-
ma imediatamente ao se deparar com ele. O expert distin-
gue as situações possíveis de maneira que já sabe qual é a 
melhor decisão intuitivamente, tornando o processo de re-
solução do problema quase que um processo subconsciente, 
dada a sua perícia;

VI. Mestre – o expert insatisfeito com sua capacidade atual se 
coloca em situações degradantes, temporariamente de des-
conhecimento. Essas situações permitem um aumento de sua 
habilidade diferentemente do expert médio, satisfeito em de-
sempenhar bem suas atividades atuais.

Nas decisões que se faz no dia a dia e, em especial, no am-
biente de trabalho pode-se pressupor que, independentemente 
do nível teórico-organizacional de autonomia que o trabalha-
dor possui sobre seu trabalho, se faz necessária a construção 
de uma competência que consiga lidar com o inusitado ou o 
predeterminado. 

Para a formação dessa competência e o alcance da posição 
de expert, considera-se a interação social baseada em cooperação 
e comunicação como fator essencial para a formação dessa com-
petência, que se define em torno dos três conceitos (ZARIFIAN, 
2001) descritos a seguir: 

a.  Eventos: acontecimentos surpreendentes que rompem 
o fluxo cotidiano no trabalho e que se tornam mais cons-
tantes ou importantes em ambientes dinâmicos, sujeitos à 
alta variabilidade. Por consequência dos eventos, os tra-
balhadores agregam conhecimentos que aumentarão suas 
competências;

b.  Comunicação: “[...] construir um entendimento recíproco 
e bases de compromissos que serão a garantia do sucesso 
das ações desenvolvidas em conjunto” (ZARIFIAN, 2001, p. 
45). Isto é, uma boa comunicação permitirá que as organiza-
ções tenham suas interações melhoradas. Permitirá aos tra-
balhadores entender os problemas dos outros e a influência 
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que suas ações têm nos problemas dos outros, e promoverá a 
noção de justiça entre as pessoas. 

c.  Serviço: todas as atividades (mesmo que sejam pormenori-
zadas) exercidas pelo trabalhador que interfiram nas condi-
ções de outras pessoas, ou instituições, (independentemente 
do seu tipo), constituem um serviço como colocado a seguir:

O “produto” (no exemplo dado, produtos 
de aço) é simplesmente a solução possível 
para esse problema (amortecer os choques 
dos carros ao longo das estradas, ou para 
resolver problemas de baixo peso especí-
fico e de resistência das chapas dos auto-
móveis), elaborada após estudos e testes, 
e que compete com outras soluções (so-
luções em cimento, para as estradas; em 
plástico, para as chapas de automóveis). 
É nesse sentido que se pode falar de “ser-
viço”, e evocar a coprodução de serviço 
entre cliente-usuário e a empresa produ-
tora de serviço (ZARIFIAN, 2001, p. 48). 

As modificações do trabalho/trabalhador, dentro das organi-
zações, exigem delas alterações em suas estruturas organizacio-
nais, sendo menos mecânicas e mais susceptíveis às mudanças. 
Zarifian (2001) coloca essa nova lógica organizacional como 
“lógica da competência”, na qual o trabalhador tem que assu-
mir responsabilidades, tomar iniciativa (principalmente diante de 
eventos, que por definição não estão normalizados, já que são 
novos). Ele deve entender de maneira prática o contexto em que 
está inserido, ser capaz de gerar conhecimento a partir desse novo 
evento e utilizar-se de conhecimentos adquiridos nos eventos e 
conseguir transformá-los em elementos úteis para o seu trabalho 
e para a sua formação de expertise. 

De maneira similar ao conceito anterior, a competência 
pode ser considerada a capacidade que um indivíduo possui 
para agir, baseada em seus conhecimentos teóricos e tácitos, 
que envolvem cinco elementos interligados: conhecimento 
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explícito, habilidade, experiência, julgamento de valor e rede 
social (SVEIBY, 1998). 

Outra maneira de conceituar competência que será útil na 
construção metodológica de análise encontra-se em Schwartz 
(1998), segundo o qual se tem que a competência é constituída 
por seis ingredientes discutidos nos parágrafos seguintes.

O primeiro ingrediente relaciona-se ao que Schwartz (1998) 
classifica como “domínio dos protocolos”. Entende-se que essa 
expressão considera a necessidade de conhecimentos prévios 
para a execução do trabalho antes de sua realização. 

O segundo ingrediente é bastante interessante, pois se ca-
racteriza justamente pelo contrário do primeiro. Ele enfatiza a 
capacidade (competência) do trabalhador de se apropriar de cada 
situação e sua singularidade. Nesse caso, Schwartz (1998) colo-
ca a aprendizagem como uma situação única. Seriam os eventos 
definidos em Zarifian (2001).

O terceiro ingrediente de Schwartz (1998) é o elo entre o 
primeiro e o segundo ingredientes. O quarto ingrediente da com-
petência para Schwartz (1998) diz respeito à discussão das nor-
mas. Schwartz (2000) coloca que essa questão tem a ver com o 
“uso de si” por si mesmo ou o “uso de si” pelo outro. Nesse caso, 
trata-se de como a organização, ou seja, o meio utilizará o tra-
balhador. Já o “uso de si” por si mesmo trata de como o próprio 
trabalhador vai utilizar do seu corpo e da sua competência. 

O quinto ingrediente da competência relaciona-se com a ca-
pacidade da pessoa em ativar seu potencial de solução do pro-
blema a partir dos ingredientes anteriores, ou seja, as normas, a 
aprendizagem com outras situações, o entendimento da organi-
zação e do meio.

O sexto ingrediente diz respeito à influência do histórico do 
sujeito para a formação da competência. Portanto, cabe aqui res-
saltar que o entendimento e as decisões do sujeito em situação 
de trabalho são frutos não apenas das situações de trabalho, mas 
também da vida social do sujeito na família, na escola, em outras 
organizações e suas experiências anteriores. 
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Na definição de competência, pode-se enfatizar a importância 
do treinamento e o desenvolvimento para a melhoria do desempe-
nho das pessoas. Contudo, em muitas situações a aprendizagem 
vem a partir do enfrentamento, isto é, o trabalhador necessita vi-
venciá-las para que aprenda (PARRY, 1996). Nesse caso, não há 
como adquirir o aprendizado total apenas por meio de treinamento. 
Esse é o caso dos eventos ou de situações imprevistas. Por meio 
de treinamentos, são narrados os procedimentos a serem pratica-
dos. O trabalhador tende a visualizar previamente o que deve ser 
feito, entretanto, ao enfrentar a situação real, é possível que não 
se recorde de todos os procedimentos anteriormente informados. 
Nesse cenário, ele passa a agir de acordo com as informações que 
visualiza in loco e não considerando o treinamento prévio.

Nesse âmbito, a definição de competência é o saber fazer, a 
habilidade ou a capacidade de realizar. O que se percebe é que, 
em função dos diversos pontos de vista e interesses refletidos no 
conceito de competência, pode haver divergências entre autores. 
Mas, na maioria dos conceitos de competência aqui citados, há 
um traço comum, visto que enfatizam:

• o “saber”, que está relacionado às dimensões práticas, técni-
cas e científicas que são adquiridas formalmente ou através 
de experiência profissional;

• o “saber agir” ou “como fazer”, que é a capacidade de trans-
por os conhecimentos para situações concretas, tomada de 
decisões, resolução de problemas;

• o “saber ser”, que envolve características de personalida-
de adequadas aos comportamentos requeridos nas relações 
de trabalho: responsabilidade, cooperação, assimilação de 
novos valores, entre outros (CARIOLA e QUIROZ, 1997; 
STROOBANTS, 1997; MANFREDI, 1998 apud INVERNI-
ZZI, 2001).

Sumariamente, competência é a mobilização de conheci-
mentos formais e informais que o trabalhador utiliza em busca 
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de resolver o problema do cliente (CURI FILHO, 2009), como 
apresentado na figura 1.

Figura 1: Relação dos eventos com eficiência e eficácia.  
Fonte: CURI FILHO, 2009.

A competência do trabalhador será aumentada se as situa-
ções forem diversificadas. Essa é uma lógica empirista acerca do 
processo de formação de competência, em que o indivíduo gera 
conhecimento a partir dos estímulos emitidos pelo seu ambiente, 
ou seja, pela sua relação com o mundo. Outro fator importan-
te para o aumento da competência é o compartilhamento de in-
formações com outras pessoas (mobilização de rede de atores). 
Assim, pode-se inferir que uma organização que utiliza a lógica 
da competência muito provavelmente se disporá em grupos que 
terão certo grau de autonomia. 

Pode-se entender que um EES, que possui como princípio de 
gestão a autogestão, é um grande grupo, cuja autonomia é extrema 
tendo em vista que as decisões são tomadas pelo próprio grupo. 

O EES, como destacado por Zarifian (2001), tem nos even-
tos e na comunicação essenciais aspectos para o acúmulo de 
competência, contribuindo para que os membros da cooperati-
va e ela própria como organização atinjam a expertise da gestão 
da produção e administração. Ressalta-se que se o dia a dia da 
produção contribui para a formação de experts em relação aos 
aspectos da produção, as discussões e as decisões em conjunto, 
diante das demandas gerenciais diversas, contribuem para o acú-
mulo de competência e a formação de expertise em gestão dos 
participantes dos EES.

Considerando que a autogestão é um princípio básico da eco-
nomia solidária, e o interesse desse estudo são as organizações 
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inseridas no contexto da solidariedade, entende-se que se faz ne-
cessário um maior detalhamento do tema.

2.2. autogestão

A autogestão no Brasil começou a se difundir a partir do ano 
de 1990, quando trabalhadores de empresas em estado falimen-
tar ou pré-falimentar que se encontravam, portanto, desemprega-
dos, utilizando-se de uma gestão democrática e participativa no 
empreendimento, começaram a se associar, principalmente sob a 
forma de cooperativas, para manter funcionando as instalações 
das antigas empresas, como pode ser visto particularmente nas 
palavras de Tauile e Rodrigues (2004):

As formas pelas quais surgem os em-
preendimentos de autogestão são dis-
tintas, muito embora seus formatos so-
cietários não se desviem dos moldes 
tradicionais, em vigor na ordem jurídica 
brasileira, e mesmo internacionalmente, 
embora na Europa seu aparecimento e 
evolução guardem particularidades pró-
prias das suas diferentes histórias (p. 39).

A inserção de um novo mundo de trabalho e economia 
pode gerar uma consciência acerca do papel do trabalhador 
nesse universo do trabalho e provocar, sucessivamente, novas 
mudanças na prática do trabalho. O papel possível da economia 
solidária, a ser inquirido, é o de dar a prova palpável de que 
a autogestão não é inferior à gestão capitalista no desenvolvi-
mento das forças produtivas (SINGER, 2000, p. 28), por dispor 
de vantagens comparativas, derivadas da sua forma social de 
produção específica.

As práticas de autogestão e cooperação dão a esses empreen-
dimentos uma natureza singular, pois modificam o princípio e 
a finalidade da extração do trabalho excedente. Sendo assim, 
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Verano (2001) apresenta as seguintes características sobre a au-
togestão: a) predomina a propriedade social dos meios de pro-
dução, vedada a sua apropriação individual ou a sua alienação 
particular; b) o controle do empreendimento e o poder de decisão 
pertencem à sociedade de trabalhadores, em regime de paridade 
de direitos; c) a gestão do empreendimento está presa à comu-
nidade de trabalho, que organiza o processo produtivo, opera as 
estratégias econômicas e dispõe sobre o destino do excedente 
produzido. Em síntese, há uma unidade entre a posse e o uso dos 
meios de produção.

A autogestão não contradiz o modelo produtivista, pelo 
contrário, o sucesso econômico do empreendimento é condição 
indispensável ao seu desenvolvimento, assim como do próprio 
projeto político, uma vez que a autogestão é capaz de eliminar as 
consequências perversas do lucro por meio da propriedade cole-
tiva e da organização democrática (SINGER, 2000).

A exatidão e a dignidade da organização e produção au-
togestionária expressam-se na legitimidade social e na viabili-
dade econômica desses empreendimentos. Por isso, merecem 
uma atenção especial da sociedade e do Estado, de modo a lhes 
permitir adequada formação, educação, capacitação de crédi-
to e recursos tecnológicos. Essas iniciativas contribuem para 
a geração de milhares de postos de trabalho e renda, com uma 
perspectiva de sustentabilidade. Além disso, ajudam o país a 
crescer, contribuem com a elevação do bem-estar da popula-
ção e, consequentemente, com o desenvolvimento econômico 
e social.

No modelo de autogestão, a gestão é tão necessária quanto 
nos modelos tradicionais de administração, pois ela independe 
da escala de recursos com que se trabalha. Organizar o trabalho e 
o fluxo de informações, definir e decidir por alternativas econô-
micas e estratégias de comercialização, de compras e de vendas, 
planejar as atividades, por exemplo, são também imprescindíveis 
a esse tipo de empreendimento. Portanto, os participantes de uma 
cooperativa precisam atingir os níveis de expert a partir da sabe-
doria popular (COLLINS e EVANS, 2010).
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Entretanto, existe uma dicotomia na gestão desses empreen-
dimentos, ao mesmo tempo que necessitam ser eficientes e efica-
zes economicamente em sua atividade, buscando racionalização 
dos recursos para ser viável segundo as regras do mercado, ob-
jetivam também a eficiência social, o bem-estar, garantindo que 
as decisões sejam coletivas, democráticas e solidárias (GAIGER, 
1999; RUFINO, 2005). 

Diante de tais realidades dos empreendimentos sociais, eco-
nômicos e populares, o estudo, a adaptação, a transferência, a 
democratização e a implementação dos conceitos, métodos, téc-
nicas e ferramentas de gestão para as iniciativas autogestionárias 
são de extrema importância para a sustentabilidade integrada nos 
campos econômico, produtivo, mercadológico e organizacional 
desses empreendimentos.

Os trabalhadores de empreendimentos sociais e solidários do-
minam a técnica de produção (às vezes nem isso), mas geralmente 
não possuem o conhecimento sobre técnicas de gestão, informa-
ções necessárias para tomar as decisões coletivas da maneira mais 
eficiente e eficaz, de forma a minimizar os excessos, as ociosidades 
e os prejuízos, e aumentar os benefícios e assumir riscos inerentes 
às atividades organizacionais. Mascarenhas (2007, p. 25) corro-
bora afirmando que é “essencial que se adquiram conhecimentos 
específicos de gestão, o que servirá de base para a tomada de de-
cisão coletiva. Portanto, faz se necessário o domínio de diversas 
questões financeiras, comerciais, administrativas e operacionais”. 

As organizações solidárias operam com recursos escassos, 
técnicas rudimentares, baixa tecnologia, saber fragmentário e ca-
pacidade de gestão apenas intuitiva (RAZETO, 2002), mesmo 
em caso de muito tempo de existência, como no caso dos EES 
apresentados neste projeto.

Assim como a autogestão, de forma mais ampla a gestão 
nas suas mais variadas vertentes constituem problemas para to-
dos os tipos de organizações. Haja vista a quantidade de textos 
e livros publicados apresentando variadas propostas para uma 
melhor gestão das organizações. Tem-se, por exemplo, a coloca-
ção que na área hospitalar não se possui competência de gestão 
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especializada (MALIK e TELES, 2001) ou na área de Tecnolo-
gia da Informação (VIEIRA et al., 2003). Ou ainda no setor de 
serviços como um todo (BERTUCCI, 2005). Contudo, em sua 
maioria, as referências são voltadas para a gestão de organiza-
ções heterogestionadas. 

Para a autogestão, vale o entendimento de que é necessária 
uma gestão adequada que permita a competitividade dos EES, mas 
que não se fira o caráter autogestionário desses empreendimentos. 
Este constitui um substancial dilema das organizações autogestio-
nárias, como destacado em Lima (2010, p. 180):

A autogestão em cooperativas de traba-
lhadores, uma bandeira originalmente dos 
trabalhadores visando maior autonomia e 
democracia no trabalho, tem sido igual-
mente reinterpretada. Não exatamente 
como resultado de mobilizações operárias 
nas quais a bandeira da autogestão teria 
um caráter de transformação social ou um 
projeto de sociedade mais democrática, 
e sim, frente ao desemprego estrutural 
decorrente da reestruturação econômica. 
As cooperativistas passaram a ser vis-
tas como alternativa possível através de 
ocupações de fábricas e sua recuperação 
sobre controle dos trabalhadores; coo-
perativas organizadas por trabalhadores, 
por entidades governamentais, ONGs, 
sindicatos visando o combate ao desem-
prego; formas alternativas de produção 
vinculadas a movimentos contra culturais 
e mesmo por empresas, com o objetivo de 
enxugamento da produção a partir da ter-
ceirização de atividades.

Como forma de organização do trabalho, a autogestão no 
Brasil começou a se difundir a partir do ano de 1990, quando tra-
balhadores de empresas em estado falimentar ou pré-falimentar, 
desempregados, ao resgatar elementos de sociedade de pessoas 
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com caráter econômico, possibilitando uma gestão democrática e 
participativa no empreendimento, começaram a se associar, prin-
cipalmente sob a forma de cooperativas, para manter funcionan-
do as instalações das antigas empresas.

2.3. Empreendimento econômico solidário

O crescente desemprego, as transformações no mercado de 
trabalho e as transformações na própria organização econômica 
no Brasil e no mundo estão desencadeando um forte processo 
de expansão de novas formas de organização do trabalho e da 
produção. 

Um grande número de experiências cole-
tivas de trabalho e produção está se dis-
seminando em todo o País. São diversas 
formas de cooperativas de produção, de 
serviços, de crédito e de consumo, asso-
ciações de produtores, empresas em regi-
me de autogestão, bancos comunitários 
e diversas organizações populares, no 
campo e na cidade, que conformam em 
seu conjunto a chamada economia soli-
dária (MAGALHÃES e TODESCHINI, 
1999, p. 1).

Os empreendimentos de economia solidária estão aptos a se 
credenciar como formas consistentes de vida econômica, aten-
dendo às necessidades da população mais carente e formando 
um conjunto de empreendimentos variados que, juntos, poderão 
formar um setor econômico viável e eficiente, na perspectiva de 
construção da economia solidária.

A comparação entre essas diversas ex-
periências permite identificar, como 
tipo promissor e como alternativa viável 
para a economia popular, os empreendi-
mentos solidários que reúnem, de forma 



114

inovadora, características do espírito em-
presarial moderno e princípios do solida-
rismo e da cooperação econômica apoia-
dos na vivência comunitária (GAIGER, 
1996, p. 11).

Um fato relevante sobre os empreendimentos autogestio-
nários é a eliminação da parcela do excedente antes apropriada 
pelo estamento patronal para fins privados, pois sua destinação, 
agora, fica ao arbítrio dos trabalhadores, quer somando-se à re-
muneração do trabalho, quer sendo reinvestida na empresa.

Icaza e Asseburg (2004) trazem uma problematização im-
portante sobre a promoção de assessorias que orientam a prática 
dos empreendimentos solidários, no sentido de que elas acabam 
suprindo as dificuldades de organização de tais empreendimen-
tos e fazendo todo o trabalho de articulação das cooperativas.

A análise do caráter autogestionário dos empreendimentos 
solidários é uma tarefa complexa e atravessa de forma recorren-
te os estudos de caso pesquisados no campo da economia so-
lidária. Segundo Magro e Coutinho (2008), tal análise envolve 
questões diversas, como o processo de organização do trabalho 
no empreendimento, as formas de participação dos cooperados 
nas decisões tomadas, os conflitos que emergem nesses contex-
tos e a forma como os cooperados os encaminham, assim como 
o papel ocupado pelas incubadoras na gestão. 

Como exemplo de EES tem-se a cooperativa analisada neste 
trabalho. Suas características de decisão são autogestionárias, ao 
menos no que tange às suas tentativas. A cooperativa possui tra-
balhando atualmente sete costureiras. Dessas, seis trabalhavam 
como costureiras antes de participar da cooperativa e outras in-
gressaram após um curso de formação em costura pelas próprias 
costureiras. Inicialmente, havia um clube de mães/senhoras que 
evoluiu para uma cooperativa formalizada. Na época, o espaço 
foi comprado. Para participar efetivamente da cooperativa, as 
novas ingressantes passam por uma espécie de tempo teste, que 
corresponde a uma experiência de um ano. 
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A cooperativa em estudo pode ser considerada cooperativa 
de produção cujo produto principal é a costura industrial. Os re-
cursos provenientes dos ganhos da cooperativa representam para 
a maioria das cooperadas a maior fonte de renda. Hoje, a coo-
perativa, além das sete cooperadas, utiliza-se eventualmente de 
uma costureira que ajuda na produção contratada como freelan-
cer. Destaca-se que uma das cooperadas fez Técnico em Admi-
nistração. Ela tem como responsabilidade a maioria dos aspectos 
administrativo-financeiros da cooperativa em conjunto com a 
atual presidente. As duas ainda realizam todo o planejamento da 
produção e comercial da cooperativa.

3. aspectos metodológIcos

Para o estudo do EES proposto, os princípios metodológi-
cos a serem seguidos foram aqueles apresentados na metodologia 
pesquisa-ação para a qual se encontra uma definição em Thiol-
lent (2005, p. 16) como sendo:

[...] um tipo de pesquisa social com base 
empírica que é concebida e realizada em 
estreita associação com uma ação ou com 
a resolução de um problema coletivo e no 
qual os pesquisadores e os participantes re-
presentativos da situação ou do problema 
estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo. 

A pesquisa-ação entrepõe o campo da pesquisa e o da prá-
tica. O termo abrange as duas temáticas, que são realizadas 
simultaneamente. 

Essa metodologia permite que sejam desenvolvidos diversos 
tipos de ações, desde a resolução de um problema até a cons-
trução de um plano de atuação a ser aplicado posteriormente. 
Permite também adaptar o instrumento metodológico segundo o 
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surgimento de informações durante o processo de pesquisa, não 
sendo dessa forma limitada por uma teoria “já posta”.

A dinâmica da pesquisa-ação pode ser entendida pelas pro-
posições de Tripp (2005) que afirma:

É importante que se reconheça a pesquisa-
-ação como um dos inúmeros tipos de in-
vestigação-ação, que é um termo genérico 
para qualquer processo que siga um ciclo 
no qual se aprimora a prática pela osci-
lação sistemática entre agir no campo da 
prática e investigar a respeito dela (p. 445).

Outras características da pesquisa-ação são a participação e 
a colaboração dos atores “pesquisados” no processo de pesquisa. 
Dessa forma, a metodologia da pesquisa-ação contribui para que 
os atores sociais se apropriem dos resultados da pesquisa e se tor-
nem participantes ativos nos processos de transformação social 
que podem ser desencadeados. Por meio da sua participação, é 
possível colocá-los em contato, permitindo assim uma possível 
interação entre eles. 

3.1. Coleta de dados 

Foram registradas verbalizações e feitas observações para 
tentar uma melhor compreensão do funcionamento do EES estu-
dado. Assim, tem-se acompanhado a produção do EES e algumas 
de suas reuniões. A intenção foi coletar dados que contribuíram 
nas respostas das seguintes questões práticas que visam respon-
der às questões:

– Quem se consulta em tomada de decisões na prática?
– Com que frequência o grupo se reúne para tomar deci-

sões? Em quais situações de fato se reúne o grupo? Que tipos 
de decisões são tomadas sem o grupo se reunir? (Nesse caso, há 
aspectos comunicacionais informais?)

– Como se dá a comunicação? A lida com as situações 
inesperadas?
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– Como é o processo de entrada de novos membros? Como 
se dá sua participação na produção e na gestão? 

O contato destes autores com a realidade da cooperativa se 
deu durante três anos. Nesse período, as cooperadas levantaram a 
demanda relacionada aos ganhos de cada uma com o trabalho da 
pesquisa-ação. Apesar de elas sempre exaltarem seu ambiente de 
trabalho, há uma reclamação constante: que os ganhos são pou-
cos e que o trabalho individual como costureira poderia fornecer 
maiores ganhos salariais. 

Partindo do pressuposto de que o ato de costurar é uma com-
petência que as cooperadas possuem, as possibilidades de me-
lhorias nos ganhos se dariam na melhoria da gestão tanto da pro-
dução quanto da administração da cooperativa. Inicialmente, as 
cooperadas levantaram a necessidade de conseguir mais pedidos. 
Contudo, a atual quantidade de pedidos já ocupa todo o tempo de 
trabalho das cooperadas, sendo que qualquer pedido que exceda 
a média acaba por levá-las a uma carga de trabalho superior às 
horas normais, gerando muitas reclamações. Foram inúmeras as 
vezes que frases dos tipos abaixo foram ouvidas.

“Eu tenho filho que depende de mim e tenho que ir embora 
meio do dia” (frase de uma das cooperadas sobre as horas ex-
tras necessárias para cumprir determinado prazo). Ou “Eu não 
posso ficar aqui depois das 5 horas” (outra cooperada para o 
mesmo tema).

Elas reclamam de que os prazos que são acertados com os 
clientes são muito curtos. A própria presidente colocou: “Real-
mente, não sabemos muito quanto tempo vamos levar para pro-
duzir aquele pedido” (presidente, em reunião da cooperativa com 
participação destes pesquisadores no dia 3 de julho de 2013). 
Parece que elas ainda não atingiram níveis de competência que 
pudessem solucionar esses problemas relacionados à gestão da 
produção e da administração. 

Outra cooperada considerou que as pessoas devem focar 
no trabalho e entender que os prazos devem ser cumpridos: “As 
pessoas têm que entender que quando é pra entregar um pedi-
do naquele dia é naquele dia”. Na mesma discussão, uma quarta 
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cooperada colocou: “Tem que fazer o trabalho render” (duas 
cooperadas, em reunião da cooperativa com participação destes 
pesquisadores no dia 3 de julho de 2013). 

Há ainda por fazer uma vasta discussão sobre a gestão da 
cooperativa e seus processos de tomada de decisões e em quais 
competências as cooperadas baseiam-se para as decisões relacio-
nadas à gestão da produção e administração. 

4. eVentos e foRmação de 
competêncIa na coopeRatIVa

A partir do acompanhamento da cooperativa, pode-se evi-
denciar, ao menos preliminarmente, como o grupo se concentra 
na figura da presidente no processo de tomada de decisões. Seja 
por seu nível de escolaridade um pouco mais elevado, seja por 
suas características individuais de liderança, a grande maioria 
das decisões é tomada por ela. Esse é um fato contrário ao que se 
entende por dificuldade real da prática autogestionária. 

Nos primeiros contatos com a cooperativa, notou-se que as 
cooperadas estavam acostumadas ao modelo hierárquico de tomada 
de decisões, de forma que a centralização das decisões era natural, 
mesmo elas sendo membros de uma cooperativa. Por outro lado, a 
presidente se via forçada a tomar as decisões sozinha, porque não 
encontrava qualquer tipo de apoio das cooperadas nesse processo, 
por falta de conhecimento técnico ou por falta de interesse.

Em reunião gravada em áudio nas primeiras visitas, quan-
do perguntada sobre a relação da cooperativa com os clientes, 
uma cooperada que estava há mais de um ano na cooperativa 
nos relatou: “Não consigo responder muito bem porque estou há 
pouco tempo aqui. Fico sabendo do bom ou ruim a partir do que 
a presidente relata. Também não sei avaliar, depende da fala da 
Oscilma, porque não estamos no escritório lidando diretamente 
com o cliente”.

No início do trabalho da incubação, não havia a prática 
na cooperativa de realizar reuniões periódicas. As reuniões se 
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davam à medida que havia a necessidade de se fazer comu-
nicados e tinha caráter estritamente informativo. Geralmen-
te ocorriam em situações em que os rendimentos não seriam 
suficientes para cobrir a folha de pagamento e o salário seria 
reduzido ou adiado. Isso demonstra que não havia preocupação 
em estabelecer uma comunicação efetiva e dialógica entre as 
cooperadas e a presidência. Cabe ressaltar que o próprio fato de 
as cooperadas utilizarem a palavra salário em vez de repartição 
de sobras corrobora com a cultura heterogestionária ainda pre-
sente. Tal situação pode ser ratificada em falas identificadas na 
transcrição das verbalizações. Uma cooperada, quando pergun-
tada sobre o que entendia por autogestão, respondeu: “Não sei 
o que significa (explicamos). Acho que às vezes administramos 
juntos, às vezes não”.

Dessa forma, ficou clara a necessidade de promover dis-
cussões acerca do significado da autogestão. Percebe-se que a 
formação de experts em gestão não ocorre. Assim, foram feitas 
numerosas formações e um intenso trabalho de orientação tanto 
da presidência quanto das cooperadas sobre a necessidade da me-
lhoria na comunicação. Esta deveria se dar de forma a preparar 
todas as cooperadas para lidar com os eventos de forma compar-
tilhada. Assim, o trabalho e as responsabilidades da cooperativa 
seriam mais bem distribuídos. 

Parece ser razoável, o entendimento, a partir dessas falas, 
é de que a competência em gestão concentra-se demasiadamen-
te nas mãos da presidente e de outra cooperada. Portanto, sem 
desconsiderar o fato de que pessoas são politicamente mais en-
gajadas que outras e que tal situação contribui para que outra 
cooperada se coloque mais à frente da cooperativa, a falta de 
conhecimento dos aspectos gestionários da própria cooperativa 
afasta ainda mais outras cooperadas da gestão. Soma-se a isso 
a dificuldade de comunicação que, como proposto por Zarifian 
(2001), é algo que exige amplo entendimento de todos. Vide, por 
exemplo, a seguinte fala de uma cooperada: “Tem horas que não 
se pode falar muito porque as pessoas entendem mal. Ultima-
mente tenho só visto e ficado calada. As pessoas falam coisas que 
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eu nem falei. Tem coisas que acontecem que fico sabendo só por 
fofoca porque a administração não fala”. 

Esse depoimento ratifica como as falhas de comunicação 
são um grande obstáculo para a efetiva autogestão. A cooperada 
se sente inibida a opinar devido aos recorrentes mal-entendidos 
nas comunicações informais.

As falhas na comunicação contribuem sobremaneira para 
a existência de conflitos na cooperativa e para a dificuldade de 
aumento da competência em gestão das cooperadas, pois não há 
amplo compartilhamento das implicações dos eventos. A falta de 
conhecimento das cooperadas acerca das relações externas e das 
decisões da cooperativa provoca especulações na comunicação 
informal. Em uma atividade realizada pela incubadora, foi entre-
gue um papel em branco às cooperadas, e solicitou-se que cada 
escrevesse dois pontos que deveriam ser mudados para melhorar 
a qualidade do trabalho delas. Entre as várias sugestões dadas, 
como melhoria do maquinário, melhoria do salário, a que pre-
dominou foi a necessidade de se cessar a comunicação informal 
sem fundamento e sem fontes, que prejudicava a interação har-
mônica entre elas.

No segundo ano de trabalho da pesquisa-ação, as cooperadas 
começaram a se reunir uma vez por semana antes do expediente, 
com o acompanhamento do grupo de trabalho da Incubadora de 
Empreendimentos Sociais e Solidários da Ufop. Essas reuniões 
se deram com o objetivo de melhorar a relação interpessoal das 
cooperadas e instalar uma nova forma de abordar os assuntos 
da cooperativa, possibilitando, nesse caso, maior comunicação 
sobre os eventos e, por consequência, maior aumento da com-
petência, incluindo as questões que dizem respeito à gestão da 
cooperativa. 

A implementação dessas reuniões é um passo para que com-
petência se torne efetiva entre as cooperadas, pois a cooperativa 
tem grande deficiência de competências técnico/gerenciais. Vide, 
por exemplo, uma situação na qual a cooperativa necessitava 
vender máquinas antigas e a única forma que encontrou foi trocar 
por uma máquina nova, pagando uma complementação. Assim, 



121

as cooperadas adquiriram um financiamento de R$ 500,00 men-
sais. Em reunião em conjunto entre os membros da universidade 
e da cooperativa, avaliou-se a capacidade de pagamento da coo-
perativa e descobriu-se que elas deveriam aumentar a produção 
em aproximadamente 20% para serem capazes de cobrir todas 
as saídas do mês. Esse é um relato que permite perceber a fal-
ta de análise, visto que foi tomada uma decisão de compra sem 
avaliação do retorno que o produto comprado traria e, portanto, 
demonstrando que a cooperativa necessita ainda de um aumento 
de competência gerencial que possa permitir a ela melhor efeti-
vidade em suas decisões. 

O aumento da competência, respeitando as individualida-
des, deve ser adquirido de forma que a autogestão consolide-se. 
Entende-se que, consolidando a competência das cooperadas 
e da autogestão, o processo de alienação das cooperadas acer-
ca do seu próprio cotidiano diminuirá. Portanto, é essencial 
que a formação de competência em gestão aconteça. Para tal, 
pode-se lançar mão de mecanismos autogestionários na orga-
nização, tais como a reunião diária implantada pelas próprias 
cooperadas. 

5. consIdeRações fInaIs

O objetivo deste trabalho foi apresentar como vem se dan-
do a formação de competências em gestão em um específico 
empreendimento econômico solidário constituído aqui por uma 
cooperativa de costura. Esse tipo de organização está em uma 
lógica econômica, na qual se atribui o nome economia solidária, 
da qual a base organizacional é a autogestão.

O sistema econômico capitalista, predominante na so-
ciedade atual, gera inúmeras distorções sociais, inclusive no 
campo da participação das decisões. Assim sendo, entre ou-
tros objetivos, a economia solidária propõe que haja organi-
zações autogestionárias, nas quais os trabalhadores participa-
riam de todas as decisões das organizações em que trabalham. 
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Contudo, a realidade da gestão dos EES autogestionários ainda 
não condiz com os pressupostos da própria economia solidária 
e, portanto, há ainda muita centralização de poder e dificul-
dades na autogestão envolvendo lideranças e não lideranças. 
Há ainda um processo de alienação que, de alguma maneira, 
interfere para que poucos trabalhadores se disponham (ou são 
levados a esta situação) a participar da gestão dos EES. Essa 
é uma realidade que se vê na cooperativa estudada, mas que 
se percebe ter diminuído a partir do uso de mecanismos orga-
nizacionais que permitem aumento de competência mediante 
ampla comunicação. 

Considerando que a estrutura organizacional dos EES 
contribui com a não efetividade das decisões autogestioná-
rias, a análise na cooperativa estudada aponta para o sentido 
de que o processo alienante das estruturas hierárquicas pode 
ao menos ser diminuído se, de fato, existir uma compreensão 
de como se dá a formação das competências em gestão nos 
trabalhadores e se inserir nas estruturas organizacionais dos 
EES mecanismos que fomentem a participação e o aumento 
da competência em gestão. 

Esta pesquisa, apesar de possuir limitações, como a dificul-
dade em elaborar mecanismos que meçam o aumento da compe-
tência, permite contribuir com uma discussão que pode ser útil 
no dia a dia dos empreendimentos econômicos solidários para 
que, efetivamente, consigam tornar o processo autogestionário 
participativo e efetivo.
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Resumo

A luta antimanicomial e a reforma psiquiátrica implemen-
tadas no Brasil significaram grandes mudanças na vida dos 
usuários de saúde mental, de familiares e de profissionais da 
área da saúde, uma vez que por meio delas foi possível a rein-
serção dos usuários da saúde mental no contexto social como 
cidadãos. Diante das conquistas e dos avanços nas políticas 
públicas criadas para a área de saúde mental, é possível per-
ceber o surgimento de associações e cooperativas baseadas na 
economia solidária e com apoio de várias organizações, como 
as instituições de ensino superior por meio das Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares, com o intuito de não 
somente propiciar a geração de trabalho e renda para os usuá-
rios, mas também outras formas de inserção social. Assim, o 
presente artigo tem como objetivo relatar as experiências da 
Incubadora de Empreendimentos Sociais e Solidários da Ufop 
(Incop) no desenvolvimento do processo de incubação da As-
sociação dos Usuários do Serviço de Saúde Mental (Assume), 
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dificuldades enfrentadas e resultados obtidos. Quanto aos pro-
cedimentos metodológicos, foram utilizados: pesquisa biblio-
gráfica, documental, visitas, participação em reuniões, treina-
mentos, entre outros. O processo de incubação se encontra em 
desenvolvimento, mas já é possível observar alguns resulta-
dos, como iniciativas e articulações para superação de desafios 
visando à sustentabilidade da associação. É notório que dia 
após dia, com as conquistas e visão de evolução, apoio e re-
ciprocidade entre o empreendimento e o grupo de trabalho da 
incubadora, o aumento do sentimento de estar realizando de 
forma concreta um papel de benefício à sociedade é cada vez 
mais fortalecido.

Palavras-chave: Saúde mental, economia solidária, incuba-
doras tecnológicas de cooperativas populares.

1. IntRodução

Ao longo do tempo, o Brasil tem passado por mudanças em 
vários âmbitos, sejam econômicos, políticos e sociais, entre elas: 
crises, recessões, estagnações, desenvolvimento, abertura co-
mercial, ampliação global, entre outras. Porém, o resultado de 
tanta transformação, muitas vezes, é o aumento da desigualda-
de socioeconômica, do desemprego e da pobreza na sociedade. 
Consequentemente, surgem conflitos em todo o país, onde ci-
dadãos insatisfeitos exigem uma alternativa para a solução dos 
problemas, principalmente socioeconômicos, existentes ao longo 
de décadas. 

O sistema econômico tradicional capitalista tem promovido 
diversos níveis de exclusões, pois várias pessoas na concepção 
desse sistema não estariam aptas ao trabalho, seja por questões 
físicas, sociais, educacionais, entre outras. 

Ao trabalho humano são atribuídos di-
versos significados; tal diversidade se 
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deve, em parte, ao fato de que a tarefa 
de atribuir significados é carregada de 
subjetividade; portanto o trabalho huma-
no comporta uma gama de sentidos que 
vão do individual ao social, referindo-se 
à subsistência, ao sentido existencial, à 
estruturação da personalidade e identida-
de do indivíduo, além de ocupar lugar de 
centralidade na organização societal, con-
forme assinala Borges (1998) (apud AR-
GOLO e ARAÚJO, 2004, p. 162).

As pessoas excluídas têm dificuldade de atender às várias 
demandas desse mercado e, automaticamente, não conseguem se 
inserir no sistema econômico tradicional. Devido à importância 
e aos significados atribuídos ao trabalho, o ser humano pode-
rá desenvolver sérios problemas que não se limitam às questões 
materiais, mas, também, psicossociais.

Dentre as consequências psicossociais 
do desemprego, destacam-se as afetações 
ao bem-estar psicológico do homem, in-
timamente relacionadas às ocorrências 
de deterioração do bem-estar físico, bem 
como de desagregação social. As princi-
pais afecções ao bem-estar psicológico, 
segundo Alvaro (1992), seriam: transtor-
nos mentais leves (saúde mental geral), 
depressão, rebaixamento da autoestima, 
sentimento de insatisfação com a vida, 
dificuldades cognitivas e dificuldades 
de relacionamento familiar (ARGOLO e 
ARAÚJO, 2004, p. 165-66).

Mas há pessoas que sofrem de algum nível de problemas 
vinculados à saúde mental, o que dificulta a sua inserção no mer-
cado de trabalho e, consequentemente, aumenta a possibilidade 
de agravamento de seus quadros clínicos. 
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Assim, com a esperança de resolver ou amenizar tais proble-
mas, surgem algumas alternativas, sendo desenvolvidas várias 
estratégias e ações, como a economia solidária. 

É dentro dessa possibilidade que a eco-
nomia solidária, por possuir como prin-
cípios fundamentais a equidade, partici-
pação coletiva, autogestão, democracia 
e cooperação, apresenta-se capaz de 
desenvolver e efetivar as propostas re-
sultantes do movimento e das inicia-
tivas que repensam e ressignificam os 
modelos de atenção e, principalmente, a 
gestão de saúde mental (LIMA, SILVA e 
CRUZ, 2013, p. 1.009).

Nesse contexto, notam-se o fortalecimento e a necessidade 
da atuação das Instituições de Ensino Superior (IES) e comuni-
dade, como forma de auxiliar e aprender com grupos de pessoas 
em vulnerabilidade social e econômica, por meio de troca de ex-
periências e conhecimentos.

Entre as várias formas que as IES podem auxiliar, têm-se 
as ações de extensão a partir das Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares (ITCPs), as quais, juntamente com 
grupos populares, procuram aprender e desenvolver ações em 
conjunto, para a criação e a ampliação de um método não tradi-
cional de economia, na geração de ocupação e renda, para essa 
classe marginalizada ante a sociedade. Por meio da economia 
solidária, o cooperativismo e a autogestão incorporada dentro 
das associações, tem sido possível criar e ampliar a produção 
desses grupos, de forma a tentar reduzir a desigualdade social 
e gerar novas oportunidades para esse perfil de trabalhadores.

O processo de incubação de empreendimentos traz a expe-
riência de um desenvolvimento prático na administração, bem 
como a assessoria dos mesmos, considerando sempre as com-
petências já adquiridas pelos membros dos empreendimentos, 
tornando o processo uma troca de conhecimentos.
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Na Universidade Federal de Ouro Preto (Ufop), entre os pro-
jetos e programas de extensão, tem-se a Incubadora de Empreen-
dimentos Sociais e Solidários da Ufop (Incop), que inicialmente 
foi criada para desenvolver ações de assessoria sociotécnicas 
junto a empreendimentos solidários ou grupos com potencial 
para tal nas regiões das cidades de Ouro Preto, Mariana e João 
Monlevade. A Incop com uma visão multi e interdisciplinar e 
atua sob a luz da economia solidária, assessorando grupos das 
áreas de saúde mental, costura, catadores de materiais reciclá-
veis, alimentação e artesanato.

Entre esses grupos, especificamente na cidade de João Mon-
levade, tem-se a Associação dos Usuários do Serviço de Saúde 
Mental (Assume), que tem sua origem em 1996. No início de 
2013, essa associação começou a ser incubada pela Incop, e vem 
passando por vários processos que vão desde o aspecto estrutu-
ral/organizacional até o político, pois o grupo apresentava vários 
problemas nessas áreas, além das questões subjetivas tanto em 
nível psíquico quanto organizacional.

Com o auxílio da incubadora, a associação pôde colocar 
em prática a economia solidária, essa que se tornou instrumento 
primordial para conduzir as tomadas de decisões, melhorar o 
relacionamento interpessoal, trabalhar elementos da autogestão 
e ampliar visões para uma economia mais justa e sustentável. 
A economia solidária tem contribuído para fortalecer o movi-
mento da saúde mental na luta antimanicomial propiciando a 
inclusão produtiva e social dos usuários de saúde mental.

O movimento da economia solidária pro-
põe uma nova forma de organização do 
trabalho e da produção, cuja base é o traba-
lho coletivo, participativo e democrático, 
que vise à melhoria das condições de vida 
do trabalhador e, ao mesmo tempo, reflita 
relações mais justas entre os atores envol-
vidos, assegurando sustentabilidade não só 
ao empreendimento, mas também à toda 
comunidade (LOMAR, 2007, p. 50).
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A economia solidária, no âmbito acadêmico, se desenvol-
ve por meio de projetos ou programas de extensão, bem como 
por intermédio de ITCPs que contribuem nos empreendimentos 
mediante a elaboração de um planejamento das atividades entre 
outras, a geração de ocupação e renda.

Nesse sentido, as ITCPs são uma forma “de utilizar os re-
cursos humanos e conhecimento da universidade na formação, 
qualificação e assessoria de trabalhadores para a construção de 
atividades autogestionárias visando a sua inclusão no mercado 
de trabalho” (GUIMARÃES, 1999, p. 39).

Assim, o presente artigo tem como objetivo relatar as expe-
riências da Incop no desenvolvimento do processo de incubação 
da Associação dos Usuários do Serviço de Saúde Mental (Assu-
me), as dificuldades enfrentadas e os resultados obtidos.

2. RefeRencIal teóRIco

2.1. Saúde mental no contexto brasileiro

Com o surgimento da Revolução Industrial, foi necessário 
que a figura humana passasse a ser incorporada no ambiente fa-
bril então criado, para atender à demanda oriunda do capitalis-
mo crescente. Com esse fenômeno de “povoamento e criação de 
postos de trabalho nas fábricas”, o que se percebeu foi que mui-
tas pessoas passaram a ter uma rotina de trabalho e a obrigação 
de desempenhar suas atividades em um ritmo de trabalho dita-
do pelo empregador. Essa nova situação implicava diretamente 
a criação e o desenvolvimento da capacidade de adaptação dos 
empregados às longas jornadas de trabalho. Quando essas pes-
soas não se adaptavam à rotina, eram ditas “loucas”.

Não necessariamente todas as pessoas que eram caracte-
rizadas/estigmatizadas e recebiam “um tratamento” apresen-
tavam realmente problemas de saúde. Conforme apresentado 
por Serrano (1992) e Cherubini (1997), o intuito dos hospitais 
era servir como espaço de internamento de pobres e loucos. A 
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perspectiva do internato em hospitais com caráter psiquiátrico 
circundava também a “limpeza das ruas” como forma de asse-
gurar a ordem social.

Com o relevante crescimento da popula-
ção, a Cidade passou a se deparar com al-
guns problemas e, dentre eles, a presença 
dos loucos pelas ruas. O destino deles era 
a prisão ou a Santa Casa de Misericórdia, 
que era um local de amparo, de caridade, 
não um local de cura. Lá, os alienados re-
cebiam um “tratamento” diferenciado dos 
outros internos. Os insanos ficavam amon-
toados em porões, sofrendo repressões 
físicas quando agitados, sem contar com 
assistência médica, expostos ao contágio 
por doenças infecciosas e subnutridos. In-
teressante observar que naquele momento, 
o recolhimento do louco não possuía uma 
atitude de tratamento terapêutico, mas, sim, 
de salvaguardar a ordem pública (BRITTO, 
2004 apud MESQUITA, 2008, p. 3).

Consoante a isso, Cherubini (1997, p. 21-22) aponta que “a 
doença mental era vista como fruto das paixões, do fanatismo 
religioso, de atos promíscuos e estava enraizada nas classes mais 
pobres, se tratava de uma doença moral”. Portanto, não era de 
exclusividade patológica, mas apresentava um viés social que 
atingia a população. 

Para controlar essas pessoas não conformes, começou-se a 
fazer uso do internato, mas o que se percebe é que esse enclausu-
ramento não se deu com o objetivo de “cuidar da loucura”, mas 
como uma maneira de aparar “as relações da sociedade consigo 
própria, com o que ela reconhece ou não na conduta dos indiví-
duos” (FOUCAULT, 1975, p. 79). Consolida-se assim, num pri-
meiro momento, toda uma estrutura hospitalocêntrica voltada para 
o isolamento de alguns estratos sociais: prostitutas, doentes ve-
néreos, moribundos, mendigos, andarilhos, desordeiros, “loucos”. 
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Com o passar dos anos, o conceito dos hospitais psiquiá-
tricos passou a ser vinculado com o tratamento da “loucura em 
si”. Não obstante a abordagem seja ainda desconforme com as 
necessidades reais de uma reformulação do tratamento medica-
mentoso, o tratamento é ainda visto com uma disputa de interes-
ses entre médico e paciente.

Assim se estabelece a função muito 
curiosa do hospital psiquiátrico do século 
XIX: lugar de diagnóstico e classifica-
ção, retângulo botânico onde as espécies 
de doenças são divididas em comparti-
mentos cuja disposição lembra uma vasta 
horta. Mas também espaço fechado para 
um confronto, lugar de uma disputa, cam-
po institucional onde se trata de vitória e 
submissão (FOUCAULT, 1979, p. 122).

A vivência dos internos dentro dos hospitais psiquiátricos 
era precária. Dada a inexistência dos psicofármacos, a aliena-
ção mental era tratada com convulsoterapias, camisas de força, 
amarras, cadeiras giratórias, hidroterapia, castigos corporais e até 
mesmo lobotomias, estratégias “terapêuticas” que acarretavam 
grande sofrimento e até morte (AMARANTE, 2003).

Além dos “tratamentos” torturantes que os pacientes rece-
biam nessas instituições, todas as perspectivas e afazeres co-
tidianos, bem como as necessidades indispensáveis de dormir 
e se alimentar eram realizadas no mesmo local por todos os 
pacientes e sob apenas uma autoridade, não levando em con-
sideração diferenças pessoais. Essas instituições hospitalares 
são classificadas por Goffman (1961, p.11) como “local de re-
sidência e/ou trabalho onde um grande número de indivíduos 
com situação semelhante, separados da sociedade mais ampla 
por considerável período de tempo, levam uma vida fechada e 
formalmente administrada”. 

No Brasil, a Reforma Psiquiátrica e a Luta Antimanicomial 
começaram a se desenvolver a partir de 1978, quando se originou 
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o Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), for-
mado por usuários, familiares e profissionais da área.

Tal grupo expõe as mazelas da violência 
dos manicômios, da mercantilização da 
loucura, da hegemonia de uma rede pri-
vada de assistência e começa a construir 
coletivamente uma crítica ao chamado 
saber psiquiátrico e ao modelo hospita-
locêntrico na assistência às pessoas com 
transtornos mentais (BRASIL, 2005).

Depois do surgimento do grupo, várias discussões foram fei-
tas e, em 1987, ocorreu a I Conferência Nacional de Saúde Men-
tal (Rio de Janeiro), que discutiu sobre o contexto da época da 
saúde mental no Brasil e das mudanças experimentadas na Itália. 
Como fruto desse encontro, surgiu o primeiro Centro de Atenção 
Psicossocial (Caps), que se estabeleceu na cidade de São Paulo.

Em 1989, um novo avanço foi com um projeto de lei, com a 
finalidade da regulamentação dos direitos da pessoa com trans-
tornos mentais e a extinção progressiva dos manicômios no país, 
levado ao Congresso Nacional, dando início à luta no âmbito le-
gislativo e normativo.

Em 1990, foi promulgada a Lei n. 8.080, que estabeleceu o 
Sistema Único de Saúde (SUS), ano em que também foi criada a 
Coordenação Geral de Saúde Mental (CGSM), para substituir a 
Divisão Nacional de Saúde Mental. 

Num contexto de rediscussão do papel 
do Estado na saúde, de redemocratiza-
ção e de desenvolvimento dos ideais da 
reforma sanitária, a Constituição Fede-
ral, de 1988, institui o Sistema Único de 
Saúde (SUS) com seus princípios – uni-
versalização, integralidade, descentrali-
zação e participação popular, e seu pro-
cesso de implementação inicia-se com as 
Leis n. 8.080/90 e n. 8.142/90. Criam-se 
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condições de possibilidade para a insti-
tuição no Ministério da Saúde, em 1991, 
da Coordenação Nacional de Saúde Men-
tal, instância inédita no Brasil, respon-
sável pela formulação e implementação 
política na área (BORGES e BAPTISTA, 
2008, p. 457).

A partir do ano de 1992, várias leis foram aprovadas em 
diversos estados brasileiros e começou-se progressivamente 
a redução dos leitos em hospitais psiquiátricos de forma mais 
efetiva. Em 2003 e 2005, esse processo passou a ser mais acen-
tuado e ganhou maior notoriedade em todo o país.

Com a reinserção dos usuários na sociedade, paulatinamente 
passaram a surgir associações e cooperativas formadas por usuá-
rios e familiares que propiciavam, além de geração e/ou comple-
mentação de renda, a criação de espaços de convivência abertos 
à troca de experiências cotidianas e apoio para as adversidades 
vivenciadas na vida de familiares e usuários. 

2.2. Economia solidária 

Durante séculos da existência da economia capitalista, ob-
servam-se grandes momentos de contratempos financeiros, visto 
que essa economia tem por consequência o processo de centrali-
zação dos capitais, em que apenas uma restrita parcela da popu-
lação mundial detém a maior parte das riquezas. Além da centra-
lização, podem-se notar vários pontos desfavoráveis, tais como: 
intensificação da desigualdade social, degradação ambiental e 
extinção da valorização do ser humano.

É dentro desse contexto que a economia solidária surge para 
ser uma alternativa de sobrevivência a essa economia que tem 
como uma das principais consequências a desigualdade.

A economia solidária surgiu historica-
mente como reação contra as injustiças 
perpetradas pelos que impulsionam o 
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desenvolvimento capitalista. Foi assim 
desde a primeira revolução industrial e 
continua sendo hoje, quando o mundo 
passa pela terceira. A economia solidária 
não pretende opor-se ao desenvolvimen-
to, que mesmo sendo capitalista, faz a 
humanidade progredir. O seu propósito 
é tornar o desenvolvimento mais justo, 
repartindo seus benefícios e prejuízos de 
forma mais igual e menos casual (SIN-
GER, 2004, p. 11).

É uma oportunidade de geração de ocupação e renda, prio-
rizando as potencialidades e valorizando o ser humano. A eco-
nomia solidária pode visar o lucro financeiro, porém pauta a 
priorização socioambiental, trazendo um novo patamar de com-
petitividade, buscando um equilíbrio entre o social, o ambiental 
e o econômico.

(...) ES é um sistema socioeconômico 
aberto, amparado nos valores da coopera-
ção e da solidariedade no intuito de aten-
der às necessidades e os desejos materiais 
e de convivência, mediante mecanismos 
de democracia participativa e de autoges-
tão, visando a emancipação e o bem-estar 
individual, comunitário, social e ambien-
tal (SANTOS e BORINELLI, 2010, p. 1).

Segundo Nascimento (2000), no início nos anos de 1980, o 
Brasil passou por uma intensa crise financeira evidenciada pelo 
alto índice de desemprego. Diante dessa realidade, os trabalhado-
res desempregados buscaram construir alternativas de trabalho e, 
a partir de então, impulsionou-se a luta pela inserção dos margina-
lizados no mercado de trabalho, buscando caminhos para a crise 
estrutural do trabalhador assalariado e às formas de precarização.

Atualmente, a economia solidária tem se destacado, orga-
nizando-se em associações e cooperativas que ganham progres-
sivamente maior espaço na economia por meio de novas forças 
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produtivas. Essas organizações surgem como reações a carências 
que o sistema dominante se nega a resolver (SINGER, 2001).

Um dos principais fatores que diferencia o sistema capi-
talista da economia solidária é a autogestão, em que, diferen-
temente da heterogestão (modo como as empresas são geridas 
no capitalismo), o gerenciamento da organização é feito por 
todos, dispensando as posições hierárquicas. Assim, as deci-
sões são tomadas de forma democrática, não excluindo a pos-
sibilidade de existência de relações de autoridade. Contudo, os 
empregados deixam de pensar no individual e passam a consi-
derar o coletivo.

Consideramos como empresa autogerida 
aquela onde as decisões são tomadas de 
forma coletiva, pela obtenção de um con-
senso para a ação prática entre os membros 
envolvidos, através do conhecimento geral 
das questões; excluído, portanto, qualquer 
tipo de autoridade burocrática ou hierár-
quica formal, o que não quer dizer que não 
possam existir relações de autoridade con-
sentida, em função da experiência e res-
peito que caracterizem, naquele momento, 
alguns dos membros do grupo (GUTIER-
REZ, 1988, p. 1).

Portanto, é diante da realidade econômica severa que a eco-
nomia solidária vem tentando se consolidar, propiciando àqueles 
que estão à margem uma oportunidade de se estabelecer no mer-
cado de trabalho, garantindo não só uma forma de sustento, mas 
também uma oportunidade de crescimento e valorização pessoal 
e ambiental, tornando um mundo mais humano e possível de so-
breviver a tanta desigualdade.

2.2.1. Economia solidária e saúde mental

A partir da introdução dos conceitos da economia solidária, 
é possível perceber que ela nasce com a finalidade de proceder 
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como alternativa à economia capitalista, criando oportunidades 
de geração de trabalho e renda para os segmentos excluídos da 
população, provendo a esse grupo uma forma de produção, ma-
neira de organização nos aspectos sociais e culturais, a partir de 
conceitos e técnicas do associativismo, cooperativismo e a da 
então economia solidária. 

A economia solidária apresenta valores não só organizacio-
nais, mas também de convivência, sociais, ambientais, culturais 
(em suas várias formas), cuja preocupação maior está na valoriza-
ção do ser humano e sua relação com o meio, no qual está inserido.

[...] adesão voluntária e esclarecida dos 
membros, participação democrática em 
processos decisórios, autogestão, coo-
peração, intercooperação, promoção do 
desenvolvimento humano, preocupação 
com a natureza, preocupação com a co-
munidade, produção e consumo éticos, 
solidariedade (CORTEGOSO, CIA, LU-
CAS, 2008, p. 28).

A articulação entre a saúde mental e a economia solidária 
é constatada no período recente, que ganhou força a partir de 
articulações feitas pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério do 
Trabalho. Foi possível então a criação da Portaria Interministerial 
n. 353/2005, responsável por instituir o Grupo de Trabalho Saúde 
Mental e Economia Solidária, que, de acordo com a Secretaria 
de Atenção à Saúde (SAS), enfatiza experiências do processo de 
emancipação das pessoas com transtornos mentais, favorece a 
participação de membros da comunidade, incentiva a autogestão 
e democracia e possibilita a inclusão dessas pessoas em redes 
de comercialização, de oportunidades e em fóruns de economia 
solidária. “A inclusão social pelo trabalho na perspectiva da eco-
nomia solidária se constitui em um novo passo no processo da 
Reforma Psiquiátrica brasileira” (SAS, 2005).

Acerca dessa necessidade de inclusão social, é perceptível 
que um dos caminhos possíveis é por meio das associações e 
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cooperativas, cujos valores são baseados na economia solidária e 
geralmente denominados empreendimentos econômicos solidá-
rios, esses que buscam introduzir os usuários do serviço de saúde 
mental em atividades de trabalho e novas relações sociais. 

[...] Pensar o cooperativismo como al-
ternativa possível para a inclusão social 
pela via do trabalho é aceitar o desafio de 
produzir uma intervenção transdisciplinar 
que, a partir da apropriação do conheci-
mento de diversas áreas, procure encon-
trar um lugar de existência para além do 
âmbito da saúde. Um espaço pautado pela 
lógica das trocas sociais e não pela lógica 
do universo da saúde e da doença (GHI-
RARDI, 2004, p. 50).

A partir dessa junção de teorias e perspectivas de trabalho, 
Lacman (2007) constata a existência de uma centralidade no 
papel do trabalho na vida das pessoas, que tem por consequên-
cia funcionar como promotor da constituição da identidade in-
dividual e tem como resultado a interferência diretamente nas 
inserções sociais. Como meio de promover essa inclusão por 
intermédio das associações e cooperativas baseadas na econo-
mia solidária, têm-se as Incubadoras Tecnológicas de Coopera-
tivas Populares.

2.3. As Incubadoras Tecnológicas de 
Cooperativas Populares (ITCPs) 

O conceito de ITCP é implantado a partir da discussão 
em relação à função executada das universidades quanto aos 
acontecimentos sociais percebidos pela implementação das 
políticas neoliberais presentes nos países da América La-
tina nos anos de 1990, resultando na busca por alternativas 
de sobrevivência por parte da população mais carente, por 
meio de cooperativas populares, associações de produtores e 
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consumidores, clubes de trocas, recuperação de fábricas fali-
das por seus próprios trabalhadores, ocupações de terra e pro-
dução coletiva, entre outros.

Quanto ao surgimento das ITCP’s, pode se 
dizer que foram inspiradas pelo programa 
Ação da Cidadania Contra a Fome, a Mi-
séria e pela Vida, idealizado pelo sociólogo 
Hebert de Souza, o Betinho. A proposta tinha 
por base articular um trabalho de pesquisa e 
extensão nas universidades que atendesse às 
camadas populares da sociedade e fomen-
tasse a pesquisa no campo da economia soli-
dária na academia (PEREIRA, 2002, p. 55).

A partir de então, definem-se ITCPs, segundo Singer (2002), 
por serem entidades universitárias destinadas à incubação de 
cooperativas e grupos de produção associada, com característica 
multidisciplinar, uma vez que são envolvidos professores, alunos 
de graduação e pós-graduação e funcionários relacionados às di-
versas áreas do saber. 

[...] refletir em que medida a Universida-
de e os agentes educadores estão prepara-
dos para exercer, a partir de um processo 
interativo, a (re)educação do trabalhador 
para o trabalho cooperativo, unindo “saber 
científico” a “saber popular” numa tentati-
va de transformação da prática cotidiana. 
Os agentes educadores estão suficiente-
mente conscientes, preparados e compro-
missados com um fazer coletivo, se, em 
seu ambiente acadêmico, tal prática é mui-
tas vezes insuficiente e questionável por 
parte dos que não acreditam ser esta uma 
das tarefas da academia? Acreditamos que 
cabe aos agentes educadores a mediação 
desse processo de transformação (CULTI, 
2005 apud TEODORO et al., [s/d], p. 3-4).
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Acerca dos modelos e meios utilizados por cada incubadora, 
tem-se uma diversidade de estratégias. Mas o propósito central é 
o de ser uma unidade acadêmica, que tenha aspectos de programa 
ou projeto, núcleo, centro ou outra denominação particular, com 
o intuito de deter uma estrutura decisória que tenha a apropriação 
de todos os membros nas decisões e com uma presença enrique-
cedora de diversas situações institucionais.

(...) A incubação se produz num espa-
ço social e pedagógico que antepõe dois 
“mundos” distantes que se encontram: o 
mundo do saber acadêmico, concentra-
do nas universidades, e o mundo do sa-
ber popular, dos trabalhadores e de suas 
experiências de vida. E em cada ITCP 
se produz um encontro diferente, pois 
cada universidade comporta um sistema 
mais ou menos singular de relação com 
a comunidade, de estrutura de poder, de 
correlação interna de forças políticas e 
projetos, de estruturas de trabalho, enfim, 
uma “cultura acadêmica e institucional” 
própria. E porque cada microrregião em 
que se insere cada ITCP possui, também, 
características específicas mesoeconômi-
cas, culturais, de relação política da co-
munidade etc. Então, a incubação de coo-
perativas aparece na intersecção desses 
dois espaços sociais: da universidade e da 
comunidade (CRUZ, 2004, p. 42).

Nesse sentido, a incubação começou a ter destaque e a ser 
valorizada, despertando interesses, principalmente políticos, a 
respeito do papel das ITCPs e das vantagens político-sociais que 
o trabalho desenvolvido pelas incubadoras pode proporcionar.

Há algumas entidades de fomento, públicas e/ou privadas, 
que auxiliam no fortalecimento das ações das incubadoras por 
meio de recursos para consolidação e desenvolvimento de suas 
ações. As universidades, lançando mão de recursos internos 
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geridos pelas Pró-Reitorias de Extensão e de agências de finan-
ciamentos, como o Fundo de Amparo à Pesquisa dos estados 
ou políticas públicas em seus vários níveis, municipal, estadual 
ou nacional, têm auxiliado nas ações de incubação de empreen-
dimentos solidários. Há iniciativas de financiamento por parte 
dos setores privados a partir de parcerias para projetos de de-
senvolvimento local e criação de iniciativas solidárias. 

Segundo a Coordenação Nacional da Rede Universitária 
de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares, até 
o ano de 2015, haviam vinculadas em torno de 60 incubado-
ras. Além das incubadoras vinculadas à Rede de ITCPs, há 
outras redes e/ou organizações, principalmente de entidades 
de governos locais, o que contabiliza um número maior de 
incubadoras sociais espalhadas pelo Brasil. 

3. pRocedImentos metodológIcos 

No que concerne à metodologia empregada para a elabora-
ção deste artigo, foram utilizadas diversas, como: incubação do 
empreendimento pela Incop, análise documental, principalmente 
da Assume, revisões bibliográficas, participações em reuniões e 
assembleias da associação e/ou com parceiros da Assume, visitas 
in loco, análise dos relatórios de incubação que foram elaborados 
durante os três anos de incubação.

É válido ressaltar que, com a Incop, o pressuposto da pesqui-
sa-ação é uma metodologia caraterizada por priorizar e valorizar 
as potencialidades humanas do “objeto” de estudo e aproximar a 
convivência entre o pesquisado e o pesquisador, permitindo que 
ambos interajam e sejam “influenciados e influenciadores” du-
rante a realização da pesquisa. Essa prática permite que os alu-
nos e professores que participam do projeto de extensão tenham 
grande contato com a comunidade local e, ao passo que sugerem 
a implementação de ferramentas “ditas acadêmicas” dentro dos 
empreendimentos, aprendam e construam estratégias de aborda-
gem para a efetivação das sugestões. 
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Para ampliar a gama de conhecimento sobre a temática de 
economia solidária e saúde mental, representantes da equipe da 
Incop, discentes e docente responsáveis pelas atividades desen-
volvidas junto à Assume participam de encontros de formações 
como: reuniões e Fórum de Economia Solidária do Médio Pira-
cicaba (com sede em João Monlevade), apresentação de trabalho 
em eventos científicos em níveis regionais e nacionais, como o 
Fórum Brasileiro de Direitos Humanos e Saúde Mental, Encon-
tro Nacional de Engenharia e Desenvolvimento Social (Eneds) e 
o Encontro Regional de Engenharia e Desenvolvimento Regio-
nal (Ereds), além de participações das reuniões e nos Encontros 
da Rede de ITCPs.

4. a paRceRIa entRe a Incop e a assume

A partir das necessidades observadas no entorno dos campi 
da Universidade Federal de Ouro Preto, principalmente referente 
ao apoio sociotécnico à comunidade local e/ou regional, nasceu a 
proposta do programa de extensão intitulado Incubadora de Em-
preendimentos Sociais e Solidários da Universidade Federal de 
Ouro Preto. O rudimento das atividades da Incop remonta a de-
zembro de 2011, em Ouro Preto e Mariana e, entretanto, no ano 
de 2012 no campus de João Monlevade, as tarefas se concentra-
ram em realizar o mapeamento de grupos/organizações que, em 
princípio, apresentassem características e potencialidades pauta-
das nas diretrizes da economia solidária, para futuramente dar 
início ao processo de incubação.

A Incop tem como princípio trabalhar com uma equipe 
multi e interdisciplinar para atuação nos empreendimentos. Até 
dezembro de 2015, ela incubava sete empreendimentos, e atual-
mente são seis, sendo cinco em João Monlevade e um em Ouro 
Preto. Eles são acompanhados por em média três alunos, sob a 
orientação de um professor, e os discentes que participaram são 
graduandos de diversos cursos da Ufop, como: Engenharia de 
Produção, Ciências Econômicas, Direito, Engenharia Elétrica, 
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Sistemas de Informação, Jornalismo e Serviço Social. Mas, de-
vido a algumas restrições, a incubadora atualmente tem atuado 
com alunos da Engenharia de Produção, Sistemas de Informação, 
Engenharia Elétrica e Serviço Social.

Após a realização do mapeamento na cidade de João Mon-
levade, identificou-se a existência da Associação dos Usuários 
do Serviço de Saúde Mental (Assume), que tem sua origem ex-
tremamente ligada com a vontade dos profissionais do Centro de 
Atenção Psicossocial – CAPS II voltado para serviços na área 
de Saúde Mental em João Monlevade é chamado de Sésamo – o 
nome advém da ideia de liberdade para os usuários, referindo-se 
ao desenho infantil que possuía a frase: “Abre-te, Sésamo” de 
criar uma associação para os usuários e familiares, visando que 
pudessem ter um ambiente para troca de experiências, dúvidas 
e medos. No começo foram feitas várias reuniões com os fami-
liares e usuários, e em 1996 foi criada a associação que até en-
tão se reunia nas próprias dependências do Sésamo uma vez por 
semana para debater questões como a Luta Antimanicomial e a 
realidade vivenciada pelo tratamento. 

Apesar de vários desafios já enfrentados, em 2007 a Assume 
conseguiu firmar um convênio com a prefeitura de João Monle-
vade e passou a ter uma sede onde mantém suas atividades até 
os dias atuais. Essa parceria se deu em detrimento da criação 
do Espaço de Convivência. Esse espaço físico tinha o intuito de 
promover a interação social entre os usuários e familiares e a rea-
lização de oficinas para os associados. Atualmente, no Espaço de 
Convivência são oferecidas oficinas de tear, pintura, artesanato 
e de materiais recicláveis, cujo foco é a produção de produtos 
e a sua comercialização e geração de ocupação e renda para os 
associados. 

Uma característica perceptível do Espaço de Convivência é 
oferecer um tratamento psicomotor para os usuários de forma 
inclusiva por meio do lazer e da cultura, isto é, são oferecidas aos 
usuários práticas terapêuticas de modo a estimulá-los a vencer 
suas dificuldades, tornando o tratamento medicamentoso apenas 
parte do processo e não sua única opção.
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No início do processo de incubação da Assume eram reali-
zadas visitas rotineiras no intuito de conhecer melhor o grupo e 
suas demandas. A primeira intervenção proposta pela incubadora 
foi uma formação na área de associativismo, cooperativismo e 
economia solidária devido à falta de conhecimento que tinham 
em relação a essas temáticas, as quais na percepção da incuba-
dora são importantes para um grupo com o perfil da Assume. A 
formação foi ministrada em agosto de 2013 pelos representantes 
da Incop para os membros da associação. Com a realização do 
minicurso, o grupo reforçou a sua identidade coletiva e assim se 
tornou mais unido.

Nesse mesmo ano, foi escrito pelos discentes, orientador e 
membros da Assume o projeto denominado “Mentes Brilhantes”, 
para um edital do Ministério da Saúde voltado para a ampliação da 
qualidade das oficinas nas associações e cooperativas. O projeto 
foi aprovado no final de 2013 para ser aplicado durante os seis 
primeiros meses do ano de 2014, com o recurso no valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). Vale ressaltar que um dos requisitos 
do edital era, além da parceria com ITCPs, o envolvimento da Se-
cretaria de Saúde Municipal e demais parceiros, como o Caps, para 
que se pudesse ser submetido e, caso aprovado, o recurso iria para 
o Fundo Municipal de Saúde para ser repassado à Assume. 

Um ponto importante das visitas ao empreendimento é que, 
mesmo em período de recesso escolar e/ou greve, a equipe da 
Incop, responsável pelo grupo, se organiza para não interromper 
as atividades e manter o fluxo dos trabalhos e manutenções das 
ações, proporcionando o fortalecimento dos laços entre empreen-
dimento e incubadora.

No começo de 2014, foi elaborado pelos discentes, docente 
orientador e com o auxílio de um advogado o regimento interno 
da associação, bem como o seu plano de marketing, que foi colo-
cado em prática alguns meses depois de forma gradual interna e 
externamente para organicidade e reconhecimento da associação, 
principalmente pela comunidade externa.

Outra questão apresentada e observada durante o processo 
de incubação foi a falta de motivação de alguns dos membros da 
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associação, por vários motivos, desde questões psicossociais, or-
ganizacionais, políticas, econômicas, dentre outras, e para ame-
nizar foi realizada uma dinâmica com o grupo a fim de valorizar 
os trabalhos das monitoras e associados e restabelecer a união do 
grupo. Foram desenvolvidas atividades de lazer como: o “Carna-
val da Assume” e o “Cine Assume”, atividade essa na qual um 
filme é escolhido, apresentado e discutido com os usuários uma 
vez ao mês.

Devido ao sucesso da intervenção do “Cine Assume”, de-
cidiu-se realizar o 1º Bingo da Assume, com grande aceitação 
e participação por parte dos usuários. Por conseguinte, o evento 
promoveu grande integração entre os associados, tendo em vista 
que fortaleceu o laço dos usuários com a associação, permitindo 
assim que membros que estavam “um pouco afastados” retornas-
sem com as atividades no empreendimento.

Um grande avanço foi, a partir da sugestão do grupo de tra-
balho da Incop, a implementação da cultura do carnê de mensali-
dade, com o qual cada membro da associação passasse a contri-
buir mensalmente com um valor simbólico. Essa medida ajudou 
na conscientização dos membros sobre a importância da susten-
tabilidade financeira da associação.

Por intermédio de um convite da Incop, o empreendimen-
to participou do Primeiro Encontro de Formação em Economia 
Solidária do Fórum Regional de Economia Solidária do Médio 
Piracicaba, e assim se iniciou a inserção do empreendimento no 
fórum, que, a posteriori, também começou a participar e discutir 
sobre as questões sociopolíticas vinculadas à economia solidária.

No que tange às dificuldades de incubação, pode-se destacar 
que, no início, os alunos não estavam inteirados com a temática 
devido à falta de conhecimento técnico, tendo em vista que os 
discentes são de cursos de ciências exatas, como Engenharia de 
Produção e Sistema de Informação. 

Outras questões enfrentadas foram a falta de interesse e a 
dificuldade do poder público local nos últimos anos, pois existe 
um convênio entre a prefeitura de João Monlevade e a Assume, 
no qual a prefeitura repassa para a associação o valor referente às 
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despesas de um ano de aluguel, contas de água e luz, assim como 
o salário das monitoras responsáveis pelas oficinas realizadas no 
Espaço Convivência. Porém, ocorrem atrasos por parte da pre-
feitura na avaliação da prestação de contas e, consequentemente, 
demora-se a fazer um novo repasse dos valores, o que em vá-
rios momentos fez a Assume pensar em encerrar suas atividades. 
Mas o que tem amenizado as dificuldades e a superação delas, 
além de pessoas vinculadas à associação que de fato acreditam 
no empreendimento, foi o apoio da incubadora, que, nos últimos 
anos, tem auxiliado nas questões sociotécnicas, organizacionais 
e políticas da Assume, contribuindo para a troca de experiências 
e conhecimentos e, por que não dizer, sonhos entre associados e 
membros da Incop.

Como citado anteriormente, a associação foi contemplada 
com um recurso do Ministério da Saúde, cujo projeto foi inti-
tulado “Mentes Brilhantes”. Todavia, apesar da aprovação e re-
passe do recurso pelo Ministério da Saúde ao Fundo Municipal 
de Saúde no final de 2013, o dinheiro referente ao projeto foi 
repassado pela prefeitura à Assume apenas em outubro de 2014. 
Foram realizadas inúmeras reuniões com o Caps e com a Se-
cretaria de Saúde de João Monlevade para agilizar o repasse do 
recurso, mas houve grande dificuldade para o acesso a ele por 
questões burocráticas apresentadas pela própria prefeitura. Dian-
te da liberação, o grupo de trabalho se organizou e refez o plano 
de atividades do projeto, que inicialmente eram para seis meses e 
teve que ser executado em dois meses. 

Apesar das dificuldades, com o recurso do projeto foi pos-
sível proporcionar aos associados uma visita à instituição Salão 
do Encontro, localizado em Betim/MG (esse que é um serviço 
de assistência de direito privado para cidadãos carentes, volta-
do para a arte e a cultura), proporcionando maior conhecimento 
técnico-artesanal. Foi visitada também a Associação de Trabalho 
e Produção Solidária (Suricato), com sede em Belo Horizonte/
MG, com o intuito de trocar experiências em relação à temática 
da saúde mental.
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Em 2015, apesar do grande potencial da associação em sua 
funcionalidade e a abundância dos insumos proporcionada pelo 
projeto descrito anteriormente, o ano começou com uma dificul-
dade recorrente, pela demora na renovação do convênio com a 
prefeitura e, automaticamente, do repasse dos recursos. A asso-
ciação foi obrigada a suspender suas atividades no mês de janeiro 
e funcionar com menos funcionários no mês de fevereiro, em 
virtude do não cumprimento e do fechamento do convênio exis-
tente com a Prefeitura Municipal de João Monlevade. A partir 
de março, tal situação foi “normalizada”, restando à associação 
se adaptar à situação e traçar um planejamento de aplicação das 
atividades do convênio em dez meses; entretanto, a associação 
ainda enfrenta recorrentemente alguns atrasos no recebimento 
das parcelas desse convênio celebrado junto à prefeitura. 

Mesmo com tais dificuldades, a associação corrobora em 
atitudes funcionais para superá-las e continuar com o trabalho. 
Uma ação em destaque no ano de 2015 foi aquela relativa às 
formações dos usuários e dos funcionários da associação com 
as seguintes temáticas: Livro Caixa e o papel da Diretoria e 
Gestão de Pessoas. Além disso, foi descoberta uma adversida-
de, na qual se concentram atualmente os esforços para saná-la, 
que diz respeito ao compromisso do pagamento dos encargos 
sociais dos funcionários. Tais esforços estão partindo de ideias 
e aplicações propostas pela diretoria e pela assembleia, como a 
busca de empresas que formalizem um auxílio mensal de par-
ceria, almoço beneficente com o intuito de arrecadar dinheiro 
para associação, rifas e parceria com a companhia de distri-
buição de água da cidade para doação dos moradores em meio 
ao seu pagamento. Embora haja as dificuldades citadas, será 
elaborado um novo  planejamento junto com o empreendimento 
para a ampliação e o desenvolvimento das ações entre a Incop 
e Assume visando à consolidação da sustentabilidade da asso-
ciação e o seu processo de desincubação. Essas atividades são 
concebidas em reuniões entre as equipes sempre respeitando 
a dinâmica de trabalho da associação, suas particularidades e 
especificidades. 



150

5. consIdeRações fInaIs 

Em março de 2016, completaram-se três anos de incubação. 
Neles, a Assume e a Incop contaram com a presença e a parti-
cipação de nove alunos no grupo de trabalho, dos quais quatro 
correspondiam ao curso de Sistemas de Informação e os cin-
co restantes, ao curso de Engenharia de Produção. A eles foi 
proporcionada a oportunidade de colocar os conhecimentos ad-
quiridos nas salas de aulas em práticas no dia a dia, indo além 
da aprendizagem em áreas nas quais não conseguiram assimilar 
somente na teoria, não podendo deixar de elucidar também o 
forte envolvimento social com as temáticas e causas levantadas 
pelo projeto, mesmo com todas as dificuldades já expostas. Os 
alunos, a partir do momento que se identificaram com as ações 
da associação e da Incop, manifestaram satisfação pelas práticas 
efetivadas e, ao se desligarem do projeto, apresentam satisfação 
com a experiência adquirida no processo de incubação. 

O processo inicial de incubação não foi fácil, porém foi 
vencido um dos desafios iniciais, sobre a conquista de confian-
ça da associação e o seu fortalecimento diante das adversidades 
enfrentadas. É notório que dia após dia, com as conquistas e 
a visão de evolução, apoio e reciprocidade entre o empreen-
dimento e o grupo de trabalho da incubadora, o aumento do 
sentimento de estar executando de forma concreta um papel de 
benefício à sociedade é cada vez mais fortalecido. Logo, de for-
ma racional, é perceptível uma grande troca de conhecimento 
entre as partes: a Incop recebe o conhecimento tácito oriundo 
de cada membro da Assume e, em contrapartida, proporciona 
conhecimento explícito adquirido no âmbito acadêmico. 

Acerca de tudo que já foi exposto, é necessária a seguin-
te reflexão: “Não seria este o momento previsto para uma de-
sincubação?”. Uma vez começada a incubação, esta, por rela-
to de experiências de outras incubadoras e demais projetos de 
assessoria, demandam o prazo, em média, de dois anos para 
um resultado palpável e empoderamento do empreendimento. 
Entretanto, pela característica da associação, vale a reflexão de 
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que, nesse caso, é preciso um pouco mais de tempo para que 
possam se empoderar de todas as dificuldades e transcendê-las. 
Porém, não existem relatos de desincubação totalmente efetiva 
após esse período preestabelecido, visto que em tal âmbito as 
dificuldades são recorrentes, e quanto mais “braços” para for-
talecer o movimento, mais suscetível é de que a associação seja 
provida de ótimos resultados.
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